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Governador do Estado do Amapá 
ANNIBAL BARCELLOS 

Vice Governador do Estado do Amapá 
Chefe da Casa Civil 	 Criefe da Casa Militar 	 RONALDO PINHEIRO BORGES 

RONALDO PEREIRA DE OLIVEIRA 	 Mal. PM JOÃO ESTOESSE MONTEIRO DE ARAÚJO 

Secretário de Estado do Planejamento e Coordenação Geral 
RAIMUNDO BRITO DE ALMEIDA 

Secretario de Estado da Fazenda 
JANARY CARVÃO NUNES 

Secretário de Estado da Educação Cultura e Esporte 
ANTONNEI PINTO LIMA 

Secretário de Estado da .1 , 1sVçae Sfmuranca Pública 
HILDEBERTO CARNEIRO DA CRUZ 

Auditora Geral do Estado 
MARIA DE LOURDES SANTOS DA SILVA 

SECRETARIADO 
Secretário de Estado da Administração 
PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES 

Secretário de Estado da Saúde 
OSVALDO ALVES TEIXEIRA 

Secretário de Estado do Trabalho e da Cidadania 
MARIA DA GLÓRIA DE OLIVEIRA AMORIM 

Secretário de Estado da Agricultura e do Abastecimento 
LUIZ ALBERTO FREITAS PEREIRA 

Secretário de Estado de Obras e Serviços Públicos 
EDILSON MACHADO DE BRITO 

Procurador Geral do Estado do Amapá 
ALDENOR SALES DA SILVA FONSECA 

Defensor Geral do Estado 
LOURIVAL QUEIROZ ALCÂNTARA 

DECRETO N2 0825 DE 22 DE JUNHO DE 1992 DECRETO N2 0828 DE 22 DE JUNHO DE 1992 

ATOS DO PODER 
EXECUTIVO 

O Governador do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Artigo 119, Inciso XXV da Constituição do 
Estado do Amapá, Ofício n 9  224/92-IEPA, 

O Governador do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Artigo 119, Inciso XXII da Constituição do 
Estado do Amapá e Ofício n 2  400/92-SETRACI, 

RESOLVE: 
	

RESOLVE: 
DECRETO N2 0823 DE 22 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Artigo 119, Inciso XXV da Constituição do 
Estado do Amapá, e tendo em vista o teor do 
Ofício n9  1785/92-GAB/SEAD, 

RESOLVE: 

Designar PEDRO AURÉLIO PENHA TA-
VARES, Secretário de Estado da Administração, 
para viajar da sede de suas atribuições - Ma-
capá/AP, até a cidade de Brasília/DF, a fim de 
tratar assuntos de interesse da Administração, 
junto a Coordenadoria de Orçamento e Finan-
ças do Ministério da Econômia. Fazenda e Pla-
nejamento e Secretaria de Administração Fede-
ral, no período de 23 a 25 de junho do corrente 
ano. 

Macapá-AP, 22 de junho de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N2 0824 DE 22 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Artigo 119, Inciso XXV da Constituição do 
Estado do Amapá, e de acordo com o Artigo 4 2  
da Lei n 9  011, de 12 de maio de 1992 e justifica-
tiva n 2  26/92-SEAGA. 

RESOLVE: 

Conceder o adiantamento em nome de 
ERIVALDO BARROS DA SILVA Chefe da Seção 
de Atividades Gerais, da Secretaria de Estado 
da Agricultura e do Abastecimento, nos termos 
do item III, parágrafo único, do artigo 2 2  da Lei 
n 2  0011 de 12 de maio de 1992, até o valor de 
Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de Cruzeiros), 
destinados a custear despesas miúdas de pron-
to pagamento, com material de consumo e ser-
viços de terceiros, visando suprir necessidades 
de caráter urgente da Secretaria de Estado da 
Agricultura e do Abastecimento. 

Macapá-AR 22 de junho de 1992, 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

Prorrogar a permanência de MARIA ALI-
CE RAMALHO DE OLIVEIRA TENÓRIO, Diretora 
Presidente do Instituto de Estudos e Pesquisas 
do Estado do Amapá, na cidade de BRASÍLIA-
DF, onde encontra-se tratando de assuntos refe-
rentes à negociação de recursos extra-orça-
mentários para o IEPA, junto ao CNPq e Secre-
taria de Assuntos Estratégicos da Presidência 
da República, no período de 19 a 23 de junho 
do corrente ano. 

Macapá-AP, 22 de junho de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
 	Governador 

DECRETO N2 0826 DE 22 DE JUNHO DE 1992 
O Governador do Estado do Amapá, 

usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Artigo 119, Inciso XXV da Constituição do 
Estado do Amapá, Ofício n 2  106/92-PROG, 

RESOLVE: 

Designar ALDENOR SALES DA SILVA 
FONSECA, Procurador Geral do Estado, para 
viajar de MACAPÁ-AP, sede de suas atribuições 
até a cidade de BELÉM-PA, para tratar de as-
suntos de interesse da administração amapaen-
se, nos dias 25 e 26 de junho do corrente ano. 

Macapá-Ap, 22 de junho de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N2 0827 DE 22 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Artigo 119, Inciso XXII da Constituição do 
Estado do Amapá e Ofício n 2  400/92-SETRACI, 

RESOLVE: 

Dispensar EGUINALDO CARVALHO DOS 
SANTOS, da função de confiança de Chefe da 
Seção de Patrimônio/DAA. Código: CDI-2, da 
Secretaria de Estado do Trabalho e da Cidada-
nia. 

Macapá-Ap, 22 de junho de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

Designar LOURIVAL GOMES COSTA, 
ocupante do cargo de Agente Administrativo, 
NI-32, do Quadro de Pessoal do ex-Território 
Federal do Amapá, para exercer a função de 
confiança de Chefe da Seção de Patrimô-
nio/DAA, Código: CDI-2, da Secretaria de Esta-
do do Trabalho e da Cidadania. 

Macapá-Ap, 22 de junho de 1992. 

ANNIBAL BAPCELLOS 
Governador 

DECRETO N2 0829 DE 22 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Artigo 119, Inciso XXII da Constituição do 
Estado do Amapá e Ofício n 2  095/92-JUCAP, 

RESOLVE: 

Designar ELIZABETH CRISTINA COSTA 
MACIEL, ocupante do cargo de Agente Adminis-
trativo, NI-19, do Quadro de Pessoal do ex-Ter-
ritório Federal do Amapá, para exercer a função 
de confiança de Chefe da Seção de Serviços 
Gerais/DAA/SG, Código: CDI-2, da Junta Co-
mercial do Estado do Amapá. 

Macapá-Ap, 22 de junho de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N9 0830 DE 22 DE JUNHO DE 1992 

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE 
CR$ 1.250.000.000.00, PARA PIM k',;IJE ESPECI-
FICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Governador do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas 
através do ítém VIII, do Art. 119 da Consti-
tuição do Estado e do Art. 62  III, do Decreto (N) 
n9  209 de 30 de outubro de 1991, que estima a 
Receita e fixa a Despesa do Estado do Amapá 
para o Exercício Financeiro de 1992. 

DECRETA: 

Art. 1 2  - Fica aberto o Crédito Suplemen- 
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tar no valor de Cr$ 1.250.000.000,00 (HUM BILHÃO, DUZENTOS 
E CINQUENTA MILHÕES DE CRUZEIROS), destinados ao reforço 
de dotações consignadas no orçamento vigente, conforme dis-
criminação abaixo: 

23.000 - SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS E. SERVIÇOS PÚ-
BLICOS 

23.202 - COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO AMAPÁ 
23.202.13764471.308 - Ampliação do Sistema de Abastecimento 

de Agua da cidade de Macapá. 
Fonte: 181 - Transferência de Convênio 
4110.00 - Obras e 

Instalações 	Cr$ 1.250.000.000 	Cr$ 1.250.000.000 
TOTAL 	 Cr$ 1,250,000.000 
TOTAL GERAL 	Cr$ 1.25C.900.000 

Art. 22  - Os recursos necessários à execução de que trata 
o artigo anterior, decorrerão a conta dos Recursos provenientes 
de transferências de convênios. 

PORTARIA N2 2R6/92-CCC 

O CHEFE DA CASA CIVIL DE GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, 
usando da's atribuiçães que lhe sâ'n conferidas pelo De 
creto(N) n2 0290 de 113.12.92, Artigo 20, Inciso VIII do 
Regulamento da :asa Civil do Estado do Amapá e.tendo em 
vista o teor do OfIcio ng 213/92-DETRAER/CACI, 

RESOLVE: 

Designar FRANCISOE JOPGE FERREIRA SARROS e UBIRACI 
MIRANDA DO CARMO, Comandantes de Aeronave, lotados nes 
ta Casa Civil, com exercício no Departamento deTrans 
portes Aereos-DEMAEP, para viajarem da sede de suas 
atribuiçEes - MACAPÁ - ate a localidade de Laranjal do 
lar, conduzindo a aeronave PT-FDA(NAVAJO), disposi 
9go da SEEEE, no dia 03,06.92. 

cação. 
Art. 39  - Este Decreto entra em vigor na data de sua publi- CHEFIA DA CASA CIVIL DO bEVERNO DO ESTO DO AMAPÁ, em 

Macapá-AP, 05.06.92. 

Art. 49 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Macapá-AP, 22 de junho de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

RAIMUNDO BRITO DE ALMEIDA 
Secret. de Est. do Planej. e Coord. Geral 

PORTARIA N2 285/92-CCE 

n CHEFE DA CASA CIVIL DO GOVERNO DO ES FADO DO AMAPÁ, 
usando das atribuiç2ies que lhe s;o conferidas pelo De 
oreto(N) n2 O290 de 18.12.91. Artigo 20, Inciso VIII do 

Regulamento da Casa Civil do Estado do Amapá .  e tendo em 

vista o teor do Oficio n2 206/92-DETRAER/CACI, 

RESOLVE: 

Designar VICENTE PINTO FRAZÃO, Artifice de Mecanica, 
Ref. NI-30, lotado nesta Casa Civil, com exercício no 
Departamento de Transportes Aereos-DETRAER, para viajar 
da sede de sÀas atribuiçOes - MACAPÁ - ate a localidade 

Pnurado, acompanhando a aeronave PI-FDA f\JAVA 
diSposição da Casa Civil, no'dia 31,05.92. 

CHEFIA DA CASA CIVIL DO COVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, em 
Manapá-AP, 05.06.92. 

RONALDO PEREIRA DE OLIVEIRA 
=Chefe da Casa Civil= 

RENALDO PEREIRA DE OLIVEIRA 
=Chefe da Casa Civil= 

PORTARIA N 2  287/92-CCC 

O CHEFE DA CASA CIVIL DO GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, 
usando das atribuia3es que lhe são conferidas pelo De 
preto(N) n2 0290 de 15.12,91, Artigo 20, Inciso VIII do 
Regulamento da Casa Civil do Estado do Amapá e tendo em 
vista o teor do Ofício n2 214/92DETRAER/CACI, 

HESOLVE: 

Designar VALDELER CARDOSO DO NASCIMENTO e VITOR JnsÉ 
MOREIRA DOS SANTOS JUNIOR, Oomandantes de Aeronave, lo 
Lados nesta Casa Civil, com exercício no Departamento - 
de Transportes Aereos-DETRAER, para viajarem da sede de 
suas atribuioOes - MACAPÁ - ate o municipto de Oiaoo 
coe, conduzindo a aeronave PT-FDA(NAVAJO), à disoosigo 
da Secretaria de EdJcaçgo e Cultura, Esporte-SEECE, no 
dia 03.06,92. 

CHEFIA DA CASA =VIL DO GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, em 
Macapá-AP, 08.05.92. 

RONALDO PEREIRA DE OLIVEIRA 
=Ehefa da Casa Civil= 

PORTARIA N2 288/92 

O CHEFE DA CASA CIVIL DO GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, 
usando das atribuiçOes que lhe são conferidas pelo De 
preto (N) n2 0290 de 18.12.91, Artigo 20, Inciso VIII 
do Regulamento da Casa Civil do Estado do Amapá, 

RESOLVE: 

Designar a servidora GILVANDA NASCIMENTO DE ARAÚJO, 
Adente Administrativo, Ref. NI-32, pertencente ao Que 
dro de Pessoal do ex-Territ(Srio Federal do Amapá, para 
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PAULO ROBERTO PENHA TAVARES 
Diretor 

JECONIAS ALVES DE ARAÚJO 
Chefe da Divisão Industrial 

RUTH ENEIDA N. ANAICE DA SILVA 
Chefe da Divisão Administrativa 

TELMA tiAt CALIXTO DOS S. DE OLIVEIRA 
Chefe da Divisão de Comercialização 

Sede: Rua Cândido Mendes, 458 - Centro 
Fone: (096) 222-5364 - (096) 223-3444 
Remais: 176- 177- 178 
Fax: (096) 222-4321 
Telex: 96 - 2361 
Cep 68.900 - Macapá-AP 

PREÇOS DE ASSINATURAS 

- Assinatura Trimestral/Macapá  	Cr$ 	80.000,00 
- Assinatura Trimestral/Outros Estados e 

Municípios  	Cr$ 140.000,00 

PREÇOS DOS GABARITOS OU LAUDA PADRÃO 

- Modelo I  	Cr$ 	50,00 
- Modelo II 	• 	Cr$ 	100,00 
• Modelo III  	Cr$ 200,00 

REMESSA DE MATÉRIA 

As matérias a serem publicadas no Diário Oficiei 
somente serão aceitas se apresentadas nas laudas pa- 
drão do DUO (Modelo I, II e III), encaminhadas através 
de Offcio ou Memorando 

PREÇO DE VENDAS AVULSAS 

Preço .Exemplar 	 Cr$ 800,00 
Exemplar atrasado 	 Cr$ 1.000,00 

PREÇO DE PUBLICAÇÕES 

Publicações centímetro por coluna 	Cr$ 	9,000,00 
Preço por página 	  Cr$ 1.400.000,00 
Proclama de Casamento 	  Cr$ 	20.000,00 

O DUO reserva-se o direito de recusar a publica-
ção Ie matérias apresentadas em desacordo com suas 
normas. 

HORÁRIO DE ATENDIMENTO 
Horário: das 07:0s 13:30 horas 
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exercer em substituição 4 rlInçãle de Chefe de Divisão de 	 Designar RAIMUNDO NINAI]] DE OLIVEIRA VILHCNA, Agente:, 

Apoio Administrativo, 015d. CDS-1, da Casa Civil do Esta 	as Limpeza e Conservação, Ref. NA-05, lotado nesta Case 

do do Amapá, durante o impedimento de seu respectivo ti 	Civil, com exercício no Departamento de Transportes Ae - - 
tular que entrou em gozo de ferias regulamentares, no 	reos-DETRAER, pare viajar da sede de suas atribuiçoes - 

período de 09.05 a 03.07.52. 	 MACAPÁ - ate a loaalidede de Monte OoJrudo, adompanhan 

do e aeronave PP-EIX(BANDEIRANTE), à disposição da A; 

CHEFIA DA CA:A EIVIL 0.3 GOVERNO DO ESTADO D: AMAPÁ, we 	sembleia Legislativa, no dia 06.06,92. 

Macapá-Ar, 09.06,92. 

RONALDO PEREIRA DE OLIvEIRA 

=Cnefe da Casa 

CHEFIA DA CASA CIVIL DO GOVERNC DD ESTAIX1 00 AMAPÁ, em 

Macapá-AP, 09.06.92. 

vinn JOSÉ MOREIRA DOS SAICOS JUNI" Comandante ue Ae 

tonava, lotados nesta Irisa Civil, pare viajarem da sede 

de sues atribuiçOes - MACAPÁ - ate a cidade de Selem-PA 

conduzindo a aeronave FT-F3CAANDEIRAN 7E), à disposição 

da Casa Civil, no dia 09.06.92. 

CHEFIA DA CASA CIVIL DD GOVERNO DD ESTADO DO AMAPÁ, es 

Macapá-AP, 10,06.92. 

R:INALO: PEREIRA DE OLIVEIRA 
-Chefe da Casa Civil. 

PORTARIA t49 289/92-CCC 

O CHEFE DA CASA CIVIL DO GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, 
usando das atriouições que lhe sio conferidas pelo De 

ereto (N) n2 0290 de 15.12.91, Artigo 20, Inciso VIII 
do Regulamento da Case Civil do Estado da Amape e tendo 
em viste o teor do Oficio ng 216/92-0EIRAER/CACI, 

RESOLVE: 

Designar FLORIANO RABELO DE OLIVEIRA, Chefe da Divi 

são de Opereçães/DETRAER, Cód. CD5-1, e VITI:R JOSÉ ME 

FIEIRA DOS SANTOS JÚNIOR, Comandante de Aeronave, lote 

dos nesta Casa Civil, com exercício no Departamento d; 

Transportes Aereos-DETRAER, cera viajarem da sede de ej 

as atribuições - MACAPÁ - et e a localidade de Monte Dou 

nado, condrzindo a aeronave PP-EIX(BANDEIRANTE), à dis 

posição da Assembleia legislativa, ro dia 05.06.92. 

'CHEFIA DA CASA CIVIL DO GOVERNO DO ESTADO DO MAPA, em 

Vacape-AP. 06,06.92. 

RONALDO PEREIRA DE OLIVEIRA 
.Chefe da Casa Civil= 

PORTARIA Ng 290/92-CCC 

O CHEFE DA CASA CIVIL DO GOVERNO 00 ESTADO CO AMAPÁ, 

,senda das atriouiças que lhe sio conferidas pelo De 

ereto (N) ng 02i0 de 16.12.91. Artigo 20, Inciso 	VITI 

do Regulamento de Casa Civil do Estado do Amen; e tendo 

em vista o teor do Oficio ng 219192-DEIRAER/CACI, 

RESOLVE 

Designar FLORIAND RA3E1..0 DE OLIVEIRA, 	da Divi 

sio de Operaçães/OEIRAEF, Ced. CDS-1, e V:TOR JOSÉ MO 

REIN DOS SANTJS JúNICP, Comandante de Aeronave, lota 

dos nesta Case Civil, com exercício no Detertamentc d; 
transportes Aereos-DETRAER, para viajarem da sede de s.,1 
as atrit•içOes - MACAP4 - ate a cidade de Belem-PA, cor 

duzindo a aeronave PT-FDL(RANDEIPANTE), à disposição da 
Secretaria de &iaiicie, no dia 37.Dti.42. 

CHEFIA DA :ASA CIVIL D3 GOVERNO Do EsTADD 30 Amg3 /5., em 

Macapá-AP, 09.06,32. 

WASIDO PERETPA DE Ck.TVEIHA 

-Chefe da ()asa Civil- 

FERIARIA Ng 291/92-CCC 

O CHEFE DA CASA CIVIL 00 GOVERNO 00 ESTACO DO AMAPÁ, 
usando das atrinuições que lhe sio con=eridas pelo De 

ereto (N) ng 0290 de 19.12.91, Artigu 20, fndiso 	vIII 

do Hegulamento da ,Jasa Civil dó Estado do Amapá e tendo 

em vista o teor do Ofício n 9  218/92-0ETRAER/CACI, 

RESOLVE  

RONALDO PEREIRA DE OLIVEIRA 

=Chefe de Caga Civil= 

FOR1AHIA Nç 292/92-CCC 

O CHEFE DA CASA CIVIL CO GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, 
usando das atribuições que lhe sio conferidas pelo De 
creta (N) ng 0290 de 13.12.91, Artigo 31, Incisa VIII 
do Regulamento da Casa Civil do Estado da Amapá a tendo 
em vista o teor do Oficio ng 219/92-DEIRAFR/CACI, 

RESOLVE: 

Designar RAIMUNCO NONATO DE OLIVEIRA VILHENA, Agente 
Limpeza e conservação, Ref. NA-05, lotado nesta Case Ci 
vil, com exercício no Departamento de Transportes Are 
os-DETRAER, para viajar da sede de suas atribuiçCies -MA 
CAPA - ate a cidade de Selem-PA, acompanhando a semi -e. 
ve  PT-FDL(BANDEIRANTE), à disposição da Secretaria de 
Salde, no dia 05, .06.62. 

CHEFIA DA CASA CIVIL DO GOVERNO 02 ESTADO DO WAA.,, Á, an 

Macapá-AP, 03.05.92. 

FONALOO PEREIRA DE OLIVEIRA 
-Chefe de Casa Civil. 

PORTARIA Ng 293/92-CCO 

O CHEFE DA CASA CIVIL DO 00VERA0 DO ESTADO 02 AMAPÁ, 

.s.ando das atribuiçOes que lhe são conferidas pelo De 

ereto ;0) ng 0290 Ce 15.12.91, Artigo 20, Inciso VIII 
do Regulamento da Casa Civil do Estado do kracA, 

RESOLVE: 

Desigrar JAIME GOMES DOS ANJOS, Agente de Portaria, 
Ref. hA-25 e 13ENEDITO VILIIENA FOORIGUCS, Agerte de Por 

teria, Ref. NA-25, lotados nesta Case Civil, pena via-

jar da sede de suas atribuip-Ses - MACAPÁ - et e o surto! 

pio de Amapá, a serviço da Casa Civil, no período de 

10 a 13.C6.92. 

CHEFIA DA CASA IIVIL 02 GOVERNO CO ESTACO DG ~PÁ, em 

macapá-AP, 10.06,92. 

RONALDO PEREIRA DE OLIVEIRA 
=Chefe as Casa Civil= 

PORTARIA Ng 294/32-CCC 

D CHEFE DA :ASA CIVIL OU GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ. 
Jsendo das atrabuiçees que lhe são conferidas pelo De 
ereto (N) n° 0290 de 19.12.91, Artigo 20, inciso VIII 

do Regulamento da Casa Civil do Estado do Amapá e ter 

do em vista o teor do Oficio ng 220/32-DETRAER/CACI, 

RESOLVE: 

Designar CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA LIMA, Diretor do 
Departamento de Transportes Aereos-DETRAER, Ced.CDS-2 e 

PORTARIA Ng 295/92-CCC 

3 CI-EFE DA CASA CIVIL DO GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, 
usando das atribuições que lhe s;o conferidas pelo De 

ereto (Ni) ng 0290 de 19.12.91, Artigo 20, Inciso VIII 

do Regulamento da casa Civil do Estado do Amapá, 

RESOLVE: 

Designar RAIMUNDO LEITE ANTUNES COELHO, Motorista de 

Veículos Terrestres, Ref. NA-10, lotado nesta Casa Ci 

vil, pare viajar de sede de suas atribuições - MACAPÁ : 

ate o município de Ferreira Gomes, a serviço da Case Ci 

vil, no período de 15 a 15.06.92. 

CHEFIA DA :ASA CIVIL DO opyrnNo DO ESTAMO 00 AMARÁ, EM 

Macapá- AP, 12.05.92. 

RONALDO PEREIRA DE OLIVEIRA 
=Chefe da Casa 

Casa Militar  

PORTARIA N2  026/92-CAMI 

O CHEFE DA CASA MILITAR DO GOVERNO DO ESTADO 
DO AMAPA,usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto (II) n 2  0291,de. 18.12. 
91, 

RESOLVE: 

Designar a SGT PM JOSÉ SAMPAIO DWITE, per - 

tencente a Polícia Militar do Amape,lotado neS 
ta Casa Militar,para viajar da sede de sua; 
atribuições - MACAPÁ - ate o Município de Cal-
çoene,o Serviço da Casa Militar do GEA, nos di 
as 22,23,24 e 28.06.92. 

Caso Militer,em Macape,19 de junho de 1992. 

JOÃO ESTOESSE MONTEIRO DE ARAÚJO - Maj PM 

Chefe da Casa Militar do GEA 

PORTARIA NI 027/92,CAMI 

O CHEFE DA CASA MILITAR DO GOVERNO DO ESTADO 

DO AMAPÁ,usando das atribuições que lhe sio 
conferidas pelo Decreto (N) n 2  0291,de 18.12. 

91, 

RESOLV E: 

PREENCHA CORRETAMENTE OS GABARITOS-10 
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Designar o SD PM JOÃO DA SILVA, pertencente 
ao quadro da Polícia Mf.litar do Amapá, lotado 
nesta Casa Milizar,em substitWção ao Sé PM MÁ 
RIO FONSECA RACIE"..a da função de confiança da: 
flotorista,C6diaa CD:-1,1a Casa Ailitar do Go-
verno do Eatado do Amapá,em virtude do referi-
do Policial entra-' em gczo de Lerias regulamen 
tares no período de 15.C6 à 14.07.92. 

Casa Militar,em Macapa,19 de junhode 1992 

JOÃO ES2ç'l 
	

NT 	: 
asa 	

DE 	ID1;Ja - Maj PM 
lL4  Chefe da asa Militar d GEA. 

POR:ARIA (42 024/92-CA1I 

O CHEFE DA CASA MILITAR DO GOVERNO DO ESTAM .) 
DO AMAPA,usardo das aaribuiçUs que lhe são 
conferidas pelo Decreto (N) n 20291,de 18.12.91 

P.ESOLVE: 

DeRianar o SOT PM JOSÉ BA2ISTA DE OL:VETRA , 
per:encente a Polícia Militar do Amapá, lotado 
nesta Casa Militer,para viajar da sede de saas 
atribui:a:6es - MACAPÁ - atá o município de Wa-
poque,fazenda a aegurança da Comitiva Gcverna-
mental nos dias :7,13 e 19.05,92. 

C:610E lailitar,em Macapá:A de janho de 1992 

L.6.nauaaa-éc-- 
JOÃ:a. ESTOE.SSFX .:NTEIRO 	 Na AÚJC - .r 	 ,:; 

Chefe da aasa Militar do GE,.. 

Secretaria de Estado \ 
da Administração 

PORTARIA (P) Ne 120/92-SEAD 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto (N) na 0295, de 18.12,91 
e tenda em vista o que consta dos Processos nas 28770.001731, Ofício 
na 235/92-SEPLAN, 

RESOLVE: 

REMOVER os servidores abaixo relacionados: 

= DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE-9E5A para a PRO-
CURADORIA GERAL DO ESTADO DO AMAPÂ-PROG. 

• SELMA MARIA CARMO DE SOUZA. 

= DA SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E COOR-
DENAÇÃO GERAL-SEPLAN para a COORDENADORIA ESTADUAL DO 
MEIO AMBIENTE:CEMA. 

* ROSA MARIA MENEZES LOBATO. 

Macapá-AP, em 03 de junho de 1992. 

PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES 
Secretário de Estado da Administração 

PORTARIA (P) Ne 126/92-SEAD 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto (N) na 0295, de 18.12,91 
e tendo em vista o que consta dos Processos nas 28680.00829, 
28830.000147, 

RESOLVE: 

REMOVER os servidores abaixo relacionados: 

1-)" ;.+F.CPETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E DA CIDADÃ-
:...;::.META'AiA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, CUL-

TURA E ESPORTE-SEECE. 

* CREUZA MARIA GOMES DE CAMPOS 

= DO GABINETE DO GOVERNADOR-GABI para a PROCURA-
DORIA GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ-PROG. 

* CARMEN LÚCIA PORTAL DE SOUZA. 
Macapá-AP, em 10 de junho de 1992. 

PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES 
*.Rocretário de Estado da Administração 

PORTARIA (P) Ne 128/92-SEAD 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto (N) na 0295, de 18.12.91 
e tendo em vista o que consta do Ofício na 078/92-PROG, 

RESOLVE: 

Fazer reverter a Repartição de Origem, a servidora MARIA LINA 
PASTANA, ocupante do cargo de Assistente Jurídico, classe "A", re- • 
ferência NS-08, pertencente ao Quadro de Pessoal do extinto Território 
Federal do .Amapá, lotaria na Procuradoria Geral do Estado do Amapá-
PROG, que se econtrava à disposição da Secretaria de Estado da Justi-
ça e Segurança Pública-SEJUSP. 

Macapá-AP, em 10 de junho de 1992.  

Departamento de 
Recursos Humanos 

PORTARIA Ne- 231/92 -DRH/SEAD. 

'O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HU 
MANOS, usando das atritUiçCes que lhe são conferidas 
por delegação do cempetencia, atraves do Decreao 
n 2  41, ec 14.10.76, do Exmo. Sr. Governador do Extinto 
Território Federal do Amapá, 

RESOLVE: 

Considerar desligada do quadro. de Pessoal 
.do cx-TFA, a survidonaWRILENA MACHADO EA SILVA, Tec 
nicc em Ensino e Orientação Educacional, rediszribuía 
para a Universidade Federal do Pará, em Delem-PA; .atra 
ves da Portaria. ne 1.640V92-DRU/SAF/P11, publicada nO" 
D.O.U., de 23.04.92. 

DRH/SEAO, em 12 de Junho de 1.992. 

ITACIMAR COSTA SIMdES 
Diretor do DRH/SEAD 

PORTARA Ne 252/92 -DRH/SEAD. 

C DIREICR CO DEPARUMENTO DE RECURSOS HU 
MANOS, usando das aLribuiçães aue lhe são conferida 
por delegação de comneaáncia, atraves do Decreto (E) 
n° £', de la.10.76, do Exmo. Sr. Governador do Extinto 
Territoric Federal dc Amapa, 

RESOLVE: 

Considerar desligada do Quadro de Pessoal 
da ex-TFA, a servidora MARIA NATÁLIA MATOS COSTA, Si 
blio:ecária, redistribuída para o insituto SrasileT 
ro do Meio Ambiente o dos Recursos Naaurais Revivei, 
em MaaapaaAp, atraves da Portaria n° 1.918/92-DRH/ 
/SAF/PR, publicada no D.O.U., de 13.05.92. 

3RH/SEAD, em 2 de ....urho- de 1.992, 

ITACIMAR COSTA S114õES 
Diretor do DRH/SMD 

PORTARIA ar; 249/92-DREI/MAD. 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE P.F.CUR.SOS HU 
MANOS, usando dea atrituiçOes que lhe são conferidas 
por delegação de corpetencia, atravee do Decreao (E) 
nC 41, de 11.10.76, do Eme. Sr. Governador do Extinto 
Territórao Federal do Arrap, 

RESCLVE: 

Considerar desligada do quadro de Pessoal 
do ex-TFA, a servidora MARIA DO SOCORRO BRITO LOBATC, 
Agente Administrativo, redistribuída para o Ministárao 
da Educação/Ap, atraves da Portaria nn 1.875392-DEHI 
ISAF/PR, publicada no d.C.U., de 11.05.92. 

DRH/SEAD, em 11 de jurho de 1.992. 

ITAC:MAF COSTA SIN5ES 
Diretor do DRHISEAD 

PORTAR/A an 250/92-CRI/SEAD. 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HU 
MANOS, usando das aariCuiçOes que lhe sio conferida 
por delegaçao de competencia, awavás dc Decreto (E) 
nn 41, de 14.10.76, do Exmo. Sr, Governador do Extinto 
Território Federal do Amapá, 

RESOLNE.,: 

Coasieerar desligada do Quadro de ?essoal 
do ex-TFA, a servidora EOLAMAR DE NAZARÉ COELHO COSTA, 
Tecnico em Ensino e Orientação Educacional, redistri 
buída para a Universidade Federal do Pará, atreves da 
Portaria na 1.875/92-DRH/SAF/PR, publicada no Dário 
Cficial da Uniãe, de 11.05.92. 

DRH/SEAD, em 11 dê Junho de 1.992. 

12ACIMAR COSTA STM5ES 
Diretor do DRH/SEAD 

Comissão Permanente 
de Licitação 

DIVULGAÇÃO DE EDITAIS DE TOMADA DE PREÇOS N2 026192- 
CPUGEA 

O Governo do Estado do Amapá, representado peta sua 
Comissão Permanente de Licitação, comunica aos interessados que fará 
realizar T. Preços na 026/92-CPI/GEA, regida pelo Decreto-Lei na 2.300 
de 21 de novembro de 1.985 e suas Legislações subsequentes, nos dias 
08.07.92 às 10:00 Hs, que têm como objeto AQUISIÇÃO DE FARDA-
MENTO PARA O CORPO DE BOMBEIROS. 

Os envelopes de Habilitação e proposta de preços serão re-
cebidos em uma reunião a serem realizadas nos horários 10:00 Horas 
do dia 23.06.92, na sala de reunião da Secretaria de Estado da Admirds-
tração - CENTRO ADMINISTRATIVO DO AMAPÁ. 

Os Editais e seus anexos, bem como as Informações ineren-
tes aos Editais de T. de Preços 026/92-CPL/GEA, poderão ser obtidos 
pelos interessados na SEAD, nos dias úteis, no horário das 07:30 às 
13:30 horas, a partir da data da publicação deste Aviso no Diário Oficial 
do Estado do Amapá. 

Os interessados na aquisição destes Editais deverão reco-
lher através do depósito bancário no valor de CrS 60.000,00 (CINQUEN-
TA MIL CRUZEIROS) em nome do Governo do Estado do Amapá, conta 
na 11.815-X, devendo apresentar Junto a CPL/SEAD, o comprovante de 
recolhimento de depósito da taxa, quando lhe será fornecido os Editais 
e seus anexos. O formulário deverá ser fornecido pela Divisão de Con-
trole Financeiro-SEFAZ, Sala 14-Térreo. 

Secretaria de Estado 
do Planejamento e 
Coordenação  Geral  

PORTARIA ( P ) Kg 050/92-SEPLAN 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E. 
COORJENAÇÃO GERAL, no use de suas a:ribuiçaes, 

RESOLVE: 

Deaignar o AdministreacrJACI CORTOLANO 
S:LVA JUCÁ, niretor do Deaartamento de Pracessamento de 
Dados, COdiga 053-2, pertenaen,e ao Quadro Permanente , 
lotado nesta Secretaria, para viajar da sede de 	suas 
atribuiçSes - MACAPÁ - ate; a cidade de BEW2MaPA, 	para 
resolver junto a IBM problemas relaoionados ao Contrato 
de Locação de Equipamentos, no meriodo de 15 a :6.04.92. 

Nage ciância e oumpra-se. 

GABINETE DC SECRETÁRIO DE ESTADO DO RUMINAREM a COORa 

DENAÇXO GERAL, em Macaprr., 14 de abril de 1.992. 

RAIMUNE(egnpiRE ALMEIDA 

PORTAR:á (P) N 2  051/92-SEFLAN 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E 

COORDENAgO GERAL, no uso de suas atialuig3ea, 	• 

RESOLVE: 

Designar o Administrador JACI CORIOLAKO 
SILVA JUCÁ, Diretor dc Departamento de prooeusaaenao de 
Dadoa, COdigo CDS-2, e a Analista de Sistema 'ERA CRIE-
'INA CAVALCANTE 03.1EIRÓZ DESSA, pertencente ao 	Quadre 
Permanente, lotadoe neata Secretaria, para viajarem da 
sede de suas atribuiç3es - MACAPÁ - até a cidade de BOA-. 
VIS2A-RR, assessorando o aecretário de Flane;Saaento 
junto ao Departamento de Informética da Secretaria do 
PlanejamewiO do dados implanzades naquele Estado, 	no 
peri:odo de 20 a 24.04.92. 

Dâ-se caância e ampla-as. 
GABINETE DO SEO3E2ÁRIC DE ES2ADO DOPLANEJAMENTO E COOR. 
DENAÇÃO GERAL, em Macapg, 14 de a'aral ãe 1.992. 

RAIAMO BRITO ,DE ALUIDA 
Secretario 

PORTARIA ( P ) Ne :53/92-5EFIA1 

O SECRE2Á31O DE ES:ADO DO PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO GERAL, no uso de suas atribui0es, 

RESOLVE: 

Prorrogar aor mais 04 (quatro) dias,sen-
do ce 03 a 06.04.92, o pegoodo de viagem do eeraidor 
Jata° AN2OKIC PCUREL PEDRO, at.6 a cidade do Rio deJa..- 

radar, conforme Portaria n2 035/92-sgFLA1J. 

• ES-ee ciância e cumpra-se. 
GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTALO DO PLANE:ADMITO E COR-
DENACÃO GERAL, em Macapá, 25 de abril de 1.992. 

RAIMUNDO BRITO DE ALMEIDA 
Sedretaric 

PoRTARIA 	P ) 5 2  054/92—SEFLAN 

O SEORETÁRIO DE ESIADO DO PLANEJAN:INTO E 
COORDENAÇÃO GERAL, no uso de suas atribuiqUe, 

RESOLVE: 

Designar a Agente Administrativo CONCEIÇÃO 

DE \UBERA CARPELO, pertencente ao Qaadro Pemmutente 
lotada neeta Secretaria, para viajar da sede de 	suas 
atribuaaOes - MaCAPÁ - a-Á o NUnicipio de CALÇODNE,para 
fazer c levantamento de infotmaç'Ses de Registros Civil, 
no CartSrio dc muniurpio jc . citado, no perL'odo de Oa.. a 
08.C5.92. 

De-se ciência g aampra-ae. 

GABINETE Da SECRETÁRIO DE ESZAD3 70 PLANEJAMENTO E COOR, 
DENAça GERAL, es macapá, 28 de aaril de 1.992. 

RAIMJNDO 331TQ DE ALMEIDA 
Secretario 

PORTAAIA ( F ) Ng 055/92-SEPLAN 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO GERAL, no uso de suas ataibui0es, 

PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES 
SÉRGIO RODOLFO TEIXEIRA Secretário de Estado da Administração 

Presidente da CPL/GEA 	 RESOLVE: 
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Designar a Agente Administrativo =WEIDE 

CORDEIRO DA COSTA, pertencente ao Quadro Permanente, lo-
tada nesta Secretaria, para viajar da sede de suaseEri-
buiçôes - MACAPÁ - ate o Município de AMAPÁ, pala fazer 
ó levantamento de informaçOes de Registre Civil, noCar-
tório daquele município, no período de 04 a 08.04.92. 

De-ce ciância e cumpra-se. 

GABINETE DO SECBETÁSIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTOJECOOR-

DENIS) GERAL, em Macapá, 28 de abril de 1.992. 

RAIEMO BRITO DE ALMEIDA 
Secretario 

laaRTAgia ( p) R2 056/92-SEPLA1I 

O SIERETÁRCO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E 

COOADENAÇÃO GERAL, no uso de suas atribuigões, 

ABSOLVE: 

Autorizar o Geólogo MERCO ANTONIO PALRA PA-
LHETA, Diretor do Departamento de Ciencia e Tecnologia, 
Código CDS-2, Pertencente ao Quadro Permanente, lotado 
nesta Secretaria, para viajar da sede de moas atxtboa-
çOes - MACAPÁ - até a cidade de BELÉM-PA, sem ônus para 
o OEA, para tratar de assunto parmieular, no período de 

29.05 a 05.05.92. 

De-se ciência e cumpra-0e. 

GABINETE DO sEoRkuáro DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E POR.  

DENAÇÃO GERAL, em Macapá, 33 do abril de 3E992. 

RAIMUNDO BRIM LE ALI= 
Se3re .!;ar'..:c 

PORTARIA ( P ) Nv 057/92-SEPLAN 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL, no t uso de suas atriEuições, 

RESOLVE: 

Designar o Adninistrador RAILTON 	XAVIER 

LEITÃO, Chefe da Asseseoria Tionica, Cádigo 01)8-1, per- 
tenoente ao Quadro Permanente, lotado nesta Secretaria, 

para viajar da sede de suas atribuiçôes - MACAPÁ- ate 

a cidade de BRASÍLIA-DF, para Contactar com teonioos da 
Secretaria me Desenvolvimento Regional-PR, para colher 
subsídios para implantação do Sistema de Planejamento do 
Estado do Amapá, no período de 11 a 15.05.92. 

De-se oiânoia e cumpra-se.  

DENAÇÃO GERAL, em Macapá, 13 de maio de 1.992. 

RAINTSDR BRITO DE ALMEIDA 
eoretario 

PORTARIA ( p) Nv 060b2-SEPLAN 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E 

COORDRIAÇÃO CIERAL, no tio° de suas atribuiçôes, 

RESOLVE: 

Designar o Geólogo MARCO ANTONIO 	PALRA 

PALHETA, Diretor do Departamento de Ciência e Tecnolo-
gia, COdigo CDS-2, pertencente ao Quadro Permanente,lo-

tado nesta Secretaria, para viajar da sede de Buas 
atribuições - MACAPÁ - ate a cidade de JOÃO PESSOA-PE 
com o objetivo de participar do F6HUM DE SECRETÁRIOS DIE 

CIANCIA E TECNOLOGIA, no período de 27 a 30E5.92. 

De-ee ()Janela e oumpra-se. 

GABINETE DO SECBETÁRt0 DE ESTADO DO PLANEJAKKETO 	E 

COORDENAÇÃO GERAL, em Macapá, 20 de maio de 1.992. 

RAIMUNDO BRITO ig ALMEIDA 
Secretario 

PORTARIA ( P ) Nv061/92-SEPLAN 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEEAMEETO E 

CCOEDENAÇÃO GERAL, no uso de suas atribuições, 

RESOLVE: 

Designar o Motorista REMATO MACEDO TRIN-

DADE, pertencente ao Quadro Permanente, lotado nesta Se-
cretaria, paia viajar da sede de suas atribuieSee MACA, 

PÁ - ate a localidade de SERRA DO NAVIO, a serviço da 
Justiça Eleitoral deste Estado, no período de 18 a 24. 

05.92. 
De-ae ciância e cumpra-se. 

GABINEME DO SECRETÁRIO DE ESTAM DO PLANET/MEM E COOR 
DENAÇÃO GERAL, em Macapá, 20 de maio do 1.992. 

RAIMUC244140DE ALMITiDA 

PORTAI:Id.( P ) Nv 062/92-SEPLAN 

O SECRETÁRIO TE ESTADO DO PLANEJA/ONTO E 
COORDENAÇÃO ERRAI, no uso de suas atribuições, 

RESOLVE:  

SOCORRO DIAS SJSSUARANA, pertencente ao Quadro PermanenE. 

te, lotada nesta Secretaria, rara substituir a àeclati-i 
ria Administrativo, 01)I-1, =REMIU DE JWIS ALENCERDA 
SELVA, que entrará em gOzo de feriais no período de t3.0 

a 11.08.92. 
De-se oienoia e cumpra-se. 

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E COOR-

DENAÇÃO GERAL, em Macapá, 10 de junho de 1.992. 

RA11119201113.1L10)E AEIIMA 

PORTABIA ( P ) Nv 066/92-SEPLAX 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO g 

COORDENAÇÃO GERAL, no uso de suas atribuições, 

RESOLVE: 

Designar a agente Administrativo TEREZIERA 
DE AMORIM CQHO, exegicendo a função de Secretária Admi-
nistrativo, Código CDI-1, pertencente ao Quadro Perna-
nente, lotada nesta Seoretaria, para viajar da sede de 

marte atribuigas - MACAPÁ - até a cidade de BELÉM-PA , 
quando na oportunidade desenvolverá atividades junto a 
Equipe dm Informática da Coordenadoria de Planejamento I 
Regional SJDAM, no perfodo de 22 a 24.06.92. 

De-se oiencia e cumpra-se. 

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E COOR-

DENAÇÃO GERAL, em Macapá, 11 de junho de 1.992. 

RAIMUNn ERIMO DE ALMEIDA aretarip  

PORTARIA ( P ) M2  068/92-SEPLAN 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E 

COORDWAÇÃO mau, no uso de suas atlibuiçOes, 

RESOLVE: 

Designar a Administradora MAMA DAS GRALAS 
DE OLIVEIRA BATISTA, pertencente ao Quadro  Permanente , 
lotada nesta Secretaria, para responder pelo expediente 
da Divieeo de Desenvolvimento Organizacional do DEMO, 
durante o impedimento da titular WALDfVIA. JUCÁ PENALBER, 
que entrará em gaza de ferais, no período de Cl a 20.07. 
92. 

DeEee oiencia e cumpra-se. 

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E COCR-

tERAÇXo GERAL, em Macapá, 12 de junho de 1.992. 

BRITO DE ALMEIDA 
34IMUCiretario 

GABINETE DO SECEEEÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E COOR-
DENAÇÃO GERAL, em Macapá, 05 de maio de 1.992. 

RAIMENDLIgng ALMEIDA 

PORTARIA ( P) K 058/92-SPlnaN 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E 

COORMENAÇÃO GERAL, no uso de suas atrituieôes, 

RESOLVE: 

Designar a servidora MARIA DO SOCORRO DIAS 

SUSSUARANA, pertencente ao Quadro Permanente, 	lotada 
nesta Secretaria, para substituir a Secretária Adminis-

trativo, TEREZINEA DE JESUS ALENCAR. DA SILVA, que me en- 

contra em gôzo de ferias, no período de 22.04 a 21.05. 

92. 

DO-se ciânoia e cumpra-ele. 

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DO FEANEJAMENTO 	E 

cooRmAglo GERAL, em Macapá, 06 do maio de 1.992. 

RAIMUNDO BRITO DE ALMEIDA 
Secretario 

PORTARIA ( P ) Nv 059/92-SEPLAK 
• 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL, no uso de suas atribuições, 

RESOLVE: 

Designar o Agente Administrativo JOÃO ACA-

CIO DE LEMOS, Chefe da Seção de Patrimônio e Material , 
Código CDI-2, pertencente ao Quadro Permanente, para 
responder pelo exmediente da Divisão de Apoio Admrnis-

tiativo, durante o impedimento do titular ALBERTINO BRI- 

TO DE ALMEIDA, que es encontra em gôzo de férias, 	no 
período de 11 a 3D.05.92. 

De-se oiânoia e cumpra-se. 

GARIwgrE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E 000R- 

	

Designar o Agente Administrativo 	MANOEL 

BRAGA DA ROSA, pertencente ao Quadro Permanente, lotado 
nesta Secretaria, para viajar da sede de suas atzibui-
pões - MACAPÁ - ate a cidade de BELÉM-PA, ira levantar 

informaçges metereolOgicas, referente ao ano de 1990-91, 
produzidas pelo Estado, bem como articulai i o envio men-
mal da informação pari esta SEPLAN, no período de 10 a 

12.06.92. 
Da-se olenclia e compra-se. 

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO ECOOR 

DENAÇÂO GERAL, em Macapá, 22 de maio dá 1.992. 

RAimumomnigE ALMEIDA 

PORTARIA ( p) 112063/92-SEPLAN 

O SECRETÁRIO DE ESTADO Do PLANEJAMENTO 

COORDENAÇÃO GERAL, no uso de suas atribuiísEes, 

RESOLVE: 

Designar o Economiita CARLOS ALBERTO MIRA 

DOS BANTOS, Diretor do Departamento de Planejaaento,Cd-
dEgo CDS-2, e ADALBERTO DO CLAMO PINTO, ocupante dor:ar-
go em Comissão de Chefe da Divisão de Pesquiea/DECT,CDS-
1, para viajarem da sede de suas atribuiçõee - MACAPÁ - 
ate a cidade de BRASfLIA-DF, com o objetivo de junto a 
Secretaria Executiva da Comissão Coordenadora do Zonea-

mento EcolOgioo - Econômico do Território Racional apre- 
sentar e discutir a propostar Orçamentáxia e metodo-

lOgica d.o Zoneamento Ecolggioo - Econômico do Estado ó 
Amapá, no período da 26 a 29.05.92. 

De-se eiância e cumpra-se. 

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E COOR-

DENAÇIE GERAL, em Mactap4, 26 de maio de 1.992. 

RAIMUNDO BRITO DE ALMEIDA 
Secretario 

PORUZA ( P )101  064/92-SEPLAN 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E 

COORDWAÇÃO GERAL, no uso de suas atribuiçôes. 

RESOLVE: 

Designar a Agente Administrativo BAIA DG 

Secretaria de Estado\.  
da Saúde 

PONTAnA Rg 0326/92-S3SA. 

3 SECRSTÁRIO DE ESEADO DA &ODE, usando das a 

L:i .JuOes que Cie s;o conferidas por Lel, e o que ccnsia do 

Oficio ng 133/92-OCA, 

REIOLVE: 

-.:aaignar os servidores 73-1,IANDO ARAJJ0 D. FlAA 

ÇA, AsrOnomo e EDILSON DE MEDEIROS DANTAS, Sargento da EolT 
cie Militar, para no eeríodo de 15 ; 29 de. junEo  
curso, se deslocarem da sede de suas aèlvidedes-Macapá-Ao 
atá Naeagão, Ferreira Somes, TartarugaleinSo, Alapá, Calçoe 
ne e Laranjal do Jarl, a serviço da Operação de Prevenção 
Combate ao COlera, nas Unidades e Postos dé Saáde dos eferi 

doe Municípios. 

Publique-se,oRegistre-se e Cumpra-se. 

Hacapá-Ap, 12 de junho de 1992. 

Pr. OSVALDO ALVES TEIXEIRA 
SIscreterio de Estado da Saáde = 

PORTARIA N2 0321/92-mA. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAóDE, usando das a 
trIbuisees que làs são conferidas por Lei, e o que consta do 
Ofício n2 132/92-SDT/S2SA, 

RESOLVE 

Designar a servidora BERNADETM DE MORAES PALRE 
TA, Auxiliar de Enfermagem, para no período de 10 à 12 de Ji; 
nho do ano em curso, responder pela Chefia da Seção de Doei; 
ças Transmissíveis, COdigo CDI-2, durante o impedimento da 
titular Marta das Graças de Silva Picanço, 

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

Macapá-4, 12 de junho de 1992. 

Jr. OSVALDO ALVES TEIXEIRA 
= Secretário de Estado da Saáde = 

PORTARIA N2 0328192-SISA. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAóDZ, usando das a 
tribviçOes que lhe são conferida* por Lei, e o que consta do 

•Memo. Ng 079/92-CAMLS/SESA, 



É3=06-92 
. 	 .  

RESOLVE: 

Desilguar a servidora CARMEN LÚCIA DE A21ADA SOU 
VEIA, Enfermeira, para no j)270(.:0 :ir 15 a 27 de junho do ano 
2M curso, responde: pelo Centro de ASSISL;flCia Medica Leito' 
Silva, OO'digo CDS-I, durante a impedimento da titular Sia/a 
Lucia 3Ianc dos Seixos, que encontra-se hospitalizada. 

Pu-ilique-se, Registre-se e Cumpra-sé. 

:5 de junho de 1992. 

ler. OSVALDO ALVAS TEIXEIRA 
• Secreterio de Estado da Satidn = 

PORTARIA 1,19. 9329/92-SESA. 

Designar a servidora ANA lijCIA SOUZA DA SILVA, 
Auxiliar'Operaciocal d2 Serviços Diversos, para no período 
de 15 à 20 dr junho do ano em curso, se deslocar da sede de 
suas atividades-Macapá-4, ate Calçoene, á servis° dà - Canoa 
n5a de Vacinaçâo da Sarampo. 

?uolique-se, Registre-se e Cumpre-se. 

Macapá-A,, 15 de junho de 1992. 

• Dr. OSVALDO ALVES TEIXEIRA 
Secretário de'Estada da Saáde 

PORTARIA Na 0330/92-SESA. 

O SECRETÁRIO DE ISTADO DA SAÚDE, usando das a 
tribuiççies que ne sio conferidas por Lei', e o que consta tIZ,  
Ofício na 205/92-OE/PNACS/AP, 

RESOLVE: 

Designar os servidores EMAS FERNANDES DA SILVA 
Agrnte Administrativo e MARIA. QUARESUA DE SOUZA, Auxilie: de 

,Eni:, 7-lagem, para no período de 09 à 24 de junho do ano em 
'curso; se deslocarem de sede de suas a:ividades-Mscapá-Ap , 
ate Oia:.'oque, rara Supervçsio e Reciclapm de Pessoal do Pro 
gramn Nacional de S4tide. Aà diar:as serao pagas com recursj i  
do ?dACS/AP. 

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

Nacapá-Ap, 15 de junho de 1992. 

Dr. OSVALDO ALVES TS:XEIRA 
. Secretário de Estado da Saáce = 

PORTARIA j2 C331192-SESA. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA .SAjDE, usando das e 
tribuiçes que lhe sio conferidas por lei, e o que conste do 
Ofício n2 14/92-NC/SESA, 

RESOLVE: 

Designar o servidor D'ILCIO LUIZ P1MENTRL D3 OLI 
VEIRA, Medito, ?ara na pnríodo de CS.05 à 08.12.92,resuouder 
pela Chefia do Serviço de Radio:agis/HM(0We% C;digaCDS-3, 
derante o impedimento do titular Luis Arnaldo Rodrigues dos 
Santas, que encontra-se oarticipando da Curse de Temografia 
Co:nuatadorizada e Ressonincia Magnetite, em Sio Paulo-SP. 

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

Macapá-Ap, 15 de 'unho de 1992. 

Dr. CSVALDO ALVES TEIXEIRA 
• Sec-etário de Estado da Saáde 

PORTA-1.1A Na 0332/92-SESA. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EA(:DE, asando das a 
tr:.5ui;Oes que *.:12 sie conferidas por Lei, a ci que consta do 
Dr:dio n5 1 4192-3GISESA, 

RESOLV"'.: 

Destgaar o servidor CL000NIA ARALO 'PERNETRA,A 
dica para, respoader interinanente 22:a Chefia do CTI do Mu: 
pita: Ceral. 

Registre=se e Oumpra-se. 

Macape-Ap, 15 de junho de 1992. 

Dr. OSVALDO ALVES TEAXEIRA 
• Secretário de Estaco da Saiir1e 

Portar:a  

Publique-se, Regisdre=Se é Comprei-Se'. 

MacapírAp, 17 de junho de 1992. 

Dr. OSVALDO ALVES TEIXEIRA 
, Setretário de --Jatado da Saáde 

Portaria N2 0315/92-SESA. 

O SE022TÁRTO DE ESTADO DA SAJDE, -Usando das 	a 
tribuiçes que :he sió conferidas por Lei, e o que censta dó 
Ofício n2 17 , ./92-'JSC/SESA, 

RESOLVE: 

1992. 

PAlique-ge, Registre-se e Compra-se. 

Macapá-A?, 17 de junho de 1992. 

Dr. OSVALDO ALVES TEIXEIRA 
Secretário de Estado da Saáde 

Portaria Nfi 0336/92-SISA, 

C SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAiDE, usando das 	a 
tribuições que 1Se sio conferidas por Lei, e o que tonara gO 
Memo. N5 12/92:-SL/SESA, 

RW.1 1..1TE: 

Desf.par o servidor JOER ROTERTO CONES DE CASTRO 
E SILVA, Siomedico, para, no período de 11 à 30 de julho dC 
ano em corso, responder pela Chefia do Serviço de LaboratOrl 
o-PSOC/SESA, COdigo CCI-3, durante o impedimento do titUlar T 
Jose jeová Freitas Marques, que entrará em gozo de frias re 
gulamentares. 

Publique-sê, Registrese e Ofipra-se. 

MaCapá-Ap, 19 de junho de 1992. 

Dr. cieseem ALVES TEIXEIRA 
SecretaiO de RStado da Saude 

ÓRGÃOS AUTÔNOMOS 

Departamento de 
Estradas de Rodagem 

CU:W.3 PENAZ:JE DE IMITAÇíO.V ceus E SUMOS 

,fe 
VÃ 

Pu , JL,e -se 

livul ,,loyío es Edital de Tomnda de Preces nP 
002192-3PLOS-3EP-AP 

O Departaue-to de Estradas ..(:e Rodagen ds Anona, representado pe 
>a sua Docissio Permanente de licitem( , avisa aos interessados que 	fora 
realiear a Tonada de Pecos nk0C2/92 -CPIOS-DiR4P, r¥gida peio. 	Decreto 

Lei n2 2.339 de 21 de roveuhro de 1996 e 1e1islay .a2 shipsequente; *  no dia 2$ 
de jurho de 1992, que tem como objétivc a CO^.struçao de - na i01) ponte mis 
ta et concreto ornado e vigas ',enlices, cor 16825s de extenseo, localiza 
da na 92 -210/1:gatat SPrra de navio : Rio Adepars. . 

Os enwelopes de habilitaçao e Proposta te Pre;os serao reeehl 
em reunijo a ser realizada as 10:06 horas do dia 2$ de j..nho de 1992,na ça 
la ante fim:Una aCooissao Pernanente deste Departamento de Estrades de 
;+odogeu 'a rodovia 32-210, V4-0: 

_ 	Fditill e ;eus Oresios sem temo irFOrnaçOes inerentes aos servi 

ios pdderao ser cbtidos no endereço supra eiincienádo, ho horário das 07:33 
as 13:30 Unas, adartir da data da oUblicacac deste avios no DiariafiCii 
do Estado do Aliaria. 

Waeap;, 16 d ju ode 1992 

./6  
EngS. Af 	..fi A SI VERA BARBOSA 

Pnesicent e da C . i.3SIDERiAP • . 	. 	l  

PÀg. 6 

• . IIRESIetfiCIA 
• • 

-Pare os devidos efeitos de direi 
to, publica-se os despachos . pro 
feridos pelo Juiz Presidente nóa 
seguintes feitos: 

leróc,4_02y•;92-eeecegletro 
InteteSeenoe Partido do Movimento 	Deeóerátiece 

Beaelleiro4MDE, 
tespacho e VISTOS, ETC. Coteideraedo que o pre 

sente pleito de registro de Diretcfrio MuniO4 
pal ainda no foi juegedo e seque' distribui 
do, recebo o requerimento juntado por diSpia 
Is fls. nas. 016, assinedo pelo Presidente da 
Cetieeão Interventora Regionel, eceito desistk 
eia do registro solicitado na ineeial e, em 
conseqúância, homoloeo para que-Ikeduza os 
jurideóá e legais efeitos, Publique-se, Inti 
memeeá.  e keqUiVe-se. Macapá-AP, 08 de jupho 
de 1992, (à) Des. -drio Gur•yev de Queikoz. 
Presidente do TRE/AP. 	 I 

Pron. rcR 023/92  - Registro de Miretdreo_Munieipal. 
Intereusado: Partido do Movimento Democrático Bre 

eileiro-PMDB. 
"Neweacho 	V=TOC, me, Considerando que o pre 

sente pleito de regietro de Diretório Municl 
pai aieda não foi julgado e sequer distribui 
do

' 
 receba o requerimento juntado por e6pia 

Nsfle. nos.  016, assinado pelo Presidente da 
Conissão Interventora Regional, coso desistâle 
cie eee registro solicitado na inicial e, em 
eoneequânoia, o homologo peru que produza os é 
jueidicos e legais efeitos. Publique-se, Int, 
mer-se e Arquiveese. Macapá-AP, 08 de junho 
de 1992. (a) Des. Mário Gurteer de Queiroz 
Presidente do TREAr. 

;rec. 110 024/92  - Registro de Diretcfrio núneipal. 
/ntereeeedo: Partido do Movimento Democrático Dra 

elleiro-PMDB. 
Despacho : VISTOS, ETC. Considerando que c h  pre 

sente pleito de registro de DiretOrio Muníci 
pal ainda não foi julgado e sequer dietribul 
do ecebo o requerimento juntado por chia 

/Iça 016, assinado pelo Presidente da 
Oomieeão Interventora Regional, cono desistk 
eia do registro solicitado na inicia/ e, em 
coneequgucia, o homologo para que produza os 
juridicoa e legais efeitos. Publique-se, /nti 
moeu e Arquive-se. Macapá-AP, 08 de junho 
de 1992. (a) Dos. Mário Gurtyev de Queiroz 
Presedente do TRE/A2. 

roe...x0e025/90  - Registro de Diretório Municipal 
Intereesedot Peetido do Movimento Democrático Br 

eileiro-PMDB. 
Despacho 	VISTOS, ETC. Conoideeando que o pre 
• sente pleito de registro de Diretcfrio Munice, 

pal ainda não foi julgado e sequer distribuí 
dó, recebo o •requerimento juntado por chia 

- èo fls. nes• 020, assinado pelo Presidente 
da clóminsão Interventora Regional, como de 
eietâneia do registro elicitado na iniciai 
e, em coneequância, o homólogo pare 'que pra 
(luza:os jueidioos e legais efeitos. Publique 
ce, Intimem-see árquive-ae. Menap&eAP, 08 
de junho de 1992. (a) Met. Mário Curtyev de 
eueiroà. Presidente do TRWA:e. 

ádinto NO 020 
Proceweo 	ne 045/92 (prot. 145) 
Relator : nre (=ERIC 7I1WelE0 
Aeetnto 	REGle;TRO DC DIRET62I0 WCP/CIRAL 
Inteeeesedo: 	- PERREIMA 0CVE2 

	

O SECRE:ÁRIO DE ESTADO DA SAIIDE, Usando das a 	 Designar a servidora SÔNIA MARIA MsNDES DOS SAN' 
tribuiri 'irs cie lhe sio conferidas por Lri, 	 - 	TOS, Auxiliar de Enfermagem, que se deslocou da sede de suas 

atiyidadés-Calçoaap, zité Necapkv-A2, acompanhando ospacieátes 
RESOLVv,i 	 . 	Jose Carlos Cardoso da Silva e Seio Ferreira dos Santos, para 

o Pronto Socorro Osvaldo Cruz, nos dias 05 é 07 de lucho de 

E TI 11 / 47 T 

119 C333/92-SESA. 

	

SEONETÁRIO DE ESTADO De SAÚDE, usando das 	a 
tribu:;ões que lhe são conferidas por Lei, e o que consta dc 
Se.le. ME 17 t, M-DOWEEEA, . 

RESOLVd: 

Remover, o servido: ZEDEQUIAS SANTOS FEITOSA, Da. 
cilegra::ci, de Macapa-A,, para, Unidade de Satide de CaIçoene. 

Publique-se, Xagisir2-su e Ctulpra-se. 

Macapi-Ap, 17.de junho de 1992. 

Dr. OSVALDO ALVES TEIXEIRA 
• Secretárto - de:EStado da Saáde 

?ÓRTARIA 'á2 b334/924ESA. 

	

O SECRETÀRIO TC ES/ADO DA SétáDI, usando das 	a 
tribuisJ.:s que 11c Sio cOnferidas per Lél., -re'o qUe consta do 
Cfício na Oficio ne 130/92-Ds/ns/SESA, 

:Man: 

Desi¡nar'O te'f'sridor DCT/MAR"MZ'SARMENTO,Direcor 
do Departamento le Seáde, C:1digó 005=2, durante o inpudimento 

.10 ti:tular ..11dá~:to - ee'ÁiàOCãr SOUZa, qde Participará em 
Reb115.c - de AValiaçio -da Zarápanna 'Nacional de 

àe ll'à 17 - de junho do ano em curso. 

TRIBUNAL  REGIONAL FEDERAL 

Seção Judifciária r'o Amapá 

Secretaria da ls Vara 

ATA DE DISTRIBUIÇÃAO AUTOMÁTICA DE PROCESSO 	DA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO AMAPÁ. 

Juiz Federal 	: DANIEL PAES RIBEIRO 

Dir. SBoretaria : Me DOS ANJOS TAVARES DA SILVA 

Processo : 92.0001585-9 	Prot.: 08.06.92 

Classe 	: 02000 - MANDADO DE SEGURANÇA 

Impte. 	: REFRIGERANTES DO AMAPÁ S/A 

Advogada : TELMA TEREZ/NRA DA SILVA 

impdo. 	:IDELEGADO DA RECEITA FEDERAI NO AMO 

Contém a presente Ata de Distribuição Automática 

hum (1) processo. 	. 

Macapá (AP), I' de junho de 1992. 
'10 IN: • 

MARIA be: , dUe TAVARES DA SILVA 
Dit- torayie Secretaria  

O :edital deve ler peblicadO na 
Imprensa local, pertinente a 
convocação dos dreen de delibe 
eaqão e direeão pelas Coriestee 
Executives."Ex vi" do art. 34 
incieo I da Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos, devendo bee 
xar em dilighoia para juntade 

-da ocipia :da publicação peetinee 
te. 

. AC6RD 'X O.  • 

, Acordai oe Senhorea*Jadmie de 
Tribunal Regional Eleitoral :por amoOdaldede de$Ox 
ninar que proceeeobeiee em diligkinnia para Sanar 
a falha, nos tentos do voto do relator. 

Mteapã (0) 04 de junho de 1992 

Jatas Dam GURTYEV ME QUEIROZ 
Presidente 

JUIZ: GI/PERTO DE PAULA PINHEIRO 
Relator 

Dr, MOACIR MENDES SOUZA 
ProOurador 
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CARMRTO aE2TORAL IA SEGUNDA 70NA DE MACAPÁ 
EDITAL Nç 023 /92- CEM 

O DOUTOR RCNWL ARAÚJO DE OLIVEIRA,MM. Juiz Eleitoral da Segun 

da 	Zona de Macapá, Estado do Amapá, no uso dae atribuiçOes etc... 
FAZ SABER a todos quanto virem o presente Edital ou dele tive-

rem conhecimento, que as pessoas abaixo relecionadas, requereram transferen - 

dia de domicílio psra esta Zona: 

N2  DE NOMES N2  DO 

ORDEM • TITULO 

001 ADALTO DUARTE DOS SANTOS -1965?ee00 

002 ALUGO JOWE TRINDADE BALIEIRD 496962/50 

003 •NTONIO EDSCN RAMOS GERALDO 651625/18 

004 ALAIN DA SILVA SANTOS 12254625/42 

00: ANTONIO BAHROsA DE MEDEIROS 2554725/50 

000 CICERA RAMOS ARRUDA 3518725/50 

00% CLAUDIA CILENE ROMANO DANTAS 17726325/50 

009 DEUZAAINA BRASILINA DA SILVA SANTOS 7430525/42 

009 DCMINGAS LIRA DA SILVA 7047325/34 

01C EGSCN SILVA 6453925/77 

011 EDILSOI NASCIMENTO DE OLIVEIRA 10145825/79 

012 ELIEGE PERES TRAJANC DE SOUZA 19097025/42 

013 ELIANA DOS SANTOS VIDAL 2426925/16 

014 ELZA DA SILVA PINTO 13849625/18 

015 FRANCISCO EVANDRO SCUZA DE OLIVEIRA 12184125/77 

016 EL:IRACY MATOS 6092UE 29766525/26 

017 GELVA DE SOUZA FRANÇA 13909525/34 

016 GILVAN DA SILVA SANTOS 1462A525/25 

019 GILVANA MONTEIRO CE SOUZA 13506925/26 

020 HOZANA PANTOJA DE MORAES' 7437866/00 

021 IRANILS(N DE ARAUJO 19857825/34 

022 IVONE TRINDADE SALIEIRO 4806025/69 

323 JAIR MENEZES DE OLIVEIRA 8830725/77 

024 JEREMIAS NASCIMENTO DIAS 4337225/16 

025 JOAQUIM SILVA BARBOSA 5735725/ 77 

JOSÉ LECGCN niegrm 10211025/93 

027 JOSÉ AJAKSON RODRIGJES 5221325/93 

026 JOSILEIDE BRAZÃO Dos REIS 153408.25/42 

029 JOSÉ LIDIO DO NASCIMENTO 2480125/85 

030 JOSÉ °LIMAR TRINDADE 6537225/16 

031 JCGÉ DE SCUZA CALDAS 5747625/34 

032 JACCMO AUGUSTO DE JESUS NEVES 9743425/00 

033 JOSÉ OSMAR DA CONCEIÇÃO 20560725/00 

034 KATIA CILENE VILsENA BAIA 17567725/26 

035 LACI REM: F).! 	SOUZA CALDAS 4080425/26 

tr36 LAERCIO ELIAS DE OR=TO 1235262q1D 
037 LUIZ FERREIRA DA SILVA 17245425/16 

036 LUIZ cana:A :E SOUZA 7057925/50 

039 LUIS 0/01_0s ALVES DE BRITO 12218225/50 

040 LINO BRASILINO GUIÇALVES 7447225/77 

Nu LUIZ SERGIO LIMA 5241225/34 
042 LUIZ CARLOS BUEND 20551325/50 
043 MARIA RAIMLNDA DE ANDRADE '7414325/42 
344 MARIA VENI FERREIRA DOS SANTOS 3E86925/69 
045 MARIA DO SOCORPO PESEIRA DOS SANTOS 17426125/26 
046 MARIA DA CENCE2ÇÃO DAS NEVES GON;ALVES 7452225/77 
047 MARIA NEUZA COMINHO VASCCNCELOS 2279725/85 
048 MARIA DA SILVA PINTO 4133825/00 
049 MARIA DE FATIMA DOS SANTOS FERREIRA 20561625/00 
050 mARIA CELIA DOS SANTOSNLNES 20561925/42 
051 MARIA MARTINS SILVA LO3ATO 5865526/50 
052 MARCULINA LIMA BLMEIDA 6703525/34 
1153 MARCOS PAULO SILvA DE ANDRADE 17343225/59 
054 MANOEL JCSÉ DA SILVA 8905225/93 
053 • MARCCNE MENEZES FERRER 721225/50 
056 MIGLEL JOS ANJOS 17121725/93 
057 MANOEL AMBROSIO PIRES 11342525/89 
058 MANOEL LWATO CARDOSO 5025925/89 
059 NILRA DE SOUZA FREITAS 5921225/93 
060 ',Earl. -ENORIO BARSOSA 5910125/50 
061 NI\A DOS SANTOS 0790725/77 
062 NASARE DE JESLS DOS 	SANIOS 20E62225/42 
063 OSMANDINA BRASILINA DA SILVA GCNÇALvES 5931725/69 
064 PAJLO DE TARSO COUTINHO VASCONULOS 14551225/18 
065 QUEILA ASILENE COUTINHO VASOONWLOS 15067925/00 
066 RAIMUNDO NCNTATO DINIZ LAUREANO 20560425/89 
ns7 RUTILENE AFONSO SILVA 18944025/50 

RJDI\AIDO COMINHO VASCCNCELCG 5989025/93 
J65. RAIMADO NONATO FURTADO DE OLIVEIRA 1955825/97 
070 RAIM_NDO NONATO ALVES DE SOUZA 20561125/93 
071 R=SI_CIDE MARQUES BATISTA NEVES 13951825/18 
072 RUI MORAES JOS SANTOS 5989925/26 
073 ROGACIAN2 SOUZA FARIAS 11427025/42 
074 RAIMUNDA DA SILVA SANTOS 6318025/93 
075 RAIMLND: NOVATO SILVA CASTRO 19867725/50 
098 RICARDO MORAES RODRIGUES 9299025/26 
077 RAIMuNDO DUARTE PEREIRA 10167125/00 
075 ROSALINA VIEIRA DE SOUZA 6792925/15 
079 RA=MU\00 LEAL SILVA 16948203/00 
080 SILVINO BAR3OSA 20077925/00 
081 SLLAMITA EVANGELISTA RIBEIRO 7419026/69 
062 SEBASTIÃO RIBEIRO CALDAS 6794425/50 
082 SALOMÃO RCORIGUES CARDOSO 5313625/34 
084 SIMPLICIO DA SILVA SANTOS 6010625/00 
065 SANDRA MARIA MORAES 10662925/24 
0E8 -EREZINIA COSTA DOS SANTOS 7469325/25 
057 vAIJA NAZAAÉ DA SILVA R08RIGUS5 3128525/16 
069 vILMAR 70ROLIATO DO NASCIMENTO 20077E25/93 
059 WILSON FERREIRA LIMA 7471125/42 
093 WALDETH BARROS DOS SANTOS 12277525/00 
091 ZENAIDE :*RA 19857925/18 

E, Para corhecimento de todos expede-se a presente Edital Ia 
Prazo de 10 (dez) dias na forma e fins do Art. 57 do cédigo Ele tora que 

máft5°.  

será afixado no lugar de costume e publicado no Diário Oficial ..5  

do. Dado e passado' resta cidade de Macapá, aos 12 '(doze) dias 0 ., 	.., 
l no junho de Hum mivecentos e noventa e dois (12/06/92),EU 	A 1..' 

AVENIDES DA SILVA E SILVA, Escri ■Ao Eleitoral em exerciciCrsulM"ro-me . 

z 
ROMMEL ARAUJO DE-OLIvEIAA 
-Juiz Eleitoral - - 

mregno -;LFT  POR AL DA 36017.DA ZOIliDE MACAPÁ 
ELI PAL /Tc 024 /92- CEM 

O DOUBOR ROEM ARAUJO DE OLIVEIRA,LV.Juiz 
da Segunda Zona de Macapá,.Rstado do Amapá, no uso dae atribui- 

Oca etc... 
FAZ SABER a todós quanto virem o presente Ydital ou 

dele tiverem conhecimento, que as peesoas abaixe relacionadas , 
requereram transferância de domicilio para esta -Zona: 

N2 DE 
QRDEU 

NOMES Ng DO 
TIT01,0 

001 AN2ONIO PEREIRA DA SILVA 4906625/00 

002 AN2ONIO INACIO DE OLIVTIRA 20619925/69 

003 CLPUDVAN GODES BAS20S 13510825/77 

004 =NO BRASIL:NO GONÇALVES 7429325/77 

005 FXIVAIDO !.L 	DOS SANTOS 	 20583625/77 

006 FRANCISCO D7 CANINDtr TAMOJA GONÇAIVrS108142569 

007 =ALUO BARBOSA 4799625/93 

£08 IVANILDO Gonu RQDRIGUES 17243225/00 

009 JOSf.: PANTALEt0 MAGAIHIES PICANÇO 10768525/00 

010 JOAQUIM COSTA FERREIRA 5354925/42 

011 JOÃO BARRETO 20RET3 18304025/69 

012 MARIA BRASZO DA SILVA 5829925/50 

013 MARIA AIARWIDA DT 3LIMRA 20583025/85 

014 MANO= AFONSO CALDTIRA 20583925.118 

015 MANOEL H.ROCI.ANO RIAS TWIDES 4416325/50 

016 NYZSON BRASILIANO DA SILVA 7461525/00 

017 NILTON JORGE PANTOJA 11668025/85 

018 PPDRO EAN0I1 ros SANTOS 8314125/85 

019 RAIYMNDA CARVALHO DY JT.SUS 1986325/42 

020 PAULO SERGIO FM.u.CIRA pn SOUZA 20583325/26 

021 RAIMUNDO GOMES RODRIGMS 17240825/85_ 

022 MARIA DAS GRAÇAS IORAM PAMOJA 20584225/18 

n, para o conhecimento de todos expede-se o pre-

sente :ndital com prazo de 10 (dez) dias na forma e fins 	do 

P 
Art. 57'do COdigo Tleitoral que será afixado rm 1 .:; ds costu 
me e publicado no Diário Oficial deste Estado. Dado 	...,, ./lo7  
nesta cidade de Macapá, aos doze dias do mes de á tap •J mil noveeentos e noventa e dois (12/06/92), nu 	,; f' 
Lr-sipps lia SILVA "_-: SILVA, Escrivão :leitoral en ,- 	 - o 	1  

subscrevo-me. 	 IP _..1112M:2%■%71.,. 
/ 

---12= ARAIIJO 1I2 OLIVEIRA 
- Juiz . raeitoral - 

. 	: 

OARTIRTO --mnIT0AL DA SZGINDA =TA DE MACAPÁ 

:1113I2All 1r2  025/92-012  

O DQU'r.P. =:. ARAUJO DE OLIVEIRA, Juiz .21ei 
tor-:: Ca Segunda Sana de'lUmapá, Estde do Amapá, no uso deo atrl 
b*Seo, etc... 

PAZ 3AMER a todos quanto virem o preeente UI 
tal ou del ,..; tivcran conhecimento, que as pessoas abaixo requere- ,  
rem trendferencia de domicilio para esta Enna: MACAPLUP 

In DE 	 Ne 	DO 
=ff 	 NOME 	 TfTULO 
001 	Adelson Freire dos Santos 	 19868225/18 
002 	ànemar de '..Jceur.a Lima 	 19894525/69 
003 	;.lbenor Lopes de Splza runior 	 1989422548 
004 	Adiles Ãarie. 1:rbssa:mreira 	 19713925/50 
005 	,drinno Alex dos teia Lobato 	 19890225/26 
006 	Ancrtina Oliveira Cavalcante 	 19882425/77 
007 	:ainda Correa de Moraes 	 1988612548 
•08 	:afim da Rocha Oliveira 	 112725/42 
009 	'..1i:m3r da Conceiçâo •osta Feltoza da Silva 	19713625/00 
010 	Alnir raimerim Serata 	 5161925/85 
011 	Ambrozino Garced de Oliveira 	 16425/34 
012 	.jacy T:ego da Silva ?erreira 	 646725/C0 

013 	An2. •lis Ferreira Freitas 	 17483825/69 
014 	Ana Shirley Velino lbnteirm 	 19888825/34 

015 	Ana Turcza Castro rereira 	 19635825/00 - 
01G 	AnGelica de Ribamar Freitas França 	19914325/42 
017 	Antenianull -lereiraniteíro de Oliveira 	19839925/77 
C18 	tmio Oarlos doa 5:mtos de Freitas 	19888225/42 

019 	.iionio 3enedito Dessa 'erera 	 11352125/00 
020 	Antonio larbosa dos 	antes 	 12558825/69 
021 	Antonio :enfim Silveira Brito 	 19913925/69' 
022 	Antonio Claudionor Lima 	 19922825/77 
023 	Antonio navio rereir 	Gomes 	 19837325/34 
024 	Antonio Impa- da Silv: ._ Sousa 	 19882525/50 
025 	Antonio 7'iario nibeiro de Jesus 	 19782925/26 
026 	Antonio Neto 4e 12rito 	 19812425/26 
027 	Antonio :ma° Ferreira lolor 	 20051725/42 
028 	Artur Co.3ta 	 10698825/85 
029 	Ary Alberto Ivm Ubirajara 	 19818025/34 
030 	Menedita Arlete Parias Soares 	 19868425/85 
031. 	Denedita Correa da Silva 	 955052548 
032 	Denedito Carneiro Co Oliveira 	 1986902SV 16 
033 	Menedito áoitos a de Soaza 	 19712225/85 

034 	2ento Pereira da Rocha 	 1991382W85 
035 	Benedito dos Jautos Almeida 	 19891925/77 
036 	Bernadete Lima dos ::antos 	 19832325/77 
037 	Mibiano FiCelis de Oliveira 	 19879125/77 
038 	Carlos Albert 	3eares rioanço 	 7215625/50 
039 	Charles Dare::.te Lobato 	 19389525/69 
040 	neleia Souza Iantoja 	 19817425/93 
041 	.3Lr2li3 Maria Silva 	• 	 12809425/50 
042 	Olodoeado Souza de Freilms 	 2081725/50 
043 	Darcy de Jesus Oliveira 	 13688125/85 
044 	Dinelson Amaria Vez 	 1988922548 
045 	Domingoe Borges Viana 	 19916025/42 
046 	Dorgival França Silva 	 19817725/34 

047 	Ducival Fexreira Castilo 	 184625/50 
048 	Edamiloon J'erreira Martins 	 4262025/26 
049 	Edinaldo Carvalho de Souza 	 19873925/93 
050 	Ednete Ramo Geraldo 	 20051125/50 

051 	Elinelva Ferreira Mota 	 20051425/00 
052 	Elisabeth de Oliveira Aranha 	 19843625/50 
053 	Enezio Araujo Campos do Neasinerrbo 	 19944225/50 
054 	En411118 Iopes Oras .- 	 19887025/00 .  
055 	Estola Maria Pinheiro do 	aeoimento SL 	1986962548  - 
056 	nice dos Santos 	 96090925/e 



pá, 23-06-92 
	

P:8 
057 
058 
059 
060 

!atro Freitas da Sirat. 	• 
Flavio Costa Cavalcante 
Francisoo daa Chagas S4 
Francisco Faraiano'Vetetaa , 

19914825/50 
19914225/69 
19870225/00 
19842525/00 

061 FranCasco Faancinaldo DorrçaMartiAO 19836725/92 
062 Francisco Freirea de Areuió 19951225/00 

.063 Francisco Haroldo das 'Untos Batista 19927525/93 
064 Pranciaco Keiginaldo dg Souza 19949125/34 
055 Francisco Demos Sampaio 19949425/85 
065 Francisco Natalino de Souze pinto 8136925/93 
067 Frederico'Parente lobato 19889825/00 
068 Geraon Luis da Coata 	• 19840925/85 
069 Gilberto Mauro 19877925/65 
070 Gislene Praaerea Silva 19868525/69 
071 Helena Martues de. Moura 19916525/24 
072 Helenise Cardoso Nery 19575325/42 
073 Heltan Costa Santana 17335025/85 
074 Hermencgildo Alves Correa 19913025/25 
075 Hernouries Geraldo da Costa 19816525/40 
075 Hilda Batista roreira 6491225/00 
077 Idalecdo Cardo Costa 1988442=./ 5 
078 Ilvanete Alves Correa 199:. 	5/42 
079 Iria doo Santos Brita 74(5/00 
080 Ivone das Neves Silva 	• 1992C925/00 
081 azeite' do Socorro da. Silva Picanço 7218225/42 
082 Jacira de Magalhães Naves 19872525/93 
083 Jenqueline Parente Lobato 	. 19888725/50 
084 Jairo Gomes da Costa. 15935625/26 
085 João Batista Abaraldo da . Silva 19837525/00 
086 JOU Moraee da Fonseca 	. 19913225/93 
087 Joaquim Tavares de Oliveira 19881425/00 
088 Joelma Goneu '20.vares 11332425/18 
089 Joee Ananins de Cota 	• 19818825/93 
090 Jose Antonao dos Sentoa da Silva 19832925/69 
091 Jose Maria Tavarée 19870525/42 
C92 João Nazareno Moura nato 19881825/26 
093 Jose .11"ef.$ do Capirito Sento Vinagre 19949725/26 
094 Jose Ribamar Barroga da Silva .19885425/3 
095 Jose Rid)amar Dias 19892325/50 
096 Jouc Ribanar dos 3antas Beaga 19835025/42 
097 Jooe Roberto N.rbasaroutinho 19818525/42 
098 Joga Sebastião Silva da Faixãa .  19893325/26 
099 Joga Veriaao Braga 19842025/93 
100 josias Soar 	 ' as de Queiroz 19843525/77 
101 Josue Montairo de Melo 19877525/34 
102 Eatiane Lima Pedroza . 19913525/18 
103 Urinar Campoo Soares 19837025/93 
104 Iazi 'urito Figueiredo 19836925/5C 
105 Leandro Almeida de Figueiredo 19868025/50 
15 ' Levi Miranda dos Santos 19941625/69 
107 Idelbe Araajo aa Silva 19912125/34 
108 Iilia Renata aves de CarvalhO 19858525/93 
19 lacia 2agandea a9892,225/77 
110 Jaacindo 2= Finbairo 19872925/18 
111 Laia Carlos Souza ae Miranda 1988572.5/34 
112 2uiz da Roaa Fagundes 19832125/00 
113 "Luiz Mania da Costa 19868625/00 
114 :Juiza alo:medre de Lima 458425/50 
115 Ludza d:eria da COrnoiga0 19915825/C0 
116 -Barbosa Luzia Gares 1a832625/18 
117 :agda anastácia 	dós Reis 19912525/69 
118 aZanoal das Graças ailva 6557825/00 
119 :::enoel Figaeiredo Voz 8345525/50 
120 :danool Gabriel da 8i1na 	- 19914925/34 
121 Manoel JDOUg Cal:ral QUELVJOMa 9325625/69 
122 Manoel Manezes da Silva 19919825/18 
123 Manoel Tiago da Silva doe Sanaas 0745625/69 
124 Mareia Cecilia Alves de Carvalho 19826425/69 
125 tarcione nelaes le;ntoja 19894725/26 
125 Marcos de Sousa Faaacha 19830225/42 
127 Maria Alba Sana 0aatro 19942825/00 
128 Maria Angelica Santa Brigida loagez 19950825/18 
129 Maria Olia Teixeira Soasa 19835925/85 
130 Maria dere Graça 	Cordeira Conta 7003925/85 
131 d:aria das Graçae doo daatoa,Souza 19877125/26 
132 Maria de Jesus Manam 2249025/18 
133 'Parteira :daria de Louraea 19915525/85 
134 rora de edazare Costa 19818325/55 
135 :earia de 	az are Maacaeonto 19530625/26 
135 raria dO Oarre Silva 	- 1951532548 
137 Maxaatio :Janne- ailva 19871423/34 
138 Mwia dó Rosario das Chagao Dentas 19950225/25 
139 Maria Graciete Cardoso dos Santos 19810625/34 
2.410 Uaria :,ene Silva :9873225/18 
141 :daraanJo Oaamo Couainho dos Santos 3744225/42 
142 "Maria lacte 2eixeira dos Sanava' 5672725/34 

: 142 
144 
145 

Maria Jose de Souza• 
Maria Pada 00nCeiçiet Silva 
M 	 • 	

• aria Lúcia da Silia. 

i9ã33625/91 
;19916325/93 
19915425/00 

146 Maria.Lucia Quaresma de"Sauza . 	285725/69 
147 Maria.LUiza . Matos Farias 19675125/85 
148 Maria Dinaldatoraes Bezerra Façanha, . 	. . 19829725/42 
.149 Maria Rainunda dos Eantoa SiZYS. 1988525/26 
150 Maria Raimunda TaVares Cordeiro 159925/77 
151 Maria Rita Lopeo Pontas 19834725/42 
152 Maria Rosa . de Araajo Queiroz, • 19837625/85 
•153 Maria Sueli Gomes Salviano 3774125/42 
154 Maria 2eraaa 'Segar da Silva. 19917125/0Q 
155 Maria Ursula Monteiro dos Santos 8485225/26 
156 Marizete Nascimenao Rodrigues 19917925/50 
157 Marluoia da Caacei 	 . ção Pinheiro 19919225/26 
158 Maueicio Barbosa de Alcanaara 19922525/26 
159 Milberto Antonio Balcão de CarVaibo Junior 19887825/69 
160. Nilson Joaquim Falcão de Carvalho Junior 19887525/00 
161 Moises Batista de Oliveira 19915725/42 
162 Monica Regina Carvalho de nado 19881025/77 
163 ilaide de Oliveira Carvalho 19886025/34 
164 Nedivaldo Viana Dia a 13646425/25 
165 Neotor Morais dos Sattoe 10388825/50 
166 Nilda dó Socorro Sousa Cardoso. 19800125/55 
167 Nivaldo Jose da Silvá 	. 19893225/42 
158 Odildia Silva Freitas 19910325/50 
169 Orlando Pereira de Se. 19873725/26 
170 Paalo Araujo Duarte 19893725/50. 
171 Paulo Carlos da Silva 1983882548 
172 Paulo Roberto Cardoso 19892625/00 
173 Pedro Araajo dc Oliveira 19910123/93 
174 Pedro Silva de -Souia 19834525/85 
175 Porfiria cia Manha Correa 19889025/50 
176 Raimundo Afonso da Silva Gomea 9617025118. 
177 Raimando Alves Corna 1991-2425/85 
178 Raimutdo Graci de dliveira "21.onteiro 	• 19884825/42, , 
179 Raimundo Machado Gongalves 19911225/42 
180 Raimundo Nonato Marques Soares 19891225/85 
181 Raimundo Nonato Nunes _lama 19836525/00 
182 :acanudo Santana Gomes de Almeada 19923525/85 
183 r,aauel Cristina Zagao Usada 199175a5/25 
184 2ohi1dn, r.ana Vas 8432525/34 
185 Ronaldo Gonealves.rernandes 19882225/00 
186 Rosa de Rocha Oliveira 8999325/34 
187 Rosangala Cruz do Oliveira 19883225/55 
188. Rubens da Silva Sebeiro Filho 19921625/34 
189 Ruth Separaacedo 19915125/50 
190 Sanc14 Ferreira da Silva 19835525/50 
191 Sandra Ilaalel da Silva 19698925/77 
192 Senaatianaaeonteiro doa Santas 11499525/42 
193 Selma Maraee Carneiro 1995C925/00- 
194 Sergio Gonçalves Fartada 13602625/18 
195 Sivirina da Conceição Pinheiro 19920125/5.0 • 
196 Silvio Clehér Cunha Maaes 19889925/93 
197 SoniaMaria Pinheiro Patricia 19832225/93 
198 Sueli pereirnaani 19869525/59 
199 Suoly ler1 :,:odreaaes 19676525/85 
200 Suely Ialafts Rais da Silva 19830025/85 
201 Tania Marcia Costa aorrea 10006925/18 
202 Tereila FUWiD2 Rodrigaes '19832025/26 
203 TardlIa Parias 2odriguaa 19832025/26 
204 Tereza dos 3antos de Marais -  19879925/25 
235 Tereainna i razeres de Lima 10759725/77 
206 Ursala Parente Lobato 19887925/42 
207 Valdir Sousa. Salva 19910425/34 
208 'faltar de Jesus Silva 19871125/93 
209 Vieente Guedes Bizarra 19919525/77 
no Vioaate Moreira Parias 19878225/85 
211  Waldemil dos Santos Rosa 9275325/85 
212 aarci Sores do Neacimento 19894425/85 

E, para ernheeimonto de todos expedese o 1.•0 - • 
sente '2:d:tal com prato de dez(10) dia, na forma e fina do Art. 57. 
aa andino 121eitora:, Tge sersí afiwede no lu_ar de nrotne e publica 
do naDirio efiaial acata euaudo. Dada e pausado nesta cidade dó 
de :'.acapá, aos 15 dias do piro de junho do uno de hum mil novecentos 
e noveaea e adia.(15.C5.92).2U, AV=I)ES DA SILVA E 
SILVA, Escrivão aleitoral em 2xeraítio, sabenrevo-me. 

_ 

mu= L2A1J0 da3 OLIUIRA 
=Juiz neitoral= . 

Afonso 	atista da Silva. 341725/00 
Ajenor Neves de Barros 4887925/85 
Almira Rifa da_Oliveira 18775325/42 
Alvaro dos Rede Ferreira 7255125/CC 
Ana Cristina dos InAmaral 10748425/93 

CAR2JRIC ST.=FIL DA adGUNDA ZONA DM %Cala( 

=I= 17R 26/92-U1 

O DC2t 2LtLL :MAMO n2 oirrETRA, 
213 i torci da SOE-Andu Zona de Liar apá, 

Ind do do Anaaá, no uso dna atrabueoães, 
daenR a todoc ananto virem o 

nresente 	oa dela tiverem conhecinento,' 
oae 	aeccoaa alalexo.rélneionadas, mame-eram' 
'.:annoevencia 	deainilao E1aieora1 para esta 
Zdna: 7,:rMarIO DD P.2.2•:r..".12AG-OUES. 

172 Do 
ORDM: 	 T1'7710 

antonio G. da Silva ralbo 19893025/85 
002 Dalva de Campos eaeiroz 19912525/42 
0,03 Edineusa Gomes Idaltrules 11470025/50 
004 :vancae da 0deta.2arboza 	12407425/93 I 
495 Jonanin aaraava Campos 	4350525/85 
006 Maamt najaaando S...de Andrade 19912925/93 
007 	Gaaealves Lacerda 	4469125/26 
Q08 2.osi.ene -21reza tiadaearo 	19932125/65 
009 Silvia 1Zarim de %Santas 18785225/26 
010 

E, peranonhenimanto de todos, expe 
ae-se o preaéràs Saatalas:di prazo A.:e dez (10)1  
dios, na :uma e fins do art.57 do odigo 
jleitorale  'que eserá afixado lio lagar de_costu, 
Me e epUblionao no Diário Ofitial &este Estad41. 
J5ado o passada nesta cidade de Meeaeá, aos de- 

4(e.  zesae, s ■ iiaa do jacá de junno'do ano de hum nil 
nova° a 	°ventá e dois. (15.06 ..92). EU, 

allt . AVERIDES DA SILVA E SILVA, Escri- 

5  
vão W oral em :Uerdicio, subscrevo-me. 

44 
• /// - : ,;--_,Á0-1-•' - o-Wilkar,  álog050°. ,,orgáwtdP 

mai 7.1  ARACO Ikr . V-2IBA 
Wula Eleitoral= 

CARTSRIO ELEITORAL DA SEGUNDA ZCNA DE MACAPÁ 

=TAL N2 029/92-CEM 

O DOUTOR ROMMEL ARAUJO DE OLIVEIRA, 
L. Juiz Eleitoral da .Segunda Zona de Macapá,. 
Estado do Amapá, no uso das atribuiçães, etc.. 

FAZ slimil;à todos quanto virem o ' 
presente Edital ou dele tiverem conhecimento 
eque as pessoas abaixo relacionadas tiveram xl.g . 	- 	 - 

feridas sUOS transfe1ênci4' de domicilio Eica 
toral paxá esta Zona: 

N2  DE 	 NE1 DO 
ORDEM 	NOM 	 TITUSO 
001 Adalto /ira Flagras 	18780225/69 
002 Adolfina do S.doe S.Lima 	816425/77. 

003 
004 
005 
006 
007 
008 Ana Maria Mendonça de Araujo648525/85 
009 Ana Maria Moreira de Souza 12451225/00 
010 Ana Zilda dos S. 'leixei-ra 15106325/00 
011 Antonia de Andrade Machado 18780025/00 
012 AntoninCardoso da Silva 	3881925/00 
013 'Antonio Nascimento de Souza 1458362548 
.014 Antonio Pessoa Nogaeirp 	18774825/85 
015 Antonio Sergio F.Gbodeg' 	8613325/26 
016 Audineia Almeadanardoso ;4215725/00 

011 Benedito Farias doe Reis 	422212:00 
018 •Oelia dag Morou do ReVa1eate1854425/26 
019 Cirlenatalanuias-de lima 18610725/77 
020 greazOete da-SilVaH 	4926025/42 
02 	7258925/77 
022 Dalmo de Andrade Munior .  16775025/00 
023 Daria Soaaa da Silva 	14504525/00 
024 Delaide Coelho Ferreira 	'4920025/77. 

025 DjalMa FerreiraG.Filho 	.2092725 193 
026 Elias Ferreira de Oliveira 18777325/93 
027 Elineldo Vidal Moreira 	5488325/93 
028 Enema Castro'Itosa 	18610125/85 
029 Et.inatio Campoa1sesoos 	20312548 
'030 Érilia1an_de liniradé Viana 3968425100; 
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DO JOSÉ RAUL LUIZ DA LUZ, aeuulmente em lugar/ nor ABAIITON OLIVEIRA PÉLIX contra LATAIA SERVI 

incerto e não sabido, Executado noa autos 	do ÇOS ALIMENTARES LTDA., bem esse encontrado no / 

Proceseo lie JCJ-MCP-1.982/91, em que JOSÉ 	DE depásito da Secretaria da Junta, e que e: 	UMA 

RIBAMAR DA CONCEIÇÃO é Exeqüente, de que devea' MÁQUINA DE ESCREVER EIáTRICA, MARCA OLIVETTI // 

rá pagar, no prazo de 48(quarenta e oeeo) ho - TEKNE - 7, DE 205 EWAÇOS, CCR CINZA, FABRICA - 

ree, ou garantir a execuçaa, sob pena de ponho BRECAM N2  7044803, EM PSWEITO ESTADO DE CON- 

ra, a quantia de Cr$357.427,25(TEEZEITOS E CIE SERVAÇÃO E FUNCIONAMENTC. O anal e.  avaliado. 	em 

CONTA E SETE 1411, QUATRCCENTOS E VINTE E SETE Cr$950.000,00(NOVECENTOS E °INOCENTA MIL CRUZEI 
CRUZEIRCS E VINTE E SEIS CENTAVOS), referente/ ROS). Quem pretender arrematar dito bem deverá: -  

a Principal e Custas Processuais- Caso nãa pe, 
gue, nem garanta a execução, no prazo eupra,p1 

comparecer no dia, hora e loéal acima menciona, 
dos, ficandc ciente de que deverá garantir 	o 

nhorar-se.o tantos bens, quanto bastem e.fo - seu lance com o sinal correspondente a 20%(vin- 

rem encontrados, para integral pagamento da dl te por cento) de seu valor.E, para que chegue / 
vida. Dado e passado nestacidade de Macapá, ca ao conhecimento dos interessados e passado 	o 

pitai do Estado do Amapá, Secretaria da Junta/ presente Edital, que cará p elicaso no "D trio 
í 

de Conciliação e Julgamento de Nucapá,, aos de- de Justiça" e afixado no 1' / r d: 	..- 	,r, 	na• 

zeeseis dias do môo de junho, 	o 	.e mil,no - sede desta Junta. Maeapá, 	Jr,  de j 	• 	ir,.: 1992 • 

vecentcs e noventa e do . s. Eu 	-- (Eliza- Eu, 	'-'eee-(Elizabeth Alder'ac , 	4. 	. 	 Ferrei - 

beth Alda FacchinettiFr 	ia, 	: 	-iliar Judi 

ciário, lavrei o termo 	/ 	e 	(Maria 
ra), Auxiliar Judiciáriaj'at 1 	, ..ar 	E 	Eu , 

aamaaae 	(Maria eaai , e 	o 	Feil de Ara 

Eunice Montoril de Ar- 	o ),/]Ii .t ra de Secre- 

teria, 	subscrevi.e.e. 	• 	• 	 ...*,*.*.aa. 
újo), Direiora de Secre 7 	• e  /: vc ./_/_./ 

/ 	' 
C 	VIS 'e ,ae MONTE' ALMEIDA 

Juiz 	residente da JCJ/Macapá 
RENATC MONTES ALUEIDA 
esidente da J0J/Macapá 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE MACAPÁ.- 

JUNTA DE COECILIAÇÃC E JULZAYENTO DE MACAPÁ 

EDITAL DE CeTAÇÃO 
Prazo de cinco (05) dias. 

Pelo presente EDITAL fica CITA-
DO 11AUL PARIZONTE FIINO, em lugar incerto e 
não sabido, executado nos autos do Processo ne 
JCJ-MCP,1373/91, em que á execittente FRANCISCC/ 

GONÇALVES DA CRUZ, para pagar,em 48(quarenta e 
cita horae)ou garantir a execução, sob pena de 
penhora, a quantea de CralE8.G65,87(CENTO E SE 
TENTA E OITO MIL, SEISCENTOS E SESSENTA E CIN-
Ce CRUZEIECS E OITENTA E SETE CEaTAVOS), refe-
rente ao valor dc ?rencipal e Custas processu-
ais, devida nos termas da decisão proferida pe 
la MMe Junta dd Conciliação e Julaemento de Ma 

capá,(Carta Precatjria &eme -a:iria Prec.n 2  2340 

/91), 
RESUMO mos CÁLCULOS 

Valor Deprecado . 	 Cr$178.665,87..-. 
Caso não pague, nem garanta a execução, no ara 
ao supra, será erocedida a penhora, em tantos/ 
bens, quanto bastem para integral pagamento da 
dívida. E, para oue chegue ao conhecimento do 
interessado á passado o presente EDITAL, que 
será publicado na Imprensa Oficial dc. Estado e 
afixado no lugar de coweeme, na sede desta Jun 
ta, à Av. Duque de Caxian,:16,Centrul. Dado e 
passado nesta cidade de Macapa, capitel do Es-
tado do Amapá, aos dezesseis deaa do mis de ee 
nho, do anc de mil, no 'ecentos a/noventa e 
is. Eu, JaM, (Eliz eth a e -e hinetei / 
Ferreira), Auxiliar ad c - 	, ...rei o pra - 

sente. E Eu,10eaaaaaa ( ar 	, , ce Moatoril/ 
de Araújo), Dere -tora e e et a a, subscrevi. 

, 
CÁ? S RENt MONTES ALMEIDA 
Jui , Leaeoidente da JCJ/leacapá 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JurGAranNTn DE MACAPÁ 

EDITAL DE =AÇÃO 
Prazo de cinco (05) dias. 

Pelo presente EDITAI fica CITAIO GRAÇA DE JE 
SUS MELO FINMEIRC RIBEIRO, atualmente em lugar 
incerto e não sabido, Executada nos autos do 
Processo n 2  3160/91, em que a FAZENDA NACIONAL 
é exeqüente, de que deverá pagar, no prazo de 
48(quarenta e cito) horas, ou garantir a Execu 
ção, sob pena de penhora, a quantia de Cr$-. 
200.638,05(DUZENTCS MIL, SEISCENTOS E TRINTA E 
CITO CRUZEIEOS E CINCC CENTAVOS), referente a 
Custas de Sentença. Caso não pague, nem garan-
ta a execuçZo no prazo supra, penhorar-se-ão / 
t. toa bera, euantos forem encontrados e bas - 
tem -ara integral pagamentc da dívida. Dado e 
passa. nesta cidade de Macapá, capital do Es-
eado e Amapá, Secretaria da Junta de Concilia 
ção e Julgamento de Macapá, s de seis dias 
do r' . de junho, do an. ie 6 1 . 	centos 	e 
nova ea e does. Eu,, c-Ar -

r 	
zabeeh Alda 

ir  Faccaineeti Fereira) azar deciário,la, 
vrei o mascate. E . e 	. 	(Maria Euni 
ce Montoxil de Araila , a'r:. 	de Secretaria 
gutscrevi.*.*.e.e.*/ a. 	.* 	.*.*.*.*.e.*. 

/ 
C , - eS e 'A O MC. . 3 ALMEIDA 
Jui e  Presidente da JCJ/Macapá 

=MIO E JULGAMENTO DE MACA? 

EDITAL DE PRAÇA COM PRAZO 
DI-22-13-1111.Z_LUU 
O Doutor Juiz do Trabalho, Presa 

dente da MMe Junta de Ccncilieção e Julgamento/ 
de Macapá, 

FAZ SABER, a todos quantos o pie 
sente Edital virem, ou dele notícia tiverem,que 
no dia 22 de' julho, do ano de mil, novecentos e 
noventa e dois, às 12:00 horas, na sede desta 
Janta, à Avenida Duque de Caxia2,116,Central,qa 
rá levado a público leilão(pregão de venda e aa 
remataçao) a quem oferecer o maior lance com a-
valiação, osbem penhoradosnaiiiecução movida _/ 

EDITAI DE PRAÇA 

Prazo de vinte (20) dias 
C,  Doutor Juiz do Trabalho, Presidente da MO 

Junta de Conciliaçãe e Julgameneo de Macapá, 
FAZ SABER, a todos quanto o presente EDITAa/ 

virem, ou dele notícia tiverem que, no dia 28 
de julho de 1992, às 12:00 horas, na sede des-
ta Junta, à Av. Duque de Caxias, 116, Central, 
será levado a páblico pregão de venda e arrema 
tação, a quem oferecer o maior lance livre, o 
bem penhorado na execução movida por HENRY GHI 
CN BRITO DA SILVA contra LOJAS INCONSUL LTDA., 
bem esse encontrado à Av- Coaracy 1unes,ne120, 
Centro, e que e o seguinte: UM FLAT PROSD6CIN0 
2-15, COR MARROM, SÉRIE V 2  )N)L)CL, MODELO 
01150=1, NOVO. Quem pretender arrematar dito 
bem deverá comparecer no dia, hora e local uci 
ma mencionados, ficando ciente de que deverá / 
garantir o enrice com o sinal de 20%(vinte por 
cento) de seu valor. E, para 3ue chegue ao co-
nhecimento dos interessados, e passado o are - 
sente Edital, que será publicado no al .  io da 
Justiça e afixado no lugar de costume na sede 
desta Junta. Macapá, aOj  dezessete as do mês 
de junho, 	o de ml i, 	e t.s , noventa e 
dois. Eu, 	 ( 	zelAlaFacchinet 
Li Parreira), Auxiliat /uc),Lea,L o daeilogra - 
fei. E Eu, alkeekeaef 	(M 	,ce Mantoril/ 
de Araújo), Diretora 	ecs ar 	subscreve.  

CAle 	"- "it`i..TCY MONTES AILEA. ID 
 'residente da JCJ/Ltaeapá 

' 'TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

PORTARIA Ne 0164 /92-GAB/PRESIDENCIA 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES 
TADO DO AMAPÁ, no aso das atribuiçães que lhã 
conferem os artigo 14, inciso XXII, do Decre 
to (N) n 2  069, de 15.05.91 e 26, inciso XX: 
do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

Conceder ferias regulamentares ao Desem-
bargador MARCO ANTORIO DA SILVA LEMOS, no pe-
ríodo de 01 a 30 dc julho de 1.992. 

II - Indeferir a transfermaçâo em pecúnia 
de uma terço do aludido periodo de ferias, 
por se tratar de ferlasaoletivas. 

Publique-se e registre-se. 

GABINETE DA PRESIDÊNCTA,D0 TRIBko , AL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO D AW O 	Á, :em 13,4: junho - 1992. 

•o, 	• 	e 
Des. 	: . Aremisminoww--- 

- Presidente 

PORTARIA N 2  0165/92-GAB/PRESIDÊNCIA 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Es-
tado do Amapá, no uso das atribuiçios que lhe 
conferem os artigos 14, inciso XXII, do Decre-
to (N) ne 069, de 15.05.91 e 26, inciso XX, 
do Regimento Interno e tendo em vista o teor 
do °facto n 2  24/92-GAB, datado de 10.06.92. 

RESOLVE: 

Conceder licença especial ao Desembargador 
easco Amen DA SILVA LEMOS, no perlado de 01 
de setembro a 30 de novembro deste ano, em vir 
tude de haver completado cinco anos de Judica= 
tura, nos termos do artigo 49, § unico, do De-
creto (N) n 2  069, de 15.05.91. 

Publique-se e registre-se. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ, em 17 de junho de 1.992. 

Des. DÔGLAS EVARRICLISTA. RAIOS 
- Presidente - 
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PORTARIA Ne 0166/92-GAB/PRESIDÊNCIA 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Es-
tado do Amapá, no uso das atribuições. que lhe 
conferem os artigos 14, inciso XXII, do Decre-
to (N) n 2  069, de 15.05.91 e 26, inciso XX, 
do Regimento Interno e tendo em vista o teor 
do Oficio ne 015/92-CPL, datado de 11 de junho 
de 1.992. 

RESOLVE: 

Designar os servidores conforme abaixo re-
lacionados, para comporem a Comissao Permanen-
te de Licitação deste Egregio Tribunal de Jus-
tiça. 

MEMBROS EFETIVOS 

GILBERTO AMMIBIO DE OLIVEIRA. - Assessor Jurldi 
co do Des. DOglas Evangelista Ramos (PRESIDEN-
TE). 
JOSÉ EDMUNDO SILVA - Contador (VICE- PRESIDEN-
TE). 

ELIAS NASCIMENTO DE MORAES - Diretor do Depar-
tamento de Planejamento e Orçamento (2 2  VICE-
PRESIDENTE). 

MEMBROS SUPLENTES  

HELENO RABELO FUMO - Tecnico em Edificações. 
DOMINGOS SÉRGIO BRABO ALVES - Agente Adminis-
trativo. 
FERRANDO LEMOS DOS SANTOS 
CARLOS NELSON MUNES PICANÇO - Tecnico em Conta 
bilidade. 

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ, em 17 de juntai de -1.992. 

Des. DÔGLAS EVANGELISTA RANDS 
- Presidente - 

PORTARIA Ne 0167  /92-GAB/PRESIDÊNCIA 

O Presidente do Tribunal de Justi 
ça do Estado do Amapa, no uso da 
atribuições que lhe conferem os 
artigos 8e, do Decreto (N) n 2  070 
de 15.05.91 e 14, inciso VII, do 
Decreto (N) ne 069, de 15.05.91. 

RESOLVE: 

DESIGNAR o serventuárioREMAR 
~O SONHES ALVES, Tecnico Judiciárimódi 
go AJ -301, Nivel NS-01, do Quadro Permanente 
da Justiça do Estado do Amapa, para exercer 
a Função de Confiança de CHEFE DE SECRETARIA 
DE OFICIO JUDICIAL DA CAPITAL, da Vara do Tri 
bunal do .uri e Execução Penal da Comarca de 
Macapá, código FC-200.4, nivel FC-04, de com 
formidade com o artigo 10, do Decreto (N) 
(r70, de 15.05.91 e de acordo com a Resoluçao 
na 007/92, de 20.05.92, a contar da data da 
publicaçao no Diário Oficial do Estado do Ama 
pa. 

Publique-se e registre-se. 

GABINETE DA PRESIDÊNÇIA DO TRIBUNAL DE J STI 
ÇA DO ESTADO DO AMAPA, em 17 de 	o de 99-2. 

'----.44/  
I 

Des. MOLAS ANGELISTA :....i; 
-Presidente- 

PORTARIA N 2  0158/92-GAB/PRESIDÊNCIA 

O Presidente do Tribunal de justiça do ES 
Lado do Aeapa, no uso das atribuições que lhe 
conferem os artigos 8e, do Decreto (N) ne070, 
de 15.05.91 e 14, inciso VII, do Decreto (N) 
ne 069, de 15.05.91. 

RESOLVE: 

DESIGNAR o Dr. ELEZER ANTONTO TENÉRIO 
Tecnico Judiciário, Código AJ -301, Nível NS-
01, do Quadro Permanente da Justiça do Estado 
do Amapa, para exercer a Funga° de Confiança 
de CHEFE DE summuum DE OFICIO JUDICIAL DA 
CAPITAL, da 3 2  Vara Cível e de Fazenda PUble-
ca da Comarca de Macapá, Código FC-200.4, Ni-
vel FC-04, de conformidade com o artigo 10, 
do Decreto(N) n 2  070, d,a 15 de meie 	iee' e 
de acordo com a Resolução n 2  007/92, da 20 de 
maio de 1992, com efeito retroativo de 05 de 
maio do corrente ano. 

II - Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação no Diário Oficial do Estada 
do Amapa. 

Publique-se e registre-se. 

GABINETE DA PRESIDÊNÇIAaDO rIBUNAL D JUSTI- 
ÇA 	

je 

ÇA DO ESTO DO 	de j 	1992. 
, 

P 
Des. )i 	.._.."7-7a.. ' 

"----Er Pre.idente - 

CÂMARA dNIOA 

DESPACHO  

EMBA3GeS DE DECLARAÇÃO  (ry HABEAS CORPUS 
•Cs C30/92), 
Lmbarganteo: ODlá aA0aDO e ,C1.0 AZ2eaDO 



Macapá, 23-06-92 
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ambasrgade: P.Eag'0=l DOnABEAS a0EOUS 2  C30/ 
92. Despac"no: "Não recebe o presente EMbax 
go, porque ainda não -oi puaaicado o AU152 
aão. Ex vi do artigo 619 do Cdisn do Pre 
cesao 9ex.j, Lacapgaap, 7,c6.92. (a) flo:. 
aaLBERTO PaN3E_SC." 

iaacarÁ-41, em 22 de jusalo de 1592. 

PEflti1 aMFÉ OEV2aO 
Chcle da SeoretaaAa. ca Câmara liniea 

ia Vara de Femilia, Órfãos e SuccasOes. 
Juiz de Direieo: Dr, RAIMUNDO NONATO FONSECk. 
vitES. 
Chefe de Secreteria: LUIZ TRINDADE JUNIOR 

EXPEDIENTE DO DIA 12 de JeeHO DE 1.992, PeRA 
°LUCIA DAS PARTES E ADVOGADOS. 

Ezep_eatuaj,e_aoial. - AÇÃO CAUL.aalai aa:s SE-
QUESTRO - A.: N. Pd. DE 11 . (Adv. Oegeeá Jucá' 
I. Indo) - Ra : ESPÓLIO DE A. P. DE P.(Adv, 
Ubiragara Valente Ephina), 1141.21 - AÇÃO OR-
ririam DE DECLARAÇÃO DE NuáirALE DE ATO JU-
RÍDICO E OUTRAS - A.: N. M. rE P. e CURO ' 
(Adm. Orgeni Jucá L. Franco) - R.: ESPÓLIO ' 
DE A. 2. DE P. (Adv. Ubirajara Valente Ephi- 
na) e mal - EMBARGOS DE TERCEIROS - 
J. D, C. G. (Adv. Marcos Nogueira) - R.: N.' 
M. DE F. (Adv, Orgene Juoá L. franco) - eEee- 
• ENOAe  ".e.ISTC POSTO, o que maie doe autoe' 
consta s,  dos dispositivos legais aplicáveie ° 
às espécies, doutrina e jurispeudencia ati-E 
nentes e eo livre convencimento Tae formo: e 
a) JULGO IMPROCEPPNTE á AÇÃO UAUTELAR DE SE-
QUESTRO (Proc. ne 301/91), proposea por N.' 
Ma DE F. contra ESPÓLIO DE Ae P. PE 2., 
boa já oualifecados, para cassar a liminar 
concedida a fls., 17, tornando insubsistente 
c sequestro efetivado e liberado o réu ea 
caução e compromisso de depositário fielpres 
tudo. Atento ac princípio de sucumbenciee 1  
condeno a autora no pagamento das eustae pra 
cessuais e verba houoeária que fixo em 10%' 
(dmpor cento) do valor atribuído 1 cauea 
corrigido este desde a data de eua propcsite 
ra, fulcro no Art. 20, do CCdieo de Processo 
Civil. b) JULGO IMPROCEDENTE as AS ORDINÉ 
RIAS (CUMULADAS), DE NUL:IDADE DE ATO JURÍDI- 
CO, REIVINDICAÇÃO DE BUS COMUNS, RECUPERA-. 
0.0 DE NUMERÁRIOS E PERDAS E DANOS (/roo. na 
304/91), proposta por N. M. DE P. contra ES-
paio DE A. P. DE P. E OUTROS, cdos talebém 1  
identificados e, em consequência, condeno a 
sua autora no pagameneo das custas proceseu-
aes e honorários admocatícios de 10% (dezpor 
cento) do valor da oausa, corrigido este dee 
de a sua propositura„ confoeme o regrado no 
Art. 20, do diploma mroccesual já citado. o) 
JULGO PRCCEDENTE a AÇÃO DE NULIDADE DE ATO ' 
JUR1D1C0 CaRTDADA COM PERDAS E DANOS, propos 
ta por R. N. !G DE P. contra ESPÓLIO DE A. 
P. DE Pop A. I. S. G. DE 2. e C. M. G. DE P. 
•oens qualificados nos autos, igualmente, 
ra declaear pule  c cem nenhum efeito jurídi-
co, a transferância do quotas sociais da so-
ciedade PIGUE/REDO 8. GUEDES, ora PIGUEIREDO, 

'GUEDES & CIA LTDA (CGOINT n2 05.970.520/0001), 
de A. P. de 2. (pai) para A. I. S. e C. M. I 
G, de P. (fiebes), bena e direitos decorren-
tes, bem assim a alteração contratual regis-
trada sob o n2 NIRO' 16 2 0000671-5, a 12 de 
agosto de. 1.983e ta junta Comercial 'do Esta-
do• do Amae0', ardanarSs -lie ditas quotas, bens- 
• direitaan reaornem ao nome do primeiro réu, 
ora 32a eapólio, e, QM coneeeuência, conde-,  
nar C7 	aqui indicados, e indenizar o ga 
„a 	a=a 	 rie ,  danos emergentes 
e lucros cesseeees oue tiverem dado causa, 
conferme ficar apurado em processo liquidatk 
rio de sentença. Atento ao prindeio de ma-' 
cum-bens:ia, condeno ditos saSus, ainda, no pa-
gamento de metade das vastas proceeeuals, ag 
lidariameste com a W. M. ME F., e verba hong 
rária oue fixo em 20% (vinte por cento) da 
isdenização que o autor fizer jus (Art. 20 , 
ide). d) JULGO PROCEDENTE os EXBARZOS DE 
?BROEIRO (Peco. na 307/91) propootos por J,' 
• a ararrai. 	aa DR .2., igualmente Que- 
aiaaoaaaa, aara ordenar a restituição em fa-
vor da eMbargante, das 560 (quinehntos e ses 
senta) cabeças de gado bubaieno e seus acres 
eidos, sequestrados nos autos n5  301/91 (A-,  
ção Cautalar da Sequestro), com a expedição 
ao competente mandado de reintegração de pos 
se, Ateate, aa aaineiplo du sucumbe, 
eia, condeno a embargada no nagamento das 2  
.custes procuusuaie fitaie e reembolso daí, a-
diantadas pela embargaste, com correção deva, 
da e verba honorária, fixada esta, em 10% 
(dez por cento) do valor dos bens sequestra-
dos, cenforme o disposto no Art. 20 do C.P. ,  
C.. Quando oportuno legal, relativamente ao 
item °c" destes dispositivos, oficie-se à ' 
Junta Comercial do Eatado do Amapá. °Incont& 
me:atine traslade-se para cada um dos proces-
sos apensos, por fotocópia, o inteiro deate 
aacapkalaa  2 9  R. I.., Macapál; 02 de junho de 
1.992". 
zr.u.,.2,111_122L91 - AÇÃO DE IáVESTIGAÇÃO DE PA 
17.N=ADE C/C ALIMENTOS -A. 3, DE E. m. 1  _ 	. 	. 	•  

(Adv. EValdeMotta de Oliveira) - R. J. 
S. (Adv. Ruy Apolonho de Oliveira) - SENTEN-
ÇA: "...ISTO POSTO, o que mais dos autoe cong, 
ta e do livre convencimento que formo, com 
fundamento ao ext. 363, Inciso II, em cumula 
ção cem o Art. 396 a.400e do 06digo Civil , 
dentre outros, JULGO PROCEDENTE A AÇÃO e, et 
conaequancia: 1 2  - £122,1au que B. DE E. X. , 
nascida a 28 de novembro de 1.989, 'e filha' 
de J. le A. S. com  R, DE le M.. Ordene que ' 
no Cartório de Registro.Oivil, assento 	de 
nascimento respectivo, seja feito incluir 
nome paterno e seu patrorimioo de família, ' 
este na configuração pais adquada, digo, ade 
queda, a critério da represdntante legal da 
autora, bem como.  dos avós paternos; 22  - 
dono o réu a pagar ã autora una pensão ali- 1  
Menticia de vinte e cinco por cento (25%) de 
E:ene rendimentos brutos -, deduzidos apenas os 
descontos compulsOrios legais'', a ec proces-' 
mar mediante desconto (em folha de pagamento 
e re ieeento pela guardiã da autora. Aludi-
do- t'imentos são devidos desde a data da ci 
taça inicial do réue ocorrida a 05 de abril 
de 1.990 (elo. .9, verso), conforme já • cede 
eo em neaaos Tribunais Superiores (STJ 3eT 
REsp ne 2.203, SP - Rel. Nin. Naldemar Zvei-
tere j. 19.06.90, v.u., MJU 06.08.90, m. 7.' 
333'; Seção I, apude AASP 14654/211). Por 1  
princípio de sucunbencia, condeno o réu, ain 
da, uc pagamento das custas do processo e em 
verba honorária que, ateneo .ies diretrizes do 
Art. 20, do OOdieo de Proceeeo Civil, fixo ' 
em 20g (vinte por cento) do somatório de do-
ze (12) penses fixadas. "Incontinenti", ofl 
cie-se ã Secretaria de Estado ela Saúde, eu- 1  
pregadora do réu para os desoonios da pensão. 
Transitada esta em julgado, expeça-se manda-
do de averbação no Registro Civil. P. R. I.. 
Macapá, 21 de maio ee 1.992"'e 

YTOC, n2 68aLE  - Aao DE EXECUÇÃO DE PRESTA 
ÇÃO ALIMENTÍCIA - A.: W. J. O. P. (Defeneo-
ria Pública) - Ret J. P. B. (Adv, João Soa-' 
ree de Almeida) - SENTENÇA: "Vistos e etc,e,' 
Julgo extinto, com apreciação de mérito, o 
presente processo de execução, WS eermos do 
Art. 794, Inciso Ie do Código de Processo qá 
vil, eis que a parte executada/devedora, con 
forme prova dos entoo, satisfez a obrigação' 
dela objeto. Quitadas as custas, expeça-se ' 
alvará de leventemento de importâncias depo-
sitadas, se for o caso, de-se baixe e arqui-
ve-se. P. R. I.. Macapá, 11 de junho de 1992. 

Prop eenajeg/91  - DIVÓRCIO LITIGIOSO - A.: 1  
J. P. M.(Adv. Erielaudio Alencar Rocha)-R,: 
M. G. M. - SENTENÇA: "Vietoe e etc" Julgo ° 
extinto o mrooesso, sem .apreciação de mérito 
nos termos do Art. 267, Inciso III, do Códi-
go de Processo Civil, eis que u parte autora 
ainda que regularmente intinada a tanto, con 
forme prova doo autos, deixaa de promover os 
atos que lho competiam, abandonando a causa' 
por mais &e trinta (30) dias. Custas pela 
parte autora, mesmo que até então beneficiá-
ria de gratuidade processual, já que, noas 
circunstãncias, x2/252 o 1125£11a1.2. Contados, 
intime-se para pagamento, sem cuba prova, no 
vaaaçã.o com a mesma causa de pedir não será' 
despachada por este Juizo, conforme a regra 
do Art. 268, da Lei Instrumental Civil. P.R. 
I., Macapá, 11 de jurai° de 1.992", 
pace, na 476/91  - AÇÃO DE ALIMENTOS - A.: 1. 
P. E P. (D.P. Dr. Paulo Urge° B. Teixeira)e 
R.: R, DOS R. P. - SENTENÇA: "Vistos e etc.' 
JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem apreciação de 
nkrito, nos termos do Art. 267, Inciso II,do 
020, posto que, confoeme prove dos autos, I 
por neeligancia das partec, o procepoo está 
parado ee mais de um ano. Sem custas proces-
suais, em face da Assistância Judiciária de-
ferida e que mantenho. De-se baixa e arquiva 
-se. P.R.I.. Macapá, 11 de junho de 1992". 

g221,.22...159.ag - AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE 
PATERNIDADE C/C ALIMENTOS - A.: A. DE S. P. 
(Adv. Vera de JODUB P. Corra)- R.: G. DE S. 
R. (Adv. Ruben Bemerguy) - Despacho:"JUnte- ,  
-se. Espeoifequem as partes, num tríduo, as 
provas que pretendem produzir. Intimenese. e 
Macapá, 04 de maio de 1.992". 

RUÇAI nes?-52ál - AÇÃO DE IETEsr-Eatg 0  -DE P. 
TERNIDADE C/C =MENTOS -A.: M. J. DA S. (m. 
P. Dra, Filemena Silva Valente) - R.: M. M.' 
B. F. - Despacho: "Sobrea certidão do Sr. O-
ficial de Justiça, diga a parte autora. Inte, 
mem-se. Macapá ;  26 de março de 1.992". 

proa, ee. 1ee/91  -AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PA 
TERKIDADE AIIKENTOS - A.: I. Po DOS A. B. 
(Defeneoria 14blica)- R.; A. S. 3., digo, A. 
MA S. E. - Despacho: "Junte-se. Diga a parte 
autora. Intime-se, Macapá, 21 de fevereiro 
de 1.992». 

Rroo. n2 ugag  • AÇÃO DE ALWENTOS 
G. T. E =RO (Adv. Marcos Nogaeira)- 
T.(Adv, Antonia Wiani G. de Alencar)- Despe 
ohog "Intime-se as partes sobre a liquidação 
de fls. 18/191! Macapá,. 05 de junho de 1992 0  

21:£54  n2  Bggag  - AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE 4 
TEMIDA= C/C ALIMENTOS -A 0 : J. O. R. DE S. 
(Defenseria Pública)- R.: R. S. DOS S. - Des 
pacho: 'Sobre a certidão de fie. 07 (verso), 
manifeste-se a parte autora; pena de extin- 1  
ção. Inteme-ee. Macapá% 17/06./92". 

-UE.E—ARAÇÃO JUDICIAL LITIGIQ 

, SA - AM. I. DE c, A..(Adv. Antonio Carlos 
L. de, Epndonça)- R.: E. S. A. L.- Despacho 
Intin0parke autora a impulsionar o. feito' 

ROI 48 horas, pena de extinção. Macapâ, 17 de 
junho de 1.992". 

2 	- INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDA- 
DE O iC ALIXENTOS - A o : Mo  R, DOS Se (Adv. Dr 
Marcos Nogueira)- R,: P. R. C. R, (Defenao-' 
ria PUblica)- Diguagn: "Junte-se. Especifi-
;ruem as partes as provas que pretendem proda 
zir, num tríduo. Intimem-se.. Macapá, 0548.° 
92°. 

Free, neeeá2lel - EXECUÇÃO DE ALIMENTOS - A.: 
N. S. DE O. E OUTROS (Defensoria Pública) - 1  
R.: A. B. DE O. (Adv. Cícero Borges Bordalo)- 
Despache:  "Manifeste-se o exequente sobre o 
que consta na certidác de fie, 45v do Ofici-
al de Justiça. Maoapá, 04.05.92", 

lroe. n2 701/1a  - AÇÃO ORDINÁRIA DE ANULAÇÃO 
DE PARTILHA - A.: M. M. M. S. (Adv. Marcos ' 
Nogueira)- R.: A. V. S. - Despacho:  "Junte-' 
-.se. Sobre o medido de desistencia formulad% 
diga a parte ré. Intime-se. Macapá, 08 de 211 
nho de 1.992°. 

Xroc. n2 297/91 . -  SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIQ 
SA -.A.: J. G. DOS S. B. (Defeneoria Públi-' 
ca)- R.: R. C. MA S. DE O. pacho:  
"Sobre 

' 
"Sobre a conta de liquidação (fls. 0)1 manjo 
festem-ee as partes. Intimam-se. Macapá, 05 
de junho de 1.992°. 

Proc. n2 023a1  - AÇÃO DE ALTURNTOS - 	,1  
A, DA S. S. E OUTROS (Defensoria Pública) - 
R.: A. C. S. - Resmitcho: "InTdme-se a parte' 
autora a impulsionar o feito em 48 horas, pA 
na de extinçÃo. Intime-se. Macapá, 20.05.92 1: 

2E222.24_22/ja INVENURIO - A.: D. X. B. 
(Adv.' Cicero Borgas Boedalo)- R,: O. N. P. 1  
("De cajus") - pesmaelus:  "Traga a inventari-
ante aos autos, minudentemente, as primeiras 
declaraçtes e os títulos dos herdeiros e be-
neficiários de testamento. Prazo de trinta ' 
(30) dias. Macapá, 3 0.04,92". 

Proc, n2 160/91  - ARROLAMENTO SUMÁRIO DE 1  
BENS - A.: D. M. D. (Adv. Manoel Péliaardo 1  
P. Cardoso)- R.: Espólio da V. M. D. - Desp.&  
2hg: 

 
"Sobre 42 contas de fle. 60/61, manifee. 

te-se a inventaelante. Macapá, 12.05.92". 

O presente expediente será afixado no lugar' 
de costume e publicado na forma da lei. Dado 
e passado nesta cidade. Eu, Lula Trindade Ja 
nior, Técnico Judiciário, datilografei. 

1-1P-‘41-7-  rin 7-14874:4'9  z T 	de Juniór 
' Chefe de Secretarie 

1 2,  Vara Criminal 

EDITAL PARA CITAÇÃO, COM PRAZO DE QUINZE 
(lb) DIAS. 

O DOUTOR CONSTANTINO AUGUSTO TORK BRAHUNA 
MM. JUIZ DE DIREITO. DA PRIMEIRA VARA CRIMI 
NAL DA COMARCA DE MACAPÁ, CAPITAL Do ES= 
'L'ADO DO AMAPÁ, NA FORMA DA LEI, ETC. 

FAZ SABER a todos os que o presente EDITAL 
com prazo de quinze (15) dias virem, ,ou 
dele tiverem conhecimento, que neste Juiao 
corre scue transmites um processo em que 
e acusado: ODILON DOS SANTOS NASCIMENTO, 

saltero, aerimpeiro, filho 
de Domingos Nascimento e de Rsoleea aleira 
dos anos, residente e domiciliado a Av. 
08 de agosto, 573, em PorLo Grande. 
Como incurso no art 9  129 §. 3= do (..odigo 

Penal Brasileiro. n, como tenha o Oficial de Justiça deste 
Juizo certificado não o haver encontrado 
nesta 'comarca, não senda poseivel cita-lo 
pessoalmente, cita-o pelopresente a compare-
cer neste Juízo, no edificio dp Forum deste 
Comarca, site a Av. FAB, sing nesaa cidade, 
no dia 03.08.92, às 08:a0 hora u, a alm de 
ser interregade, promover sua defesa e ser. 
=Meado dos ulteriores termos do processo, 
a que deverá comparecer, sob pen,a. de revelia. 
Para conhecimen -.:o de Lodos e passado o 
presente EDITAL, cuja 2', via ficara afixada 
no lugar de costume. Dado e passado nesta 
cidade, aos dezesseis dias do m.2...s de junho 
do ano de hum mil, novecentos e noventa 
e dois, (1992). Eu, fieuzelita 
Rabelo, Auxiliar Judiciário, datilografei. 
Eu, jnaasaroAryadna Borges da Silva Borges, 
Chefe de decretaria da lã Vara Criminal, 
conferi e subscrevo. 

.4.-e--ca.21 
CONSTANTINO , BRAMUNeee 
- Juiz de Direito - 

2a VARA CIVEL E DE FAZENDA PÚBLICA 
JUIZ. DE DIREITO: Dr. EMANUEL MOURA PEREIRA 
CáitieE DE WCREsARIA: JOSE RIRMO DE OLIVEIRA 

EXPEDIENTE DO DIA 17 DE JUICO DE 1992, PARA,CIÊNelA 
DAS PARTES E DEVIDAS INTIMAÇõES 

PROCESSOS DE EXECDÇA0 

Execteente: AMERICAN EXPRESS DO BRASIL S/A (Mv. meilde 
Motta de Oliveira) • 
Executados: TISERIO ReDRPGUES VIEIRA e INÁCIA FIDÉLIS 

DA SILVA 
Sentença: ".„.Isto posto, com suporte no art. 794, in 
ciso 1, do Codigo de Processo Civil, declaro ECTINTAT 
Awcw,b, em face. do pagamento. Procedam-se as ano-
t~ de estilo e, pagas as custas finais,'arquivair 
se os autos. P. R. I. Macapá, 08 de maio de 1992. (a) 





Macapá, 23-06-92. _ 0 SC-4 

parte refaniela ao pagamentd das custas u aespe-
sas processuais. PRI e, certificado o trâneito 
em julgado, arquive-se; observadas as fcanalid,dt  
dee legais. Mcp., 09.06.92." 
arnsso N2 MO/g  -  DISSOIU0O -DE SOCIEDADE DE 
FATO - Reqte.: ANA GRACIETE GUIMARXES BRITO(adv 
: Aldenor Sales da Silva Fonseca) - Reqdo.: BEIÁ 
TO DA'COSTA BRITO - SILNTENOAa "Vistos, etc... A 

I raste interessada foi intimadeemeosoalmente 
a providenciar o andamento do feito, suprindo a 
falta nele existente, que lhe impede o prosse- 0  
guimento, MO deixou gila se eacoasée o prazo as 
einado, sem providências. Em consequência, com 
fundamento no art..267, Item III, do CPC, JULGO 
EXTINTO o processo iacondenando a parte referida 
ao pagamento das custas e despesas processuais. 
PR/ e, cortificado trânsito em aggado,' arquive 
se, observadas as formalidades lesaio. Macapá , 
10 de Junho de 1992." 

tas, intimem-se a apelante ao preparo no prazo de 
dez (10) diae, pena de deserção (art. 519) . e ve-
nham conclusos para endereçamento ao Tribanal(art 
519).Map„ 09.06.92." 
PROCESSO N2 729/9g  - REPARA00 . /E DANOS -Reqte.: 
ALCIR MARY SaKPAIO(adv.: Paulo Roberto de Sala • 
Freire e Ismael Soares P. de Souza) - Reqdo.:-RAI 
SENDO PAIHE2A Mina DESPACRO:"R.a.  Atente o.  sua 
'plicante para as prescriçOes do aat, 276, da lei' 
'de Ritos. Concadolas o prazo de.10 (dez) diaapa 
ra emendar a inicial, pena de .  indeferimento. (pa-
ragrafo &leo do art. 284. do Digesto Froceseual 
Civil.. Mcp., 09.0 0.•a2•" 
PROCESSO N2 322/92  - DESPEJO - Reqte.: ADUMO - 
AMAlae, AUTOM5VEIS LTDA. (advaa Edson França)aReqdo 
'- FÁBIO GUALBaRTO wnfcIo DE SENA - DESPACNO:"R:  
A. Cate-se para rapponder em 15 (quinze) dias 
dando-se ciência a sub-locatários e ocupantee . 
Constam do mandado as advertências da lei. Intmem 
e. Mai)" 29.35.92. 0  

nno2s3o N2  54a/91  a Da3aaJO - Reqte.: nniA FRAN 
CISCA MD2AES Da ALM2IDA (adv.: Abenor Pena Amana-.. 
jae) - aeqdo.: ANTONIO rn7=a1 Imo -  swma,  
"Vistos, ata... A parte interessada foi intimada 
peosoalmente a providenciar o aadamento do feito, 
suarindo a falta nele existente, que lhe impede o 
aroaseguimento, mas deixou que se escoasse o pra.- 
zo assinado; sem providêaaaaa. Em aoneeauência a  
com fandaaento no art. 267, item III, do CPC, JUa 
GO a72INlla o processo, deixando de condenar a aaa 
te reaarida ao pagamento das custas e deapeeas 
processuais aor eatár só• a egide da justiça sisa-
tuita 1  aal• e, oertificado o trânsito em aalgado, 
arquiVease, observadas as farmalidades legais. 

.Macapáa  05 de Junho àe 1992a" 
asaaalaa0 N 2  •692/92  - D3SaaJO - ate.: ANA nu-
T BB DE Ir.fid: (adv.: Aáemár Amarada Diniz). 
Rin•o.: 02=c : 1'.NM=O3SdNI03 - laalataaaa: 
Junte-se. Yaniaeste-ae o Au cobre o pedido de 
desistência formulada aela autora, no praza de 
cinco (05) diaaa int. Mcp. 1  04. 175.92." 
l2OC2330 Ne .08I92,  aaVaal aeqte.: IU.YR ÇAR-
Daa0 aa (adv.: Vara Cosràa) - ,12NTENOda ' 
'Viatos, até... Hoioloso rara que produza oeue 
juredicos afeitos, a deaistencia de fls. 27, ' 
doa autos de alvará Judicial, requerido ror Na-
ir aardoeo do,td.aa. conaequânoia, JULGO EI-
'n•NTO o Processo ocnooante o disposto no art. 
7C7, {tem XV, do CaSdiao Obaervadas 
as.daspoeíçUea leaaia, arquivem-se. ?II, Macaatl. 
05.06.92." 
snocmso N2 170/91  -  dr.red`. - deqdo.: BOdYENTD-

GEEDaa 	uw (adv.: CIcero Borges Bordai)) _   "Junte-cc. acabao ao interessado o 
prazo ãe cinae (f)5) di ,  naea erederir o despa-
cha de fls. 07, 'rena de extinção dc eSoceeso . 
Zdtp., 26.05.92. °  
:;': ,.(r.,;3,5 N2 69R/9?  - aTaraT?,GR ,,r.0 DE 'dela?, 	- 
deqte.: 7dI.D1LIad SILV: DC adN2O3 (adv..: Luci' 
:Cair:: Silva do Nascámenta) - Reqlo.: állIONIO DO 
'J0=0 dr,CJIDd w;nr::'1N2c, ,SEN.23ROp..eAa 
te o aseoeto, JUL10 WINTO o proceaac, a luz I 
do Item IV do art. 267, do cSdigo d.e :Srocesso 
•ivil. Daixo de condenar aparte ref•rida ao 
paa•aaao das custas, aace c bera:afeio aa gra_e 
tutdade da justip que lhe aoa deferida. PI e, 
certificedo o transito en jeleado, arquive-ue , 
abaarvadae as formalidades legais. aracapÉ," 
06.92.1 	 • 
:c :...:c az  6E5/92 ALVAR Reqte.: 3 •MaTTO4  de  :T- T_ - US= e RdIXSD adarrELVd 7-XRW,A(adv: 
lace raeire s. Nasaimenao) 32N2N7.: "... Em 
conecejncia, com fundamento no art. d67eItam ,  VT, a,)r10 Unitáaio, pago extinto o proces-
so, loentanao os interesse:Aos do pagsmen';o das', 
cartas rroneesuals, por serem manifestada:mente' 
pobres. alacortificado o taâneito em aulsa-
ao, ara.aoaRte, observadas as formaladadeá Jo-
gata. aoaa  a5.06.92." 

Nunag Jaalraina:0 	- aecte.: 	mr_v: DO N.IMENTO (adv.: lie' 
Cristina da Vaeconcelos Ramos Gomas) - DaddACRO 

doserove o rendimento mensal dá suslican 
te k  1.:"J diee, rane dc extinaão cu 
inlefeeeaeats da inicial. Int. 1cp. 26.05.92." 
d•aJd:C 	ld7 191 	 dJ 7.0ri ed.■ 	- •alta.: 	:r'r"; Cara (adv.: aaldeli Gou-' 
vaia aaóricaea) - asado.: J"Pll 	 dI:d".0 :;:d-dadna: "devodo o despacho de fls. 112. C pc- 
riec, 	dealeito da compromissado, não arestou, 
ou molhos., 	apreeentou proponta da hónca-" 
grica. Intimarase-o, pelo prazo de cinco 
dias a apresentar a proposaa de honorlrioe. r 
WS, venham az autos els. :iTop., 10.06.92." 
-.-dddd3dCdne2A/91 COaddRdd - deqte.: 
Gaaaara:a aaa03 (a3v.: Marcos Nogueira)- ateado: 
a..a223Taara D2 SERVIÇOS LTdd - SENTlatd:"Vis-
tos, etc... A parte . interessada foi intimada 
pasaoaaments a providenciar o anddmanto do fei-
to, suprindo a falta nele existento, que lhe im 
eede o prOsseeuimento,mas deixou que se escoaa-
oc o prazo assinada, sem proviaanciao. :112 con-
aequancía, cum fandamento:no art. 267, Item IIT 
do cr3, Jim° aaaIaTO ó procesae, condenando a 
parte referida ao paaamemto das custas e despe-
sas processuaise 72I e, certificado o trânsito' 
em julgaio, arquive-se, obeervadas as fórmalida 
des legais. Map a  09.06.92-." 
PROCESSO 14 358/91 e MEDIDA CAUTaIaR - :Reate: : 
VSdrrrd3N2 PENA PINTO (adv.: Sidney• do Melo) - 
Reqdo.: Jaal GEMddUE REY SECCO - ssRWENW.e"Vio-
tos, etc... A parte interessada foi intimada 1  
pessoalmente a providenciar o andamento do faie 
ta, suprindo, a, falta nele exietentod  que lhe is» 
pede o prosseguimento, mas deixai» que se escoa§ 
ee a prazo assinado s  sem providências. Ea coma 
teqaância, com fundamento no art..267, item III 
do Caa, JULGO 2XTINTO¡ o processo, condenando a 

PROCESSO a•  102/91  - REINTEGRag0 DE POSSE - Re-, 
quer e:JOS2 DE MATOS COSTA (adv.: Hiroaa sana-
da) - Recato.: MARIA DE NAZARJ CAETANA DE SALES e 
OUTRAS (adv.: Eli Pinheiro. de Oliveira) mar 
•à: "Vistos, etc...Aparta interessada foi inti 

. nada pessoalmente a prova:lancino' o andamento do' 
feito, suprindo a falta nele existente, que lhe 

' impede o prosseguimento, mas deixou que se esco-
assi o prazo assinado, sem providenaias. Em con 
sequênaia, com fundamento no art. 267, Item III, 
'do CPC, JULGO EXTINTO o processo, condenando a 
parta referida ao pagamento das custas e despe- 1  
sas procesauals. rzI ea oertificado o trânaito 1  
em julgado, arquive-se, obearvadas as formalida-
des legais. Map., 05.06.92.a 
Pa022SS0 N2  520/91  -  REINTEGP4X0 DE POSSE-Peqte 
: TEM G•MA DE SOUZA (adv.: Jane leioc Silva I  
Santos) - Regdo.:.DALVI JORGE RARAT4 SILVA DES 
p2movlanifeste-se a Autora, via sua Zelosa a 
advogada, sobre a certadgo -de fls. 20 versos Int 
Mcp., 27.05.92." - 
PROCaSSO N2 644/92  - O0N3IGNA0,0 Ei2AU2ENTO - 
Reqte.: AG2NO/d. SALES LIDA (adv.: EVaidy Ketta 1  
de Oliveira) Reqdo.: NAU LINTA TORRINHA - DE3- 
ZdagQ: " D. Concedo à Autora o prazo de 10 (dez) 
dias, a fim de emendar a inicial, ajustando-a as 
diretrizes do art. 67, da Lei N2 8.245, de 18 de 
Outubro de 1991, máxime as constantes do indiso: 
III, do mesmo comando legal. Intimem-se. Macapá, 
12 de Março de 1992." 
rrouSso N2  668/92  - CONSIGNAÇXO 111 PAGAUENTO - 
Reqdo.: IRACENIL DA ROCHA LEITE (adv.: E1oilson 0  
Amoras da Silveira Távora). - Reqdo.: MOTOURAL 1  
LTDA - DESPACHO.:  " Diga a exequente sobre a cer-
tino de fla. 20 verso, do Sr. Oficial de Justi-
ça. Int. mop, 29.05.92." 
PROCESSO N2  48O/91.  47.0 ODDIt.flIA Pand Incorin 
C/M=TO DA SOCIEDADE DE FATO - Reqte.: aMTIA  CI- 
Ii2E SaaRa• aLFAIa (aav.: Coneeiaão das Graças ' 
Amoras Mira) - Reqdo.: 1 0=20 CARLOS faaaaaL -  

‘32=NOA:"  Vistos, etc...Homologo, para aue Pro-
duza seus jurldicoa efaitos, a desietância de ' 
fls. 019 doe autos: Aço OrdinÉria paraaleconhe-
cimento de Soc. de Fato, recuerida por 'Cátia Cie 
lana Soares de Lima, contra Roberto Carlos :na-' 
ral. Julgo extinto o processo, ex-vi do ara. : 
267, VIII, do CPa. Entreguem-as os documentos ' 
ao 1., ficando traslado. Libere-se a penhora,se 
houver, bem como as importâncias depositadas . 
rugas as custas, feitas ede anotaçâee e dada a 1  
;baixa, arquivem-se os autos. PRI, Mcp,05.06.92. 0  

- EUSTAÇÃO DE PROTESTO - Rem 
nov„:"J IRCO13711, LTD; (adv.: Edson França) e'lecdo: 
unisl• ,r,0 PdRdNf. 0/A - JESPACZa "Autentie" 
quem-se os documentos que instruem este petdtS- 1  
rio, eM 10 (dez) dias, pena de desentranhamento. 
Apãs, voltem-me eis,. Int. Nor., 26.05.92." 
mociuo ir 588/91  - BUSCA E APREENSIa -.Reqte.: 
LUIaa Dbusenn SOaRaS (adv.: Odir Macedo)aReado 
: aPaNCI1a0 7y•muo3 D01 UNI09 - DESPACEO:" So 
bre Os cálculos de fls. 131, diga o credor 	em 
O(cinco) dias. Int. Macapa, 04.06.92." 
PdOdd330 N2 651/92 - SUSTAÇXO DE PROTESTO -Recite 
: 	d. PITOS d A2NDES S/A (adv.: Iourival 'Pi-  
nheiro 3orges) aeqdo.: TaBaTa DIS2RIBUIDORA DE 
EallVaa - SENTar'aa" Vistos, etc... 4 parte inaa ' 
roscada foi intimada pessoalmente a providenciar 
o andamento do feitoe  suprindo a falta nele exis 
tente, que lhe impede o prospeguimento, mas dei-
xou que se escoasse o prazo azoinado sem provi- ,  
deneía. Em consequância, com fundamento no art. 
267, Item Medo OPOO JULGO 2XTINTO o processo, 
condenando a parte referida ao pagamento das cus 
tas e despesas processuais. PRI e, certificado o 
trânzito %R julgado, arauive-se, óbeervadas as 
formalidades legais. Mcp., 04.06.92." 	' 
aaaJESSO Na 288/91,  SUPRIUNTa DE 0ONS3N2IMaNTO 
- ante.: MARINA D3 SOUZA PEREIRA (adv.: Jose 0  
Ferreira Costa) - SENTENCA: "Vistos, etc... A 
parte interessada foi intimada pessoalmente 	a 
providenciar o andamento do feito, suprindo a g 

falta nele existente, que lhe impede o prossegad 
mento, mas deixou que Se escoasse o prazo assina 
do, SEM provideacia, Em consequência, com funaa 
mento no. art. 267, ftem III, do CPC, JULGO EXTIa 
70 o processo, condenando a parte referida ao pa 
ganento das custas c despesas processuais. PRI , 
e, certificado o trânsito em jalgado, arquive-se • 
observadaa as formalidades legais.Macapa-AP. 
D4.06.92." 
aaaaaSOO N2 641/92  - REPA3Ag0 DE DANO - Recite.: 
aFONSO PEREIRA DE SOUZA. (adv.: Cfcero Borges Boa 
dalo) Regalo.: aVERALDO DA.  SILVA VASCONCELOS e 
aUTaa CaESPACRO)t  "Sobre a ceraidao de fls. 18v. 
minifestem-se a parte autora, atraves de seu i-
luetrado advogado. Int. Mop.d 27.05.92." 

PROCESSO N2  á99 - COBRANÇA - ReceÈe.: AUREO 
NEY DE ALMEIDA FARIAS (adv. cinero B. Bordalo 

Júnior) -Recidob.: ,EDMAR C. 'COSTA e ANICE M. 
SAMPAIO (Adv. Jose ,_de Arimatheà-  Cavalcepti)- 
¡SENTENÇA:-  '"Vistos, etc...Isto Rosto, julgo 
procedente. parcialmente a ação de cobrança 
de honoratios, proposta par Aurao 'Nay de 
Almeida Farias contra Edmar Cavalcante Costa 
'e Anice Maria Sampaio, para condena-loa a 

. 
 

pagar ao autor a importância dedCr$250.000,00 
• (duzentos e cinquenta mil cruzeiros), pelo 
parto cesariana, mais ligadura de trompas, 
na .  segunda •suplicada, corrigido dito valor, 
monetariamente, a partir do ajuizamento da 
ação, e Mais juros. Condeno-os aiada ao pagamen-

i to das custas processuais e horiorarlos advocati-
cios, á base de 15% (quinze por,cento) do 
Valor da condenação. PRI. Mcp. 12.jun.1992S 
PROCESSO N 2  628/92 - EXECUÇÃO:- Reqte.:CREDICARD 
S.A.-ADM. DE OARTUS DE CREDITO, (Adv. Evaldy 
Motta de Oliveira) Reqdó.: EZEQUIAS DE SOUZA 
SILVA - SENTENCA: "Vistos,'etc...Ante o exposto, 
com fundamento no art. 616, do CPC., indefiro 
a petição inicial e julgo extinto o processo, 
condenando a exequente ao pagamento das custas 
e despesas processuais. Arquivem-se. PRI. 
Macapa, 28 de maio de 19921: PROCESSO N 2  601/92  
-REPARAÇÃO DE DANÇS - Reqte..: DIONISIA FERREIRA 
BR:TO (Adv. Flavio C. Cavalcante) Rçqda. 
FUNDAÇÃO LEGIÃO BASILEIA DE ASSISTENCIA 
SENTENÇA: 	"Vistos, 	etc...Ante 	o 	expoãto, Ucic—B—Ado no momento refarido no art. 308 
do CPC,, acolho a execeçao de incoMpetância 
deste Juízo. Intimem-se as partes. 'Decorrida 
o prazo para eventuais recursos, o que a 
Secretaria;  certificara, remeta-se o processo 
ao D. Juizo da Seçao Judiciaria da JUstiça 
Federal neste Estado, na forma do art. 311 
do CpC., efeauadas as anceaçoes necessarias. 
Macapa, 02 de junho de 1992V PROCESSO 	N2  
309/91 - EXECUÇÃO - Reqte.: NOTOGERAL LTDA 
(.M.7.-  Rubem Hemerguy) Reqdo. - : JOSÉ ANTONTO 
DOS SANMS LIMA - DESPACHO: "Ao exequente•
para manifestar-se sobre 'o teor do. Oficio 
de fls. 42. Mcp, 	 PROCESSO N 2  313/91-  
EXECUÇÂO -  Reqte.: IPES AGROPECUARIA LTDA 
(Adv. 	Paulo Sergio B. 	Teixeira) .  Reqdos.: LUIS CARLOS P. GEMAQUE e JAILSON A. DANTAS-
DESPACHO: "Consideand9. que o Sr. Prancsco 
Jose Munes Diniz nao e mais leiloeiro, nomeio 
como leiloeira a Sr 2  Jaciara Coutinho Diniz. 
Tomem-se as medidas pertinentes. Mcp. 15.Q6.92." 
PROCESSO N 2  '062  - EXEWÇÃO' 	aaaaa.BAN00 ITACT 
S/A. (Adv. sulamir P. Monassa) Reqdos.: JUVENAL 
TORRES COELHO e DAYANE - CONSTRUCES E COM. 
LTDA., - DESPACHO: 	"Intime-se a advogada 
do exequente a regularizar a representação 
judicial. Mcp. 15.jun.1992? PROCESSO Nç 510/91- 
'INDENIZAÇÃO - Reqte.e IRAELSON PEREIRA DE 
SOUZA (adv. Guilhermina Izabel S. Tavares), 
Reqda.: CONSPREL e ÇONSTRUTORA E PRESTADORA 
DF SERVIÇOS SILVA SOUZA LTDA. (Adv. Lourival 
P. Borges) :  DESPACHO: "À contra-parte para 
manifestar-se em dez '(10) dias, sobre a contes-
,tação e documentos Juntados. Mcp. 15.06.92." 

1ROCE3d9 W2 095/91,  - Ezwuvlo -  Reg-te.: BANCO" 
B;MENINDUS DO RIUSIL •/2 (adv.: Sulamir P. Manaa 
saala  alaaida) _ ando,: AaTONIO cántos Me1le25 9: " 
1SaCK0 (3aNaaffaa): "Viatos, etc....' parte inte-
rasaada foi intimada peesoalmenté a providenciar 
o andamento do feito suerindo a falta nele exie 
tent, e que lhe impede a pr000éguimento, mas dei-
xou que se ecoasse o praia acainado, sem provi-
dênciao. aa consequência, com fundamento no art 
267, Itom :TI, do aaC, JULGO =INT° o processo, 
condenando a..parte referida ao pagamento das cus 
tas e despeaae processuaie. 1,2: e certificado' 
o trânsito et julgado, arcuive-ze, observadas as 
formalidades 'e:aia 	cp. ,  10.06.92e" 
mcemse Ns 442 1T,  - IN3ENIaaaC - Reate.: VIC21 
aa TEIXaIRa Ja aaaTia (adv.: Manoel de Jesus Fer- 
reira Brita) aa-do.: nnlla EAMEITOIMENTOS 1-.- 	e 	-1_ 
SOBILI-RIOS •aM.rdIO ITDA   ".:.Defi 
ro o pedido da juntada da procuração. Designe e 
Secretaria nova data para a realização da audiân 
eia de Cenciliaaddo, instrução e julgamento. Int. 
Mcp., 26.35.92." 
P30C -1330 N£ 012/91 - .172CUÇ0 -Reqte.: IdVEL - 
(adv.: Margarete eantana dos Santos) - eqdo.: 
WIdL TÉCIO 	-.)" 3073a - SENTaNCA:  "Vis- ,  toe, etc.,. a 	intereesada foi intimada pes 
soalmente L Providnelar o andamento do feito , 
suprindo a falta nele existente, que lhe impede ,  
o prosneeuimento, mas deixos que se escoaoee o 
prazo ssinado, sem provieencia. Em con -nequencia 
COM fUnaSMEntO no art. 267, inciso III, do, OPC 
JET•0 322INTO o nroóeaso ;  condenando a parte re-
ferida ao pagamento das custas e deepeeas procaa 
suais. PRI e, certificado o trânsito em julgado, 
arquive-se, .observadas as formalidades legaio . 
Moio, 26.5.92." 
PrO0E330 N 2714/92 - MdNada0 DE MORdind - Recite 
: 2ERNZDO C.IddR 	Dd •rvA n OUTRdS (adv: 
JOSJ RONALDO aÃRRe dI,Vad) - Reqdo.: JOSJ JUS P. 

- TrSP',CMO" • • Ass'm com fundamento 	no •Jeg..... 	•  
art. 7 5 , II, da Lei de aegência, ORDENO a cuspen 
são do ato que motivou o pedido, verificadas as 
demais condiOeu de regularidade administrativa' 
pela autoridade competente. Requieitem-se,poie, 
informaçUsSeóm liminar, prestadas as informa-' 
gSes, vista ao Miniaterio aliblico./nt.Macapá , 
17.0642." 

O PR232NT2 aaF;alaNT2 17.aá PUBLICADO NA FOaMA DA 
121 E AFIXADO TO 1U1:: DE 0032UME; DADO E rAssA-
DO NESTA CIDADE DE MAOAPd: AOS DEZESSETE DId3 DC 
M2S DE JUNHO DE 1992. 

XI2ZER AaTONIO TEN6R/0 PAIVA 
Chefe de Secretaria 

EDITAL DE CITAÇÃO, COM O PRAZO DE 15 MIAS, 
NA FORMA ABAI%0: 
O, DOUTOR JOSP. EUSTLQUI0 DE C, TEIXEIRA,. MM. 
JUIZ DE DIREITO DA 2s VARA gdININAI DA CO-
MARCA DE MACAPÁ, 

FAZ SABER, • 
a todos que o presente EDITAL, com o prazo de 15 



nibein mimei 
	 15 

ai-uo-ue 

dias, virem ou dele conhecimento tiverem que nes 
te Juízo corre seus erâmites um processo em que 
eão eusados: ELTON PANTOJA M11112S e  brasileiro ,• 
natural de efuá, 'Saltado do Pará, solteiro, açou-
gueiro, filho de agídio Martins Correa e de Ari-
dea Pantoja Mendes, residente à Rua 3ão Paulo na 
156, :acoval e RAIMUNDO PRIMAM ALFAIA,'  brasi 
leiro, paraense, casado, panificador, filho de 
João Touza e de Maria Trindade de Jesus, residen 
te à 40 evenida n239, bairro Nossa Senhora do - 
lerpátuo Socorro, ambos incursos nas penas do aL 
tigo 180 do CP, atualmente em lugar incerto 	e 
não bido. E, como tenha o Oficial de Justiça ' 
deste Juizo certificado não os haver encontrado' 
neeSe Comarca, não sendo possível citá-los pesso 
almente, cita-os pelo presente a comparecerem - 
neste Juízo, no Edifício do Fórum desta Comarca, 
eito à av. FaB, s/n2, no dia 3.1.01,2g às 913e,SQ 
horas, fim de sereis interrogados, promoverem - 
sua aefesa e serem notificados dos ulteriores - 
termos do processo a que deverão comparecer, sob 
pena de revelia. Para conhecimento de todos 
paseado o presente Edital, cuja 2a via ficará a-
fixada no lugar de costume. Dado e passado nes- 
ta cidade de Macapá aos vinte e cinco dias 	do 
mês de junho de 1, 92. Zu, 	Chefe da ee- 
°rataria, subscrell 

JO"Á e STea,U10 DE C. 	(XEIRS. 
\Juiz de Direito 

EDITAL DE CITAÇÃO, COM O PRAZO DE 15 DIAS 
NA FORMA ABAIXO: 

O DOUTOR JOSÉ EUSTÁQUIO DE CASTRO TEIXEIRA, 
MM. JUIZ DE DIREITO DA 2+ VARA CRIMINAL 
DA COMARCA DE MACAPÁ, 

FAZ SABER, 
a todos os que o presente EDITAL, com o prazo de 
15 dias, virem ou, dele conhecimento tiverem que 
neste Juizo corre seus tramites um processo em 
que e acusado: dOpel ELEOSIPO BORGES TAVARES,  vulgo 
'ZEZÃO",.brasileire, amapaense, casado, filho de 

José Boraee Tavares e its Onaina Simães Tavares , 
reeidents à Sv. Jos rrazeres, s'ns, Bairro Jardim 
7aslicidade, atualmente em lugar incerto e não sa- 
bias, come incereo nas penas do artigo 168 do Có- 
digo Penal. 

E, como tenha o Oficial de Justiça deste Juízo, 
certificado nao o haver encontrado nesta Comarca, 
nao sendo possível cita-lo pessoalmente, cita-o 
pelo presente a comparecer neste Juiza no dia 

31.07.92 ,as e8ae0 horas, no Edificio do 
Forum, sito a Av. FAB, s/n 2 , a fim de ser 
notifica i° dos ulteriores termos do processo que 
deverao comparecer, sob pena de revelia. Para 
conhecim eito de todos e passado o presente 
Edital, cuja 2a via ficara afixada no lugar 
de 'cestume. Dado e passado nesta cidade de 
Macapa,aos saete p cinco r2S) .1  do mes 06 de 
1.992.Eu, 	,ChefR de 	cré r4, subscrevo. 

aT), \_el 
JOSE EUSTAQUI0 DE 'CASTRO TEIXEIRA 

Juiz de Direito 

EDITAL DE CITAÇÃO, COM O PRAZO DE 15 DIAS 
NA FORMA ABAIXO: 

O DOUTOR JOSÉ EUSTÁQUIO DE CASTRO TEIXEIRA, 
MM. JUIZ DE DIREITO DA 2a VARA CRIMINAL 
DA COMARCA DE MACAPA, 

FAZ SABER, 
a todos os que o presente EDITAL, com o prazo de 
15 dias, evirem ou dele conhecimento tiverem que 
neste Juizo corre seus tramites um processo em 
que e acusado: BENEDITO 	JUS  1.1U SANTOS CORDEI  
Ra, beasijeira, aeapeense, solteiro, pescador, na 
e :1 Se aailieue - . a. filho de Juraci Jantene - 

esraeles e ee Naara d 	:entoe Sordeiro, residen- 
eenSda lede. 	v258, bairro Jesus de 

Neeere, atualavnte ee 'ase:Lr incertc e não sabido, 
comc ince= nas penee ee etige 168 do aÁdigo 
nal Brásileiro. 

E, como tenha o Oficial de Justiça deste Juízo, 
certificado nao o haver encontrado nesta Comarca, 
não sendo possível cita-lo pessoalmente, cita-o 
pelo presente a comparecer neste Juizo no dia 

31.07.92 , às 05: 30 horas, no Edifício do 
Forum, sito a Av. FAB, s/n 1 , a fim de ser 
notificado dos ulteriores termos do processo que 
devera° comparecer, sob pena de revelia. Para 
conhecimento de todos e passado o presente 
Edital, cuja 2' via ficara afixada no lugar 
de cgstume. D do e passado nesta cidade de 
Macapa,aos vint e ci. cc .I2Udt s do mes 06 de 
1.992.Eu, , efe e S ie'Os a, subscrevo. 

, 	es) 

JOSE EUr QUI() DE CASTRO PEIXEIRA 
Juiz de Direito 

, 	  

EDITAL DE CITAÇÃO, COM O PRAZO DE 15 DIAS 
NA FORMA ABAIXO: 

O DOUTOR JOSÉ EUSTÁQUIO DE CASTRO TEIXEIRA, 
MM. JUIZ DE DIREITO DA 2 4  VARA CRIMINAL 
DA COMARCA DE MACAPÁ, 

• FAZ SABER, 
a todos os que o' presente EDITAL, com o prazo de  

15 dias, virem ou dele conhecimento tiverem que 
neste Juízo corre seus tramites um processo em 
que e acusado:apla CRADY CARVALHO  2I//, brasilei-
ro, natural de Macapá - AP, solteiro, motorista , 
filho de Sebastião Pereira Guedes e de Rosa Oarva 
lho Guedea, residente à Avenida Henrique Galácio, 
n52.140, bairro Santa Rita, atualmente em lugar - 
incerto e não sabido, como incurso nas penas do 
Artigo 168 do Código Penal, 

E, como tenha o Oficial de Justiça deste Juízo, 
certificado nao o haver ,encontrado nesta Comarca, 
nao sendo possível cita-lo pessoalmente, cita-o 
pelo presente sacomparecer neste Juízo no dia 
31.07.92 .as 08:30 horas, no Edifício do 

Forum, sito a Av. FAB, s/n 1 , a fim de ser 
notificado dos ulteriores termos do processo que 
deverão comparecer, sob pena de revelia. Para 
conhecimento de todos e paesado o presente 
Edital, cuja 2 1  via ficara afixada no lugar 
de 'cestume. Dado e passado nesta cidade de 
Macapa,aos vinteie cinco dias do meses de 

, 1.992.Eu, 	,C -fe de Sec eta 
a do, 

 

1/4 JOSE EUS ,  ' IO 1  
Juiz de Diret. 

EDITAL DE CITAÇÃO, COM O PRAZO DE 15 DIAS 
NA FORMA ABAIXO: 

O DOUTOR JOSÉ EUSTÁQUI0 DE CASTRO TEIXEIRA, 
MM. JUIZ DE DIREITO DA 2 1  VARA CRIMINAL 
DA COMARCA DE MACAPÁ, 

FAZ SABER, 
a todos os que o presente EDITAL, com o prazo de 
15 dias, virem ou dele conhecimento tiverem que 
neste Juizo corre seus tramites um processo em 
que á acusado: Aammx MACHADO  MAOT1T1S, brasilei - 
ro, netural de Aftiá - Estado do Pará, casado, cal' 
pinteiro, filho de João Pinheiro Maciel e de Ma-
ria Machado Maciel, residente à 4venida Miguel - 
Faustino Picanço, n2625, beirem do Euritizal, ata 
aumente em lugar incerto e não sabido, como incua 
se nas penas do Artigo 171, Parágrafo Es e  VI do 
Código Penal. 

E, como tenha o Oficial de Justiça deste Juízo, 
certificado nao o haver ,encontrado nesta Comarca, 
nao sendo possível cita-lo pessoalmente, cita-o 
pelo presente momparecer neste Juízo no dia 

31.07.92 * as 08eee horas, no Edifício do 
Forum, sito a Av. FAB, s/na, a fim de ser 
notificado dos ulteriores termos do processo que 
deverão comparecer, sob pena de revelia. Para 
conhecimento de todos e petesado o presente 
Edital, cuja 2 ,  via ficara afixada no lugar 
de costume. Dado e passado nesta cidade de 
Macapa,aos vint e c'.co (25) la çlo  mes 06 de 
1.992.Eu, , hefe ,e Szcret i , subscrevo. 

1 

JOSE EUST 	I. 1E, 1,:1R É IIRA 
}Juiz de ire to 

EDITAL DE CITAÇÃO, COM O PRAZO DE 15 DIAS 
NA FORMA ABAIXO: 

O DOUTOR JOSÉ EUSTÀQUI0 DE CASTRO TEIXEIRA, 
MM. JUIZ DE DIREITO DA 2' VARA CRIMINAL 
DA COMARCA DE MACAPÁ, 

FAZ SABER, 
a todos os que o presente EDITAL, com o prazo de 
15 dias, ,virem ou dele conhecimento tiverem que 
neste Juizo corre seus tramites um processo em 
que á acusado: UMIRACI  DA pula  MACEDO, brasilei-

ro, amapaense, solteiro, filho de José Leite Mace 
dc e de Maria Odaleia de Macedc, residente à Rua 
Eliezer Levy, n2510, Bairro Julio Remes, atual - 
mente em lugar incerto e não sabido, como incurso 
nas penas do Artigo 171, Parágrafo ES, Inciso VI 
do ódigo Penal. 

E, como tenha o Oficial de Justiça deste Juízo, 
certificado não o haver ,encontrado nesta Comarca, 
não sendo possível cita-lo pessoalmenae, cita-o 
pelo presente a comparecer neste juiza no dia 

31.07.92 ,as pene horas, no Edificio do 
Forum, sito a Av. FAB, s/n 2 , a fim de ser 
notificado dos ulteriores termos do processo que 
deverão comparecer, sob pena de revelia. Para 
conhecimento de todos e passado o presente 
Edital, cuja 2 1  via ficara afixada no lugar 
de cOstume. Da.. e passado nesta cidade de 
Macapa,aos vinte cinco (25) dias do mes 06 de 
1.992.Eu, ,Ch-fe de &ereta i subscrevo. 

JOSE ET II0 DE C 4-z T 	E IRA 
ui£ de Direi .0 

EDITAL DE CITAÇÃO, COM O PRAZO DE 15 DIAS 
NA FORMA ABAIXO: 

O DOUTOR JOSÉ EUSTÁQUI0 DE CASTRO TEIXEIRA, 
MM. JUIZ DE DIREITO DA 2' VARA CRIMINAL 
DA COMARCA DE MACAPÁ, 

FAZ SABER, 
a todos os que o presente EDITAL, com o prazo de 
15 dias,' virem ou dele conhecimento tiverem que 
neste Juízo corre seus trâmites um processo em 
que e acusado: íQat ~TO  ans  alk, vulgo "Mi 
IA", brasileiro, natural do Estado do Pará, casa-
do,-Tecnico em Edificação°, filho de Jose Mais fi 
lho e de Raimunda Alves Meia, residente à Avenida 
Paçães Unidas, n2141 - bairro de Nossa Senhora do 
aerpétuo Socorro, atualmente em lugar incerto _e  

nãosabido, oomo incurso nas penas do Arggo 214 
combinado com o Artigo 224, alínea "a", tudo do 
Código Penal. 
E, como tenha o Oficial de Justiça deste Juízo, 
certificado nao o haver,encontrado nesta Comarca, 
nao sendo possível cita-lo pessoalmenae, cita-o 

. 
pelo presente momparecer 	neste Juiza no dia 

	

31.07.92 	as 08:30 horas, no Edificio do 
Forum, sito a Av. FAB, /n 2 , a fim de Ser 
notificado dos ulteriores termos do processo que 
deverão comparecer, sob pena de revelia. Para 
conhecimento de todos e paesado o presente 
Edital, cuja 2 1  via ficara afixada no lugar 
de costume. D.do e passado nesta cidade de 
Macapa,aos eine e cinco (25) dias do nem 06 de 
1.992.Eu; ,a efe 'e ecretara subscrevo. 

JOSE EUS 1 '1Y I 	 O 	IRA 
Juiz de dr ..i o 

EDITAL DE CITAÇÃO, COM O PRAZO DE 15 DIAS 
NA FORMA ABAIXO: 

O DOUTOR JOSÉ EUSTÁQUIO DE CASTRO TEIXEIRA, 
MM. JUIZ DE DIREITO DA 2 1  VARA CRIMINAL 
DA COMARCA DE MACAPA, 

FAZ SABER, 
a todos os que o presente EDITAL, com o prazo de 
15 dias, virem ou dele conhecimento tiverem que 
neste Juizo corre seus tramites um processo em 
que e acusado: MARIA DE LOURDES  201=1, breei - 
leira, natural de Bailique - AP, solteira, doudo-
tica, filha de Raimundo Nonato Ferreira e de Ma-
rfa Francisca Ferreira, residente na Rodovia do 
Pacoval, n280, bairro do Pacoval, atualmente em 
lugar incerto e não sabido, como incurso nas pe-
nast`do Artigo 129 "CAPUT" do Ccidigo 

E, como tenha o Oficial de Justiça deste Juízo, 
certificado na° o haver,encontrado nesta Comarca, 
nao sendo possível cita-lo pessoalmente, cita-o 
pelo presente a comparecer neste Juiza no dia 

31.07.92 às 06 : 30 horas, no Edificio do 
Forum, sito à Av. FAB, s/n 2 , a fim de ser 
notificado dos ulteriores termos do processo que 
deverão comparecer, sob pena de revelia. Para 
conhecimento de todos e pasmado o presente 
Edital, cuja 2i via ficara afixada no lugar 
de costume. Da.° e passado nesta cidade de 
Macapa,aos vinte e cinco ('5)dÇ 4o mes 06 de 
1.992.Eu, 	,Ch.fe ds t Sec etat4 ubscrevu. 

JOSE EUST4R , I0 D CA're T ‘IRA 
Jystz de Dire-it. 

EDITAL DE CITAÇÃO, COM O PRAZO DE 15 DIAS 
NA FORMA ABAIXO: 

O DOUTOR JOSÉ EUSTÁQUIO DE CASTRO TEIXEIRA, 
MM. JUIZ DE DIREITO DA 2 1  VARA CRIMINAL 
DA COMARCA DE MACAPÁ, 

FAZ SABER, 
a todos os que o presente EDITAL, com o prazo de 
15 dias, virem ou dele conhecimento tiverem que 
neste Juizo corre seus tramites um processo em 
que e acusado: BENEDITO  JORGE SOARES um, brasi-

leiro, natural de Breves - Estado do Pará, casado, 
vitrificador, filho de Odete Soares Gana, residen 
na Rodovia Duque de Caxias, XE 09, atualmente em 
lugar incerto e não sabido, como incurso 112.13 penas 

do ereigo 121, Parágrafo 3 2  dc Cedia, Penal Breai 

leiro C.P.M. 

E, como tenha o Oficial de Justiça deste Juizo, 
certificado nao o haver,encontrado nesta Comarca, 
não sendo possível cita-lo pessoalmente, cita-o 
pelo presente a s comparecer neste juíza no dia 

31.07.92 ,as 08:30 horas, no Edificio do 
Forum, sito a Av. FAB, s/na, a fim de ser 
notificado dos ulteriores termos do processo que 
deverão comparecer, sob pena de revelia. Para 
conhecimento de todos e passado o presente 
Edital, cuja 2 1  via ficara afixada no lugar 
de cestume. Ce , o e passado nesta cidade de 
Macapa,aos vinte'e cinco ( -) di s do mas 06 de, 
1.992.Eu, ,C efe d= Sec etara,k ubscrevo. 

JOSE FUSA' IO 1E C gT'i 	IRA 
Juiz de Direito . 

EDITAL DE CITAÇÃO, COM O PRAZO DE 15 DIAS 
NA FORMA ABAIXO: 

O DOUTOR JOSÉ EUSTÁQUIO DE CASTRa TEIXEIRA, 
MM. JUIZ DE DIREITO DA 2' VARA CRIMINAL 
DA COMARCA DE MACAPA, 

FAZ SABER, 
a todos os que o presente EDITAL, com o prazo de 
15 dias, virem ou dele conhecimento tiverem que 
neste Juízo corre seus tramites um processo em 
que e acusado: zana22 JEAN  apiLvA,  bra-
eileiro, natural de Bragança - Estado do Pará , 
desquitado, Comerciante, filho de Vitor Hugo Pra 
um da Silva e de Maria Jose Freitas da Silva, re 
sidente à Rua-Felicidade, n2 140, bairro Jardim - 
Felicidade, atualmente em lugar incerto e não sa 
bido eepomo incurso nas penas do Artigo 129 (ca - 
put) ao Código Penal. 

• 
E, como tenha o Oficial de Justiça deste JaZO, 
certificado não o haver encontrado nesta Comarca, 
nas sendo possível cita-lo pessoalmente, cita- o 
pelo presente momparecer neste Juizo, no dia 

31,07,92 ,as 08t30 horas, no Edifício do 
Forum, sito à Av. FAB, sina, a fim de ser 
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notificado dos ulteriores termos do processo que 
deverão comparecer, sob pena de revelia. Para 
conhecimento de todos e passado o presente 
Edital, . cuja 2 11  via ficara afixada no lugar 
de 'costüme. Dado e passado nesta cidade de 
Macapa,aos emite e cimo 25)di s ,d mes 06 de 
1:992.Eu, Chefe de Se retas , bscrevo. 

JOSE : 'Ta* * DE e T.* E nu 
• Juiz de Di eito 

EDITAL DE CITAÇÃO, COM O PRAZO DE 15 DIAS 
NA FORMA ABAIXO: 

O DOUTOR JOSÉ EUSTÁQUIO DE CASTRO TEIXEIRA, 
MM. JUIZ DE DIREITO DA 2' VARA CRIMINAL 
DA COMARCA DE MACAPÁ, 

FAZ SABER, 
a todos os que o presente EDITAL, com o prazo de 
15 dias, virem ou dele conhecimento tiverem que 
neste Juizo corre seus tramites um processo em 
que e acusado: ADEMIR  FEDROSA ARAUJO,  brasileiro, 
natural de Juazeiro do Norte - Estado do Ceará , 
casado, comerciante, filho de José Araájo Sobri- 1  
nho e de Maria Pedroea Araújo, residente à Aveni-
da Padre Jálio Maria Lombard, nE64, bairro Centra 
atualmente em lugar incerto e não sabido, como ig 
curo na i penas do Artigo 168 do Cádigo Penal. 

E, como tenha o Oficial de Justiça deste Juízo, 
certificado não o haver encontrado nesta Comarca, 
não sendo possível cita-lo pessoalmente, cita-o 
pelo presente a,comparecer neste Juizo no dia 

31.07,92 mas 08:30 horas, no Edifício do 
Forum, sito a Av. FAB, sina, a fim de ser 
notificado dos ulteriores termos do processo que 
deverão comparecer, sob pena de revelia. Para 
conhecimento de todos e passado o presente 
Edital, cuja 2§ via ficara afixada no lugar 
de 'cestáme.1 Dado e passado nesta cidade de 
Macapa,aos :inte; o •00 U,as do mes 06 de 
1.992.Eu, 

	

	,Chi - e *e Se et ia, subscrevo. 
1 

JOSE) .ISTAQUI0 1E  
Juiz d D reito 8  

• 
EDITAL DE CITAÇÃO, COM O PRAZO DE 15 DIAS 
NA FORMA ABAIXO: 

O DOUTOR JOSÉ EUSTÁQUIO DE CASTRO TEIXEIRA, 
MM. JUIZ DE DIREITO DA 2a VARA CRIMINAL 
DA COMARCA DE MACAPA, 

FAZ SABER, 
a todos os que o presente EDITAL, com o prazo de 
15 dias, virem ou dele conhecimento tiverem que 
neste Juízo corre seus tramites um processo em 
que e acusado: MIGUEL  DAVI DE SOUZA,  brasileiro , 
anapaense, solteiro, mista, filho de Chafi Mi 
guel de Souza e de Assunção de Souza Oliveira, re 
sidente à Avenida Piauí, n2445, bairro do Paooval 
atualmente cm lugar incerto e não sabido, 0omo in 
cursos  nas penas do Artigo 129, Parágrafo 62 e 72 
do Migo Penal, 

E, como tenha o Oficial de Justiça deste Juízo, 
certificado nao o haver encontrado nesta Comarca, 
não sendo possível cita-lo pessoalmente, cita-o 
pelo presente momparecer neste Juiza no dia 

31.07.92 s as 08:e0  horas, no'Edificio do 
Forum, sito a Av. FAB, sina, a fim de ser 
notificado dos ulteriores termos do processo que 
deverão comparecer, sob pena de revelia. Para 
conhecimento de todos e passado o presente 
Edital, cuja 2 1  via ficara afixada no lugar 
de costume. Da o e passado nesta Cidade de 
Macapa,aos vinte ci. o ( 5) d s do mos 06 de 
1.992.Eu, ,C fe •e Se reta a, ubsorevo. 

JOSE EUSIelm. 10 DE Ç''2"k TE 	RA 
Jptz de Direit. 

smAL CE CITAÇÃO, COM O PRAZO DE 15 DIAS 
NA F=MA 43.41eZe 

O DOUTOR JOSÉ EUSTÁQUI0 DE CASTRO TEIXEIRA, 
MM. JUIZ DE DIRIMO DA 2 0  VARA CRIMINAL 
DA COMARCA DE MACAPÁ,. 

FAZ SABER, 
a tedoe os que o presente EDITAL, com o prazo de 
15 dias, virem ou dsle conhecimento tiverem que 
neste Juizo corre seus tramites um processo em 
que macusado: museu Immit COSTA,,  brasilei 
ro, saturai de Chaves Estude do Fará, solteiro, 
sem profissão, filho de DiOgenes Ferreira Tavares 
e de Raimundo. da Silva Costa, residente A Avenida 
São Jorge, e/n2, atualmente em lugar incerto e - 
não, sabido como incurso nas penas do Artigo 125' 
o 1-03Parkgrafo único, inciso I, tudo do 06digo 

E, como tenha o Oficial de Justiça deste Juízo, 
certificado nao o haver encontrado nesta Comarca, 
nao sendo possível cita-lo pessoalmente, cita-o 
pelo presente momparecer 	neste Juízo no dia 

3l.07.92 ,es 08:10 horas, no Edifício do 
Forum, sito a Av: FAB, a/n2 , a fim de ser 
notificado dos ulteriores termos do processo que 
deverão comparecer, sob pena de revelia. Para 
conhecimento de todos e paesado o presente 
Edital, cuja 2' via ficara afixada no lugar 
de 'cestume. ado e passado nesta cidade de 
Macepa,ads vinte e cino (25* dias do meà 06 de 
le992.Eu, ;Chefe de eor t a,' Subscrevo. 

1 .  
JOSE EU AQUOD ikRuIIEIHA 

t Juiz de Di eito  

EDITAL DE CITAÇÃO, COM O PRAZO DE 15 DIAS 
NA FORMA ABAIXO: 

O DOUTOR JOSÉ EUSTÁQUIO DE CASTRO TEIXEIRA, 
MM. JUIZ DE DIREITO DA 2' VARA CRIMINAL 
DA COMARCA DE MACAPA, 

FAZ SABER, 
á todos os que o presente EDITAL, com o prazo de 
15 dias, virem ou dele conhecimento tiverem que 
neste Juízo corre seus tramites um processo em 
que e acusado: (a): ;VETE 'MOIO,  MB SOUZA,  brasi-
leira, ammpaenee, eolteira, funoionária publica' 
aposentada, filha de 3oe6 Inácio de Souza e de 
Raimundo. Fortunata de Souza, residesnte à. Rua 
Hamilton Silva, n22.800 - bairro do Trem, atual-
mente em lugar incerto e não sabido,. como incur-
so nas Ánas do Artigo 129, "capat° ' do Codigó Pe 
mal.. 

E, como trm'ea o Oficial de Justiça deste Juízo, 
certifJeado não o haver,encontrado nesta Comarca, 
não sendo possível cita-lo pessoalmente, cita-o 
pelo presente a comparecer 	neste Juiza no dia 

31.07.92 	as 0810 horas, no Edifício do 
Forem, sito à Av. 1FAB, sha, a fim de ser 
notificado dos ulteriores termos do processo que 
deverão comparecer, sob pena de revelia. Para 
conhecimento de todos e passado o presente 
Edital, cuja 2a via ficara afixada no lugar 
de 'costume. D,do e passado nesta cidade de 
Macapa,aos edn.e e cinco çuia do nem ne de 
I.992.Eu, 	m efe •e Se re ri 1\Subscrevo. 

JOSE EUIT *U10 'ElOs O 	IRA 
I Juiz de Dl ato 

EDITAL DE CITAÇÃO, COM O PRAZO DE 15 DIAS 
NA FORMA ABAIXO: 

O DOUTOR JOSÉ EUSTÁQUI0 DE CASTRO TEIXEIRA, 
MM. JUIZ DE DIREITO DA 2 1  VARA CRIMINAL 
DA COMARCA DE MACAPÁ, 

FAZ SABER, 
a todos os que o presente EDITAL, com o prazo de 
15 dias„virem ou dele conhecimento tiverem que 
neste Juizo corre seus tramites um processo em 
que e acusado: =MIO  CARLOS GOMES BARROS,,  vulgo 
"TONI", bgaaileiro, natural de Igurpe Mirim - Es-
tado do Para, solteiro, despachante de Cargas , 
filho de Eneias Gomee Sarros e de Franoisoa de O-
liveira Sarros, residente à Avenida Antonio Coe- ,  
lho de Carvalho, n24.023, bairro Santa Rita, atu-
almánte em lugar incerto e não sabido, como incur 
ao nas penas do Artigo 157, Parágrafo 12, Inciaos 
: e II do Código Penal :Brasileiro, 

E, como tenha o Oficial de Justiça deste Juízo *  
certificado não o haver ,encontrado nesta Comarca, 
nao. sendo possível 	cita-lo peseoalmente, cita-o 
pelo presente a comparecer 	neste Juizo no dia 

31.07.92 	,às 08:30 horas, no Edificio do 
Forem, sito a Av. FAB, sina, a fim de ser 
notificado dos ulteriores termos do processo que 
deverão comparecer, sob pena de revelia. Para 
conhecimento de todos e passado o presente 
Edital, cuja 2' via ficara afixada no lugar 
de costume. *-do e passado nesta eidade de 
Macapá,aos mee, e e  .me i5S do MC3 06 de 
1.992.Eu, 	,ehefe de 'eeret ri ,Subscrevo. 

• 
JOSE EUS ,, UID DD C.'T 	dEIRA 

Juiz de airelto 

EDITAL DE CITAÇÃO, COM O PRAZO DE 15 DIAS 
NA FORMA ABAIXO: 

O DOUTOR JOSÉ EUSTÁQUIO DE CASTRO TEIXEIRA, 
MM. JUIZ DE DIREITO DA 24 VARA CRIMINAL 
DA COMARCA DE MACAPÁ, 

FAZ SABER, 
a todos os que o presente EDITAL !  com o prazo de 
15 dias, virem ou dele conhecimento tiverem que 
neste Juízo corre seus tramites um processo em 
que e acusado: SIVALDQ TERREIRA= SANTO?,  vulgo 
"FIXICO", brasileiro, amapaense, casado, pedreiro 
filho de Ester Ferreira dos Santos, residente à 
Avenida Tia Anita, n2121, bairro Nova Esperança , 
atualmente em lugar incerto e não sabido, como in 
curso nas penas do Artigo 129, "oaput°, do C.P.B. 

E, como tenha o Oficial de Justiça deste Juízo, 
emstificado não o haver encontrado nesta Comarca, 
nao sendo possível 	cita-lo pessoalmente, cita-o 
pelo presente a,comparecer 	neste Juiza no dia 
e1.0742 as eSeem horas, no Edificio do 

Forum, sito à Av. FAB, sina, a' fim de ser 
notificado dos ulteriores termos do processo que 
deverão comparecer, sob pena de revelia. Para 
conhecimento • de todos e papado o presente 
Edital, cuja 2 1  via ficara afixada no lugar 
de 'costume. Dado e passado nesta cidade de 
Macaga,aos viete e eine. dias do mas mg de 
1.992.Eu, 	,Chefe *e 	crlt r'a, Subscrevo. 

JOSE 	 , D 	 MIRA 
• Juiz de 

EDITAL DE CITAÇÃO, COM O PRAZO DE 15 DIAS 
NA FORMA ABAIXO: 

O DOUTOR JOSÉ EUSTÁQUI0 DE CASTRO TEIXEIRA, 
MM. JUIZ DE DIREITO DA 2' VARA CRIMINAL 
TI&  COMARCA DE MACAPÁ, 

FAZ SABER, 
a todos os que o presente EDITAL, com o prazo de 
15 dias, virem ou dele conhecimento tiverem que 
neste Juízo corre seus tramites um processo em 
que e acusado: ANDRÉ sgmen DE SOUZA vulgo "JA 
°ARS", brasileiro, amapaense, solteiro, braçal , 
filho de Raimundo Sarmento e de Maria Regina da 
Conoéição, residente à Avenida Anhanguera, s/n2 
Sairro Novo Muritizal, atualmente em lugar incer-
to e não sabido, como incurso nas penas do Artigo 
129, Parágrafo 22, Inciso 1W, do CF. 

E, como tenha o Oficial do Justiça deste 'Juízo, 
certificado nao o haver encontrado nesta Comarca, 
nao tendo possível cita-lo pessoalmente, cita-o 
pelo presente a comparecer neste Juizo no dia 

31.07.92 sãs 08 : e0 horas, no Edificio do 
Forem, sito a Av. FAB, s/n2, a fim de ser 
notificado dos ulteriores termos do processo que 
deverão comparecer, sob pena de revelia. Para 
conhecimento 'de todos e passado o presente 
Edital, c ja 2 1  via ficara afixada no lugar 
de cestume. lado e passado nesta 'Cidade mie 
Macapa,aos vi.te e eiseo di s,do sues 0e,  de 
1.992.Eu, 	Chefe •e S - cre • aei Subscrevo. 

JOSE El ' .QUI0 DE AsT 	é IRA 
/ Juiz de greit ' 

EDITAL DE CITAÇÃO, COM O PRAZO DE 15 DIAS 
NA FORMA ABAIXO: 

O DOUTOR JOSÉ EUSTÁQUIO DE CASTRO TEIXEIRA, 
Me, JUIZ DE DIREITO DA 2 1  _VARA CRIMINAL 
DA COMARCA DE MACAPÁ, 

FAZ SABER, 
a todos os que o presente EDITAL, com o prazo de 
15 dias, virem ou dele conhecimento tiverem que 
neste Juízo corre seus tramites um processo em 
que e acusado: EVAIDO DA SILVA BARBOSA,  brasilei-
ro, amapaense, solteiro, braçal, filho de Iea/as 
da Silva Barbosa e de Mariquinha da Silva Panto-
ja, residente à Avenida NaçOet Unidas, s/n2, - 
bairro Jesus de Nazaré, etualmente em lugar in-' 
certo e não sabido, como incurso nas panite do A
tio 

g, 
155, Parágrafo TV, inciso IV, ao COdigo Pe-

nal Brasileiro. 

E, como tenha o Oficial de Justiça deste Juizo, 
certificado não o haver encontrado nesta Comarca, 
moo sendo possível cita-lo pessoalmente, cita-o 
pelo presente eacomparecer neste Juizo,, no dia 

e1.07,e2 aS 08:e0 horas, no Edifício do 
Forum, sito à Av. FAB, s/na, a fim de ser 
notificado dos ulteriores termos do processo que 
deverão comparecer, sob pena de revelia. Para 
conhecimento de todos e passado o presente 
Edital, cuj 2' via ficara afixada no lugar 
de 'cciattime. Da*o e passado nesta cidade de 

dias do MCS 06 de Macapa,acis Vinte e ci co 
1.992.Eu,  ,Chzfe d. Se. re 	, Subscrevo. 

JOSE EUSTA* IO DE .1 O 	XEIRA 
Juiz de Dire t 	• 

EDITAL DE CITAÇÃO, COM O PRAZO DE 15 DIAS 
NA FORMA ABAIXO: 

O DOUTOR JOSÉ EUSTÁQUIO DE CASTRO TEIXEIRA, 
MM. JUIZ DE DIREITO DA 2 1  VARA CRIMINAL 
DA COMARCA DE MACAPÁ, 

FAZ SAMER, 
a todos os que o presente EDITAL, com o prazo de 
15 dias, virem ou dele conhecimento tiverem que 
neste Juizo corre seus tramites um processo em 
que e acusado: MÁRIO  amen emmpee atm,  brasilei-
ro, amapaense, solteiro, Motorista, Mecânico e-
letricista, filho ao Amadeu Gama e de Nair Ohagas 
Campos, residente à Avenida Antonio Coelho de Car 
valho, n2566, bairro Central, atuaImenec,eM lugar 
incerto e não sabido, como incurso naepenas do,- 
Artigo 155 do C.P.B. 

E, como tenha o Oficial de Justiça deste Juizo, 
certificado não o haver encontrado nesta Comarca, 
nao sendo possível cita-lo pessoalmente, cita-o 
pelo presente a comparecer 	neste Juizo no dia 

31.0792 	.as 08:10 horas, no Edificio do 
Forum, 'Sito a Av. -FAB, s/na, a fim de ser 
notificado dos ulteriores termos do processo que 
deverão comparecer,' sob pene de revelia. Para 
conhecimento de todos e passado o presente 
Edital, cuja 2 1  via ficara afixada no lugar 
de 'costume. lado e passado nesta cidade de 
Macapa,aos viz e e cinc (e )dias do mes me de 
1.992.Eu, hefe de Sec ia, subscrevo. 

JOSE E:JS QUIO D 	,TEIXEIRA 
Juiz de hire to 

EDITAL DE CITAÇÃO, COM O PRAZO DE 15 DIAS 
NA FORMA ABAIXO: 

O DOUTOR JOSÉ EUSTÁQUIO DE CASTRO TEIXEIRA, 
MM. JUIZ DE DIREITO' DA 2a VARA CRIMINAL 
DA COMARCA DE MACAPÁ, 

FAZ SABER, 
a todos ps que o presente EDITAL, com o prazo de 
15 dias, ,virem ou dele conhecimento tiverem que 
neste Juizo corre seus trâmites um processo em 
que e acusado: Amua ma SANTOS, brasileiro, na 
tural de São Joaquim do Pao2=Stado do Ampà , 
solteiro, agrioultar, filho de Manjei° Chagas e - 
de Maria Edvirges dos 'Santos, residente à Avenida 
ena Nery, n251e bairro Nossa Senhora do Perpátuo' ... e 
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eebeorro, atualmente em lugar Incerto e não Bebido 
coa() incurso nas penas do Artigo 163, Parágrafo ' 
ánieo, inciso III do Código Penal. 

E, como tenha o Oficial de Justiça deste Julio, 
certificado não,o haver encontrado nesta Comarca, 
nas sendo possivel cita-lo pessoalmente, cita-o 
pelo presente a.comparecer 	neste Juízo no dia 

31.07.92 	.as 08:30 horas, no Edifício do 
Forum, sito a Av. Mi, sins), a fim de ser 
notificado dos ulteriores termos do processo que 
deverão comparecer, sob pena de revelia. Para 
conhecimento de todos e papsado o presente 
Edital, cuja 2 1  via ficara afixada no lugar 
de cestume. Dado e passado 1.nesta cidade de 
Macapa,aos vinte,e ci. o ( ) 4is do mes og de 
1.992.Eu, eeefe d Seaet i subscrevo. 

■ 

JOSE EU TA ,  , 'E 4 : 	XEIRA 
Juiz de Direito 

eilITeI DE CeT4e1.0, eeM C PRee0 D2 15 ee. e, 

N FeRee eBAIXO: 

e DeUTC7' JOS2 EUeTt.eiTIC DE e. T2Ie.EIe, 
JUI 7. J DIREITO W. 2Ç VAPe 7eleree ee ee_ 
eeeee DE reeeeP.'.. 

Fee eePeR, 
a todos que o presente eeIee - , virem ou dele conhe 
cimento tiverem, que neste Juizo corre seis trâmi-
tes ui processo em que é acusado: ALAIZIO COSTA DA 
SILVe, braeileirc, aeapaenze, solteiro, ajudante - 
de pedreiro, filho de entonie Oliveira da eilva e 
de euvidia dos eantos eceta, reeieente à ev. ena 
Hery, s/nr, bairrc de Possa eenhcra do Perpéeuo eo 
carro, atualmente em lugar incerte e não sabidc , 
como incureo no rtigc 129 dc ee -Aigo Penal, 2, co-
me tenha Oficial de eustiee deste Juizo certifi-
cado nac o àaver encentrado nesta Comarca, não een 
do possível cit4-le pesseaLmente, cita-o pelo pre-
sente a comparecer neote Juizo, no edifício do Pj-
rem deeta Comarca, sitc à ev. Fe3, e/ns, no dia 
11.21.2g às U.:12 horas, a fim de ser interregado, 
proecver sua defesa e ser notificado dos ulterio - 
res termos do processo a que deverá comparecer, - 
sdb pena de revelia. lera ccneecimento do todos 4 
passado o rreoente edital. cujo 2s via ficará afi-
xada no ee„er de ceetume. Dado e passado nesta ci-
dade de.eecepá ave vinte e cnco dias do mêe de eu 
nho de 1.992. eu, ehefa ia mecreta-
ria, subscreve. 

 
len_eeU10 DE , TET(SIe: 
Juiz de Direi e 

acusado: =mova RODRIGUES aSITA,  vu.:40 -,-- : 
unlasCO“,. brasileiro, natural de Tutoia - Estado' 
do Maranhão, casado, servente, filho de Raimundo' 
conceição Silva e de Cândida Francisca Rodrigues, 
residente à Av. GoiSacas, n21395, bairro do Buri-
tizal, atualmente em lugar incerto e não sabido , 
como incurso no Artigo 155, § 42, Inciso II do OP. 
E, como tenha o Oficial de Justiça deste Juízo - 
certificado não o haver enoontrado nesta Comarca, 
.não sendo possível cita-lo pessoalmente, cita-o ' 
pelo presente a comparecer neste Juízo, no edifí-
cio do FOrum desta Comarca, sito à Av. FAB, s/n2, 
no dia 31.2/.2, às 08:30 horas, afim de ser inteL 
rogado, promover sua defesa e ser notificado dos 
ulteriores termos do processo a que deverá compa-
recer, sob pena de revelia. Para conhecimento de 
todos á passado o presente Edital, cuja 2a via fi 
cará afixada no lugar de costume. Dado e passado' 
nesta cidade de Macapá aos vinte e cinco dias do 
mês de junho de 1.992. Eu, Chefa da Si 
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cretaria, subscrev . 	 ^ 

JOSÉ ETXQUI0 DE 	TEIXEIRA 
Juiz de Direi o 

EDITA DE CITAÇO, COM O PPNZO DE 15 DI, 
• •i•té• 

e DOUTOR JOSÉ 3UST!eITIO DE C. TEIIEIR', MM. 
JUIZ DE DIREITO DA 21 VeRe =MINAI DA CC- 
eeR0'. DE =Cele', 

F. SABER, 
a todos que o presente EDITAL, com o prazo de 15 
dias, virem ou dele conhecimento tiverem que nes-
te Juizo corre seus trâmites um processo em que é 
acusado: log. =MAM MARQUES  pá SILVA, brasilei 
ro, paraense, solteiro, 2ame18, filho de Adélia ' 
Marques da Silva, residente k Av. General Gurjão, 
n 154, bairro central, atualmente em lugar incer-
to e não sabido, como incurso no ertigo 129, e lç 
dc CPB. E, como tenha o Oficial de Justiça deste' 
Juízo certificado não o haver encontrado nesta Ca 
marca, não sendo possível citá-lo pessoalmente , 
cita-o pelo presente a comparecer neste Juizo, no 
edifício do Fórum desta Comarca, sito à ev. TAn , 
• no dia 31.1/.2. -às 2.k.:19. horas, a fim de ' 
ser enterrogado, promover sua defesa e ser notifi 
cedo dos ulteriores termos do processo a que deve 
rd comparecer, sob pena de revelia. Para conheci-
mento de todos é passado o presente Edital, cuja 
25 via ficará afixada no lugar de costume. Dado e 
paseee nesta cidade de Macapá aos vinte e cinco 
diae eo mês de junho de 1,992. Eu, Chefe 
da - ceretaria, subsc vo. 

J O E. 2:..e•:eIRe 
u z de Direito • 

JUIZ DE DIREITO DA em VARA CRIMINAL DA CO- • 
MARCA DE MACAPÁ, ' 

PAZ SABER, 
a todos que o presente EDITAI, com o prazo de 15 
dias, virem ou dele conhecimento tiverem, que 
neste Juizo corre seus trâmites um processo em 
que é acusado: guapo  Maa VIEIRA, brasileiro 
natural de Santa Ines - Estado do Maranhão, sepa 
rade, marítimo, filho de Maria Elias Vieira, re-
aidente à Rua Campo Belo, n07, conjunto Cabral-
zinho, atualmente em lugar incerto e não sabido, 
como incurso no Artigo 129 "OapUt" do Código Pe-
nal. E, como tenha o Oficial de Justiça deste Ju 
fzo certificado não o haver encontrado nesta Co-
marca, não sendo possível eitá-10 pessoalmente , 
cita-o pelo presente a comparecer neste Juizo , 
no edifício do fórum desta Comarca, sito à Av. ' 
FAB, s/nR, no dia 31.21.2às 08 :12 horas,a fim 
de ser interrogado, promover sua defesa, e ser 
notificado dos ulteriores termos do processo a 
eue deverá comparecer, sob pena de revelia. Para 
conhecimento de todos é passado o presente Edi-' 
tal, cuja 21 via fiará afixada no lugar de cos-
tume. Dado e passado nesta cidade de Macapá aos 
vinte e cinco dias o mes de junho de 1.992. rei, 
Chefe da Secretari ,  subsc evo. 

„i O e ,  e., eIRA 
2 de Direito 

nirmL DE CITAge, CO Y O PRAZO DE 15 DI'S, 
ei!, ?OU! eBLIXO: 

O DOUTOR JOSÉ EUeTt.QUI0 DE C. TEIMEI, 
JUIZ DE DUEITO DA 21 VeRe CRIMINeI 	te- 
YeRC• DE MeCeriça  

Fee SABER, 
a todos que o presente EDITele  com o prazo de 15 
dias, virem ou dele conhecimento tiverem, que nes 
te Juizo corre seus trâmites um processo em que 3.  
acusado: pRANCISCO DAS CHAGAS SILVA, brasileiro , 
natural de Barra da Cerda - Estado do Maranhão . 
solteiro, soldador, filho de Raimundo euerino eil 
va e de Maria das Dores eilva, residente è Av. Cô 
nego Domingos Maltês esquina coa Eliezer Leve, a-
tualmente em lugar incerto e não sabido, como in-
curso no Artigc 16B do Código Penal. E, como te-
nha o Oficial de Justiça deste Juizo certificado' 
não o haver encontrado nesta Comarca, não sendo ' 
possível cetá-lo pessoalmente, cita-o pelo prosen 
te a comparecer neste Juizo, no edifício do Pauto 
desta-Comarea, sito à Av. FAB, 8/n9, no dia 31-21 
2g às 06:12 horas, a fim de ser interrogado, pro-
mover sua defesa e ser notificado dos ulteriores' 
termos do processo a que deverá comparecer, sob 
pena de revelia. Iara conhecimento de todoe é pse 
sado o /presente Edital, cuja 25 via ficará afixa-
da no erear de costume. Dado e passado nesta ci- 
.—, A.. 	 ~In 	mn, 
U.W.0 tIU ,a~a em v.L.L.áwc c ,...M.VV  

:,-.1 .':- 17 n '::: ' , . 	 junho de 1.992. e , 	hefa ai cretaria , 
\ 

	

e" - `:.', 	 E3I2e1 De CeT'eIO, coM O IR= DE 15 alee, 	subscrevo. 	i 

, a eoeoe ClUP o rresentc =1'2'1, ceee o prazo de 15 	He Feeee ..B'Ie0: 	
f je 

7,75 r 	::-) 	à  

dias, viree ou dele. conhecime 	
30.... 	Zli 

nte treceem, oue nes 	 Juiz de Direito 	' 
O ei Ee , MI 

te Juízo, rcere seus trami 	 DOUTC? Je 	UZT' UIO DE C. TEMETn 	. ‘es ee processe PM qur é 

Art.4" A sede do Município dá-lhe o nome e tem a categoria 
de cidade. 

, MUNICIPALIDADES 

Câmara de 
Vereadores de Amapá 

LEI ORGÂNICA DO MUNICIiPIO DE AMAM 

--------- - 
NóS 	VEREADORES, 	ELEITOS PARA A 	V LEGISLATURA, 

REPRESENTANTES LEGÍTIMOS DO POVO AMAPAENSE, CONSIDERANDO AS 
ATRIBUICGES OUTORGADAS PELA CONSTITUIÇÃO DA REPOBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL E CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO AMAM, COM OBJETIVO DE 
RESTAURAR A AUTONOMIA MUNICIPAL, A HARMONIA E INDEPENDiNCIA DOS 
PODERES LOCAIS E ASSEGURAR A PARTIC/PAU0 POPULAR NO 
PLANEJAMENTO, NA EXECUCÃO E NA FISCALIZAÇÂO DAS ATIVIDADES DO 
PODER PúBLICO MUNICIPAL, CRIANDO MECANISMOS PARA O 
DESENVOLVIMENTO DE NOSSO moNICíPIO, INVOCAMOS A PROTECSO DE DEUS 
E NESTE DIA 10 DE JUNHO DE i.992, PROMULGAMOS h PRESENTE LEI 
ORGÂNICA DESTE MUNICÍPIO DE AMAM, COM AS DISPOSICSES A SEGUIR. 

TÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÂO DO MUNICiPIO 

CAPÍTULO I 
DO MUNICÍPIO 

SEM) I 
DISPOSIÇOES GERAIS 

Art.i" O Município de Amapá, pessoa Jurídica de direito 
Público interno, no pleno uso de sua autonomia política, 
administrativa e financeira, reger-se-á por esta Lei Orgânica, 
votada e aprovada por sua Câmara Municipal,. 

Art.' Sgo Poderes do Município a Bandeira e o Hino, 
representativos de sua cultura e história. 

Art.3' Constituen bens do Município todas as coisas móveis e 
ImOvets, direitos e acãee que a qualquer titulo lhe pertençam. 

SEUOII 
DA oxvIsao ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO 

Art.5° 	O 	Município 	poderá 	dividir-se, 	para 	
fins 

administrativos, em Distritos a serem criados, organizados, 
suprimidos, ou fundidos por lei após consulta Plebiscitaria à 
Populaçáo diretamente interessada, observada a legislacgo 
estadual e o atendimento aos requesitos estabelecidos no Art.6" 

desta Lei Orgânica. 

g 1' A criaçgo do Distrito poderá efetuar-se mediante fusão 
de 	dois ou mais Distritos, que serão 	suprimidos, 	sendo 

dispensada, nesta hipótese, a verificação dos requisitos do 
Art.ó" desta Lei Orgânica. 

g 2' A extingo do Distrito somente se efetuará mediante 
consulta plebiscitária à populaçgo da área interessada. 

g 3" O Distrito terá o nome da respectiva sede. cuja 

categoria terá a de vila. 

Art.6' São requesitos para a criação do Dist-;te: 

I - população. eleitorado e arrecadacão não inferiores á 
quinta parte exigida para a criacgo do Munic(pio; 

II - existência, na povoaçgo-sede, de pelo menos.  

moradias, escola pública, posto de saúde e Postr 

Parágrafo único. A comprovacgo do atendimento às exigências 
enumeradas neste artigo far-se-á mediante: 

a) declaraçgo, emitida pela Fundacgo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, de estimativa de poPulação; 

b) certidão, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral, 
certificando o número de eleitores; 

c) certidgo, emitida pelo agente municipal de estatística ou 
Pela repartiçâo fiscaledo Município, certificando o número de 
moradias; 

d) certidão do órggo fazenilatrio estadual e do municipal 
certificando a arrecadaçâo na respectia área territorial: 

e) certidão emitida pela Prefeitura ou pelas Secretarias de 
Educação, de Saúde e de Segurança Pública do Estado, certificando 
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a emistência da escola pública e dos postos de saúde e policial 
na povoação-sede. 

Art.7° Na fixaçáo das divises distritais; serão observadas as 
seguinte% normas: 

I - evitar-se-ão, tanto possível, formas assimétricas, 
estrangulamentos a alongamentos exegeeedosa 

II - dar-ae-á preferência, para a Aelimitacão, às linhas 
naturais, facilmente dentificáveis; • 

III - na inexistência de linhas naturais, utilizar-se-á 
linhu retà, cujos eetremoa, peritos naturais ou mão, sejam 
facilmente identificáveis e tenham condiçdes de fixidez; 

IV - é vedada a interruPção de continuidade territorial da 
Muri'cípio ou Diatie,to de Origem': 

'Parai:grafi: único. As divisas distritais serão descritas 
trecho e trecho, salvo, para eviter duplicidade, nos trechos que' 
roincidirem com os limites municipais. 

4rt.8° A alteração de divisa edministratiVe do Município 
semente pode ser feita suadrienelmente, no ano anterior ea ias 
eleicães municipais. 

Art. .9 [")  A ir 	laço do Distrito se farí Perante o Juiz de 
Oireito de Comarca', nu sede do disteito. 

CAPiTULO II 
DA OOMPETENCIA DO MUNICíaID 

$EXMI I 
DA COMPETfiNCIA PRIVATIVA 

Art.10. Ao Munieipia compete prover a tudo quanto dila respeita 
ao seu peculiar interease e aa bem-eetar de sua população, 
cabendo-lhe, privativamente, (mire outras, as seguintes 
atribuiçães: 

- legieler sobre aesuntos de intereene local: 

IV - suplementa ,  a legielação fedeeal R a estadual, no que 
coubera 

XII - eleborar o Plano Diretor de Desenvolvimento Integradoa 

IV - criar, orgenizer e suprimir Distritos, obaervada a 
legislação estadual; 

V - manter, COM El, COOPerMOXO técnica e finenceira da enião e 

dn Estado, Programais de educação pré-eseolar e de ensino 
auedarentala 

JI 	elaborar o orçamenta anual 	e 	Plurianual 	de 

inveetimentos: 

. 	 . 	. 	 • is 
OXI «-lasitituie e aerecadar erieuaoe, .bem canis,aai)eeer ae 

aird,S rendas; 

VIII - fimar, fieealizar e -cobrar tarifas ou 	Preços 
edblicoar 

IX - diepor soeee a organização, ndministracão e execução 
dos serviços local

X - dispor aobre admiaisteeeãe, utilieação e alieneção COE 

bens públicos: 

organizar o quadro e estabelecer o regime Jurclico 
único dos servidores públicom: 

XII - orgenizer e prestae, diretamente, ou soa regime de 
concessão ou permissão, os, serviços pdie:Icos locaisa 

XaIl - elanejar ci uso e e ocaração do solo em Seu, 

território, eseecialmente Cl SIAR zona uehaine; 

XIV - estabelecer norwes de edificeço, de loteumento, do 
erruemento 	e Ce zoneemento urbano e rural, bem como 	se 

lieiteçães 	urbe:ri:si:lema 	convenientes à ordenação 	to 	aea 
teeritório, obuervade a lei i'-'ederal; 

XV 	- conceder e eenover licença Peru loeulizeção 	e 
fuacionemento 	de estabelecimentos 	iralustriais, 	coeerciaia, 
peeatadores de serviçoe e eiiaiequer outroaa 

XVI 	- 	cassar 	a licença que 	Nouver 	concedido 	ao 
eetabelecimento que se tornar ere,aJdicial N saúde , s higienee ao 
lessego,. à seçurança Ou aoa bone coetumee, fazendo cessar a 
atividade ou delerainando e fechamento do estabelecimento: 

XVII - ;estabelecer learviduiee mdministrativas necessrlas 
eeselizacin 	de 	seul 	aerviçoa, 	irclus.ive 	à 	dna 	seus 
corcessianariosa 

XVT" - adquirir bens, inclusive eediamee desapropeiacãoa 

XIX - reealar a diapeatcdo, o traçado e as demaia condeçUes 
dos bera palicoa de uso comume 

XX - regalementar 5 utilizaeão Aos logradourog públicos e, 
espeeialeente no ver'metee) uebabo, determinae o itinerário e cia 
pontos. de parecia dos traneportes coletivos; 

XXI - fixar os locals dE estacianumerto der táxia C demais 
veiceloe: 

XXXI - =ceder, pereiti- ou aatorieer oe serviços de 
trenaperte caletivo e de táxis,f.xando ae.reapectives tarifa:1Y 

- fiear e Slealizar ee zanas de silêncio e de trUsito 
e trafeeo EM coneieães espeniaieg 

XXIV - diudiplieae os gerviatsa cm estreie e desceram e fixar a 
tenelagem máxima permitida a ve . leulos que circulem em vias 
públicas manicipais: 

XXV - tornar abrieetória a utilização da estação rodoviária, 
euando houver 

XXVI - ninalizar as vias urbanas e as estradea municipaia, 
bem nomo regulamentar e fiscalizar sua utilização; 

XXVII - prover sobre à limpeza da; viae e logradeuros 
públicoe, remoção e destino do 'li Iro domiciliar e outros resíduos 
de sus;] quer natureza; 

XXVIII - ordenar as atividades urbanas,, fixando condicdes e 
horárias para funcionamento de estabelecimentos industriais, 
colercieis e Cé serviços, observadas ar; normas federais 
peetinentee; 

XXIX - dinpor sobre os servi ene funerários e de cemitérios; 

XXX 	- regulamentar, licenciar, permitar, 	aütorizer 	e 
fisca:izae a efixeçãe de cartazes e anúncios, bem com a 
utilizaçãe de quaiscuer outros meios de nuOlicicade e propaganda, 

nos locais; sujeitos ao poder da policio municipal; 

XXXI 	- 	prestar assistÊncia nas 	emergências 	médico- 
iiospitalares de pronto -socorro; por seus prOprios serviços ou 
mediante convênio com instituiçãO especializada; 

XXXII - organizar e manter OS serviços de fiscalização 
necessárias ao exercício do seu poder de polícin administrativa; 

- fiscalizar, nos locais de venda, pesa, medidas e 
coddiçbes sanitárias dós gêneros allmenticios; 

XXXIV - dispor sobre o depósito e venda de animais r 
mercadorias apreendidoa ias. decorrêrcia de transereseão da 
legislação 

XXXV - dispor sobre registro de vacinação e captura de 
animaia, com a finalidade PrecfPlaa de erradicar as maléstiee clR 
que possam ser eortadores ou transmissores; 

XXXVI - estabelecer e impor Penalidadea por iafração de suas 
leis e regulamentos; 

XXXVII - rir amover ee awatuntes serviçast 

a) merendais, feiras e matadouros: 

b) canstrução e conseevação de estradas 	e 	eeminaos 
municipale; 

c) transportes coletivas estritemeate municipais; 

(1) iluminacão pUblica: 

XXXVI ii - regulamentar o aervieo de carros de aluguel, 
Inclusive O USO de taeímetrop 

XXXIX - assegurar e eepedição de cerliddes requeridas às 
repartiçãen adeinietrntivas municipal a, 	tefesa de direitos e 
esclarecimento 	de 	situudas, estabeecendo os 	peezoe 	de 
atenrimentop 

g J. °  as rearmas de loteameieo e arruamento a CUE se refere o 
inciso XIV deste artigo deverão exigir rara-ova de áreas 
destinadas a: 

a) zonas verdeei e demeis logeedouros públicos; 

b) vias de tráego e de pai-saem de canalieees públicas: 
.de eaeotos e de áeues >luto:eis nos aaandos. dos vai os, 

c) passagee de canallemçes públicae ce esgotos e de águae 
pluv:ais com largura min.ma de, dois (02) metros nos fundos de 
letes, cujo desnível seja eaperioe a um (p.) metro da frente ao 
fundo: 

ã 2u  A lei complementar de criação. da guaeda municipal 
estabelecerá a orgen zação e competalecie Cessa forca aumiliar na 
orotecgo dos bens, serviços e inetalaçães munic;pais. 

• 
:iECW.: II 

IA COM'ETêaCIA COMUM 

Aet.ie. é da comeetêncie adeinietrabive comuM do Município, 
da União e dn Estede, observada a lei complementae federal, o 
eeerCício das seguintes :metidas: 

I - zelar pela guasda de Censtituieão, daa ',eia e das 
instituiçUs demacrítieas R conservar e patrimônio pública; 

- cuidar de ;;ujcp e assistêncie puelica, da peoteção e 
gerantia ta5 pessoas portadoras ee defleiêneia; 

III - protesee oe docuffientos, as obras e outro'; heaa de 
valor aislórice, artstieo e cultural, os monumentos, as 
paleagens naturais noaaveia e os sítios arqueológicos; 

IV - Impetie a evaeão, e destruiçãa e n descaracteeizaçU de 
obra'; de erte e de catros OROs de valor hietóreco, ertstico ou 
cultural; 

V"- ProPercinnar os meios de aeease à =altura, à educaeão e 
à niênciaa 

VI • proteger o meio ambiente e com:adi:em a polaWiio em 
qualquer de Suas frio mas.; 

VII - preservar as alorestae, a e•aune e a 1'1orn7 

vril - fomentar a praducáci. ageoeciciÁria c organizar' o 
abastei: i mento ¡IA imRrt 	; 

IX - promover programes de censeeução, de moradius e e 
melhoria das candiedes haaitacionais e de saneamento easicos 

X - combate,  as eeuaae de pobreza e os -'atoree .de 
maruinalizeção, promovendo a' lategraçãe social dos setorem 
desfavorecidos; 

XI - registrar, acompanhar e fiscaliza.- as eanceusdeg de 
direitee de pesquisa e exploração de recureos hídricos e einerais 
em acua territórios; 

XI: - vatabelecee e implantar política de edçcação .  para a 
aeguaenee dn tránsita, 

SUÃO III 
DA COMPETIMCIA SUPLEMENTAR. 

Art.12. Ao Municípia cumpete auplenentar e 	leeielacão 
federal e a estadual no aue couber E naquile que disse" reapaito 
seu ao peculiar interesse. 

Parágrefo único.A competêpcia previste neste artigo ';5Rrá 
eiierçida em reaaçãa àe lesislacWes federal e estadual no que 
dieae reaPeito ao pu::nilar irdeese munidaiel oleando a 
adaptei-ias à realidade local. 

CAPÍTULO III 
DAS VEDAOES 

Art.13. Ao Município é vedado: 

I - estabelecer cultos religiosos ou Narejas, subvencionée 
los, embareçar-lhes o fencionamento ou manter com ir'! ira ou seus 
i••epresentantes esiludee de dependência ou al i anca, [- essa') ~ar na 

forma dt:4 l eu, ri colabora4:3 de iiii:-21"eSSE` P 1.1121 1 co ;  

II — recusar fd aos documentos públicra; 

III - criar distinçães entre brnsilwirot ou preferências 
entre 5f; 

IV - suavencionar OU auxiliar, de qualquer modo, coe 
recursos pertencentes aos cofres públicos, quer pela Imprensa, 
rádio ou televisão, eerviçai de auto-falante, ou aualquer outro 
meio, comunicação, propaganda palWco-purtidária ou fins 
estranhos à admioistrasãnp 
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V - manter e publicidade de atoe, programas, obras, services 
canpenhae de ergeos públicos que não tenham caráter educativo, 

informativo ou dg orienteeeo social, essim como 5 publicidade da 
qual contém nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promeção 
oessoal de eutoridades e serviços públicos; 

VI - entergar iseneees e anistias fiscais, nu permitir:  a 
remissão de divides, sem interesse ;albite° juetifleadó, sob pena 
de nulidade do ato; 

VII - eeigir ou cobear tributos sem lei que o eetabeleça; 

VIII. - instituir tratamento desigual entre contribuintes que 
se encontrem EM s.tueeão eouivalente proibida qualquer distInceo 
em razão de ocupaçeo profissional ou função por eles exercida, 
independentemente da denominacãe jurídica dos rendimentos, 
t(telos ou cireitos; 

IX - estabelecer diferença. tributária entre bews e uerviços, 
de qualquer natureza, c:iri razão de sua procedencia ou destino; 

X - cobrar tributos: 

a) em relação a fatos geradores ocorridee antes do iniciei de 
vigência da lei qee os houver instituído ou aumentado; 

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada 
a lei que os instituiu ou aumentou; 

XI - utilizar tributos com Efeito de confisco; 

XII - estabelecer limitecees ao tráfego de pessoas ou- bens, 
Por meio dg tributes, . resalvade a cobranca de pedágio Pela 
utilizaçãe de vias tonservedes pelo Poder Peblico; 

XIII - inetituie impoetos sobre: 

e) Petrimãcilo, renda ou serviços da Wien, do Estado e de 
outros Municípios; 

b)tempine de aueleuee culto; 

c) petrimenio, renda ou services dos perticlus pol(ticos, 
inclusive 	suas 	fundeçães, 	das 	entidades 	sendiceie 	dos 
[rehalbadoree, des inetituiceee de ColUC'eWari m de essietência 
social, sem fiei> lucrativos, atendidos oe requisitos da lei 
federei; 

d) livros, jonais oeriddicoe, E o papel destinado a sua 
imoreeeee. 

5 e°  A eedeceo do inciso XII, e, é eetensiva ás autarquias 
iS fundacees inetitueles e mantidas peio Poder Piblico, no que se 
refere ao patrimônio, à renda, e aos serviços v:nculadou às suas 
einalidades esseeciais ou is delas decerrenteeJ 

20 Ae vedeceee do inciso XIII, e, ei do perágrefo anterior 
neoi 

 
me aplicam ao petrimônio, á renda, e ao; services 

reletionadee ,:rim eepleração de ativtdadee econemicee regedas 
Peleu normas aplicáveis a empreendimentos ;oleados, eu em creia 
naja contreprestecão ou Pegemento de Precou ou tarifes >elo 
enuerio, nem exonera o promitente comprador de obeIgeeee de pagar 
mposto relativamente ao bee imOvel; 

n n°  As vedacees expreseas no inciso XIII alínene b e e. 
compreendem somente o petrimônio, a renda e os serviços 
eelacionados com •ae finalidades essenciais das entidates nelas 
mencionadas; 

4° 

 

Au veda de; expressam nos ineisot VII a XIII ecrã° 
reee/amentadee em lei comoleMenter federal. 

TiT11_0 t; 
DA ORGANIZAÇÃO DOS POD1REH 

CAPiTULD / 
30 PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO 1 
DA MARA MUNICePAL 

Art.14. Q Poder Legielativo co MunleiPio á exerc:do Pela 
Cemere eunicipal. 

là.aragro 	 legielature teee a duração de Quatro 
anos, comereendento cada ene eme se-asilo legieIetiva. 

Art.15. A Cemare Mueec1riel é Lompoete de Vereadeeee eleitos 
eelo eietema peopornionel. como representante elo Pavio, eem 
wandeto de euetre anos. 

5 1° Sãe condiçWes de elegibilidade Rara o mandece de 
Versado , 	na foama de lei fece..alt 

I -  a nacionalidade beaellelre; 

11 - o pleno eeers c io dpe direitos pnlíticoee 

II: - o alietamento eleitoral; 

IV - o domicilio elelterel ;lã circunseriçeoy 

V - a filleeãO eartidária; 

VI - a idade mínima de dezoito - anos, e 

VI/ - mar aleaeetizado. 

g 2e O número de vereadores será fixado acta Cemera 
vuJ'iCiPal éM consonância tom a ju.d;ça eleito-ai, tendo em vista 
a poouleeeo do MunieíPlo e observados os llmites esteeeleeldos no 
ert.29. eV, ea Constiteiceo Federal. 

Art,i6, A Câmara Municipal, reunir-se-á anualmente. na  Sede 
dn Município, de 15 de fevereiro 1,1 34 de junho e dE t° de agosto 
e 15 de dezembro. 

el °  Ae reunieee mercedau para essa; datas sere° transferirias 
Pare n primeiro de útil subseqUente, guardo recaírem em sábados, 
dominei.); ou feriades. 

• 2° 	A Câmara se reunirá 	em 	eeneeen 	ordlnerias, 
eetraerdináriee OU solenes, coforme dispuser o seu Reelmento 
eneerno. 

5 e° e convocação extraerdinária de Câmara 	Municipal 
rar-se-4; 

I - oele Peefeite, quando arte a entender necessária .; 

II - pela Presidente da Cimera para o compromisso e a posse 
do Prefeito e do vice-Prefeito; 

III - pelo Presidente da Câmara ou a requerimento da maioria 
dos Membros dm Case, em caso de ureênzia ou interesse pdblico 
relevante; 

Te - pe;a Comissão Representativa da Cemare. conferme 
Previste no Art.36, V. desta Lei Orgânica. 

8 40 Na sessão legislativa ordinária, a Câmara Municipal 
somente deliberará sobre a matéria Pela qual foi convocada. 

Art.17: As deliberai:U.6 da Câmara serão tomadas por maioria 
de votos, oresente a maioria de seus membros, salvo disposicio em 
contrário constante na Constituição Federal e neste Lei Orgânica. 

Art.18. 	sessão legislativa ordinária não será interrompida 
sem e deliberação sobre o projeto de lei orçamentária. 

Amt.le. As seseees da Câmara deverão ser realizadas em 
recinto destinado mo seu funcionamento, observado o disposto no 
Art.35, XII desta Lei Orgânica. 

8 10  Comprovada a iMpossibilidede de acesso ao recinto dR 
Câmara,  ou outra causa que impeca a sua utilização, podereo ser 

realizadas em outro local designado pele Juiz de Direito .  da 
Comarca no atito de verificeceo da ocorrência. 

• 2°  As seseees solenes poderio ser realizadas fora do 

recinto da. CâMare. 

Art.20. As ueseees serão públicas; salvo delibereção em 
contrário, de dois teecos (2/3) doe Vereadores, adotada em razão 
r1 ,: motives relevante. 

Arteel. AS sessees somente Poderão ser abertas com e 
presença de no mínimo, um terço dos membros da Câmara. 

Paregrafo 	único. Considerar-se-á presente à sessão 	o 
Vereador que assinar o livro dei presença até o Início da Ordem do 
Dia, participar dos trabelbos do Plenário e das votaçeee. 

SECÃO II 
00 FUNCIONAMENTO DA CAMARA 

Art.22. A Cemarm reen,r-ee-á em seseees preparatórias, 
Partir de 1 °  de janeiro, no primeiro ano da legislatura, Pare a 
POSSE de SEUS membros e eleiteão da Mesa. 

g. 1° A ',esse ocorrere em sessão solene, que se realizará 
independente dg número, sob a Presidência dn Vereador mais idoso 
dentre oe eresentee 

H 2°  O Vereador caie não tomer Posse na sessão Prevista no 
Pereerefo anterior deverá faze-lo no prazo de quinze (15) diee do 
inicio do funcionamento normal da Câmare, sob pena de perda de 
mendeto, salvo motivo justo, ;Recito pela melo-ia abeoluta dos 
membros da Cemare. 

e 3° Imediatamente aoós a posse, os Vereadoree reunis-se-go 
sob a Pree , dencia do meie idoso dentre os presentes e, havendo 
melaria abeolute dos membros da Câmara, elegerão os componentes 
da MEV*, qUe serio autemetieemente empossados. 

• 41) Ineeletindo número legal, o Vereador mais idoso dentre 
oe presentes oermenecerà na presidência e convocará seseães 
dite-ias 'ate eue seja eleita a mesa, 

g 5°  A eleiçeo de Meea da Câmara, para o segundo biênio. 
farese-á 	no dia ,  1 °  de jeneiro do terceiro ano de 	cada 
legieleture, 	considerando-ew automaticamente 	empossados 	Os 
eleitos. 

6°  No ato de peeee e ao término do mandato as vereadores 
deverão fazer declaraçâo de seue bens, ris quais ficarect 
arquivadas na Câmara; constando dar, respectivas atas o seu 
resume. 

Art.23. O mandato da Metia nerá dei dois (011 5 anos, vedada e 
eeçonducão para o mesmo cargo na eleição Imediatamente 
uebeeneente. 

g I °  Na- constituicão da Mesa é assegurada, tanto quanto 
poseível, a representeceo proporcione] dos partidas ou bloco; 
oerlementeree que oarticieem da, Coam. 

g =10  Ne• eusenuia dos membro; da merca o Veeeador meie idoso 
aeeumire e Preeidereeia. 

f no Quelquer componente da Mesa poderá ser destituído da 
mesma, Pelo .  voto de doie terces (2/3) dos membro; de amara, 
quando fe1toeo, omisso ou ineficiente no desempenho de suas 
atribuiçOee reeimentais, eiegendo-se outro Vereador ri-ara 	a 
complementeeeo doi mandato. 

Art.25. A Câmara tere Comisseee permanentes e especiaie. 

g 1 °  ?AS COMi5S6CS permanentes em razep dei meteria de sua 
eompetencia. caiee; 

E 	discut r e votei,  projeto de lei que dispensar, na eorma 
do Regimepto Interne, a competênria do Plenário, salvo se houver 
rerurf.o de um 1Prço (1/3) doe membros da Casa; 

II - realizar audiências públicas com entidades da soetedade 
civil; 

III - convocar os Secretários muniuipais ou diretores 
eeeiveleetes, para Prestar informaçees sobre assuntos Inerentes a 
euee atribuicedes; 

TV -  receber Peticees, reclemaçães, representaçees 	ou 
queixa; 	de qualquer PESSW% contra atos ou 	omessees 	dae 
autoridades ou entidades peblicas; 

e - enlicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão; 

V/ - exercer, no âmbito de eua competencia, a fiscatizaçee 
dos atos do Executivo e de Administreeão Indireta. 

5 20  As eomisseee especiais, cr. iclas Por del.beraçâo do 
Plenário, serão destinadas ao estudo de aesuntos esPecificos e à 
representaçâo da Câmara em congressos, solenidades ou outroe atos 
Pdelicoe. 

5 3°  Na formaeio das Comiseeee, assegurar-se-á, tanto qa:ni , ) 

Possível , a representação proporcionei dos partidos ou dos 
blocos parlumentares que partieipem da Câmara. 

.g 4°  As Comissees parlamentares de inquérito, que terão 
Poderes de investigação próprios das autoridades juduclais, alem 
de outros previstos no Regimento Interno da Casa, serão criadas 
Pela Câmara Municipal, mediante requerimento de um terço (1/3) 
cies seus eembees, Para a apuração de fato determinado e por prazo 
certo, sendo suas conclusees, se for a caso, encaminhada; i ao 
Ministério Público, oara oue promova a responsabilidade civil ou 
criminal dos Infratores. 

Art.2i. A Maioria, a Minoria. as Representacees Partidárias 
com número de membros superior a um nono (1/9) da composição da 
Casa, e os blocos Parlamentares teres; Líder e Vice-Líder. 

5 1°  A indicaceo dos Líderes será feita em documento 
subscrito pelos membros das representacees majoritárias, 
minoritárias, blocos parlamentares ou Partidos Políticos à Mesa 
nas vinte e quatro horas que se seguirem a Instalação do primeiro 

período legislativo anual. 
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N 2°  Os Líderes indicerãO os respectivop Vice-Líderea, dandn 
eonhecimento à Mesa dm Câmara desse designação. 

Art.27. Além de outro. atreauiçWea previstas no Reeimente 
interno, os Lideres indicaião os. representantes partidárioe nee. 
Comissães da 'Câmara 

Parágrafo 	Unico 	Ausente Ou impedido o 	Líder, 	suee 
utribuiçWee serão exercidas Pele Vice-Lider. 

Aet.23. a Câmera Municipal, observado o dispouto nesta a_ei 
Organica, (umecte elaborar SEU Regimento Interno, dispondo sobre-
sua orgaPizacão, Policia e provimento de cargos de seus 'serviços 
e, especialmente, sobre: 

I - sum inste:ação e funcionamento; 

II - posse de ema membros; 

III - eleição da Meae, sua composição e suas atribuiciles; 

IV - número de reuni es seriam is; 

V - comitsVes; 

VI - seselies; 

VII - deliberaçãesp 

VIII - todo e Qualquer assunto de sua administraçâo interna. 

Art.29. Por deliberação da maioria de seus membros, a Câmara 

Poderá convocar Secretária Muaicleal au Diretor equivalente para, 
Pessoalmente, prester informaçães acerca de assustos previamente 
estabelecidos. 

Parágrafo única. A falta de coMpareeimento do Secretária 
Menicipal ou Diretor equivalente, sem juttificetive eazoavel, 
será conulderado desaceto à Câmara, e, se o Secretária ou Diretor 
for Vereador Licencado, o nãe-comeareciMento naa cendiçãee 
mencionedes earecterizera procedimento incompetível com a 
dignidade da Câmara; para inetaureção do respeCtivo processo, na 
forma de li eederal, e coneweeeate cassação da mandato- 

Art.30. Cl Secretária Munieleml ou Diretor eqnivalente, a seu 
pedido, poderá comPaeeCee Perante o Plenário ou qualquer comiesão 
da Cámare para expor assunto e discutir projeta de lei ou 
qualquer outro ato normativo relacionado com o seu serviçe 

aemlnistrativo. 

Art.31.. Mesa dm Câmara poderá encamilhar•peclidos escritos 
de informecão aos Seceetários Municipais eu Diretores 
equivalentes, importando ceimes de responsabilidade a recusa ou o 
não-atendimento oo prezo de trinta (30) dies, bee cemo a 

prestação de informação false. 

Art.32. À Mesa, dentre outras atribeiçOes, compete: 

e tomar todas as medidas necessárias á reuuleeidade dos 
trabalhos iegialativos; 

- arnpor prajetps _que criem ou extingam cergns nos 
serviços dm Câmara e fixem os eespectlyos vene:mentos; 

III - apresentar projetos ee ei dispundo aoare ebertura de 
créditos suplementeres ou especiais, através CO aproveltemento 

total nu parcial das consignaaea orçamentárias .  da Cavara; 

IV - prnmigar a Lei Orgânice e sues emendas; 

V - reeresentar, julto -ao Executivo, sebre necessidedee de 
economia interna; 

VI - contratar, na forma .  da lei, por tempo determinado, peru 

atender 	a- necessidaCe temeorária de excepcional 	intereaae 

Art.33. Dentre nutras atribuiçãea, cempete ao Peesidente de 

Câmera: 

I - rEiaresErita," a amare OM Juízd a fora dele; 

IX 	- 	dirig r, exi:cutw' e d i se i pl rer 	ou 	trabelboie 

legisaetives e admiliatrativos de Çãearar 

[IX - interpretar E fa2er 1:umw, ir o Regimento aeteeno: 

- promulgar as resoluçães e deceetos legisletives; 

V - eraimuleer as ',ele com saneão tácita ou cujo o veto tenha 
sido rejeitado vele Plenárie, desde çue vão aceite esta decitan, 
em tomPo nábi:, pelo Paefeitoy 

VI - fazer publiner as atos da Mesa, ':eNs resolUcWea, deeretos 

legislativos e.  as leis Que vier a promulgar; 

leaa 	eutorizme as deapeuas da Cá:itera; 

VIII 	- repreeentae, eor decisão da Câmara, sobre 	a 

Inconstitucioveldade ee lei ou ato municieel7 

IX - eolicitar, por deciaão da maioria absolute da Câmara, a 
intervenção no Mu:IR:leia nos casos admitidos Ofc -iu Constituiçgo 
Federal e pela Cenatituição estaduale 

X - manter e ordem no recinto da Câmara, podendo solicitar e 
forca necausaria para esue fim; 

XI - ereeminhar, pare perecer prévio, a preutação de cantas 
do Mmicipio no Tribunel de Coetue do Estadn ou érgão a que for 
etribeide tal comPetfneie. 

SECNO IX/ 
DAS ATRIBUICSES DA CAMARA MUNICIPAL 

Art.m. Comete á Câmara, Municipal, com a senção 	do 

Prefeita, dispor sobre todas as matérias de competência do 
Município e especlalmente: 

I - Instituir e 'arrecadar Os teibutos dá sua cempetencia, 
hem como aplicar suar. rendas; 

II - autorizar isençWea e anestias fiscais e a remissão de 
drvidesa 

III 	- 	votar o rir 	canto anual e o 	plurlanual 	de 

inveutimentoe, 	bem comei autorizar a abertura de 	créditos 

euplementeres e especialE; 

IV - deliberar aobre a obtenção e calme:Mão de empréstimoe E 

alleraçWES de crédito; aem cOMO a forma E .  os meias de pagamento; 

, , 
V - 

 

autorizar a eoncessão de auxilio% e eubvençães; 

5 	 VI - autorizar a eoneesaãe de serviços públicos; 

)II -.autorizar a concestão do direito real de uso de bens 

unto ir, pais;  

• 
VIII -• eutorizar a conceaaão edmieistrativa de UGO de bena 

municipaie: 

IX - autorizar a allenacão de bens imóveis; 

X - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando se 
tratar de dnatáa sem encargo; 

XI - criar, transfOrmar e extinguir cargos, empregos e 
funçãea públicas e fixar os respectivos vencimentos, incluuive os 
dos serviços da Câmara; 

XII - criar', estruturar e conferir atribuicãee a Secretários 
ou Diretores equivalentes e órgãos da administração pública; 

XIII - aprovar o Plana Diretor de Desenvolvimenta Integrado; 

XíV 	- autorizar convênios com entidades públicas 	ou 
particulares e consórcios Com outros Menicipios; 

XV - delimitar o perímetro urbano; 

XVI - autorizar a alteração da elenteiinaçãe de peóprios, vias 
a logradouros públicos; 

XVII 	estebeleCer normas urbenastitea, Perticularmenta as 
relativas a loteaMento e zoneaMento. 

Art-35. CoaPete Prh,eltivamente a Câmara Municipal exercee as 
aeguintes etribuiçães, dentre outrae: 

I - eleger sua Me5a7 

II - elaborei' o regimento interno; 

i: II - organizar os aeraiços adminiaaeatívos internos é 
prover dos cargas respectivos; 

IV - 'topar a criacão ou a extincão dos cargas de serviços 
administrativos internos e a fimaçán dos respectivas vencimentos; . 	. 

V - conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos 
Vereadóres: 

eutorizar o Prefeito a. ausentar-se do Município, por 
meia de vinte (20) dias, por necessidade ao serviço; 

V/I - tomar e julgar as emitas do Prefeita, deliberando 
!sobre a parecer do Tribunal de Contas do Estado há prazo máxima 
de 60 dias de .5Cla recebimento, observados os seguintes preceitos: 

ma o parecer da Tribunal semente deixará ele prevalecer 
somente por decisão de doira teeçpi;(2/3) dos membro da Câmera; 

bl decorrido a Prezo de sessenta dize ( .60), sem deliberação 
da Câmera, as contas aerão consideradas aprovadas nu rejeitadas, 
de acordo com s conclusão do parecer da Tribunal de Contas; 

c) 	rejeitada*,  as tontas, serão estas, 	imediatamente, 
remetidas ao Ministério Ptiblico para os fins de direito. 

VIII - decretar a perda do mandato do Prefeito e dos 
Vereadorta, nos casos indicedos ha Canatituleão Federal, nesta 
Lei Orgânica e. na legIslacão federe] eplicavel; 

XX - autorizar a realização de empraatimo, 0i:ração Pu 

acorde externo de çualquer netureza, de inteeesse do MunicíPio; 

X - proceder a tomada de conta de _Prefeito, através da 
comiesão especial, querido não aeresentadas à Câmera, dentro de 
sessenta dias(60) após a abertura da sessão legielativa; 

XI - aprovar convênio, acordo ou euelqueleoutro instrumento 
celebrado pelo Município com a União, ri Eatade, outra pessoa 
jurhlica de direito publico interno Ou entidadea assistenciais 
culturais: 

XII - eatabelecer e muda' temporariamente ci local de SURS 

reunilea; 

XIII - convocar a Preeeito e o Secretária do .  Município ou 
Diretor equivalente para prestar esclueecieentea, ePrazenda dia e 
hera para o comparecimento; 

XIV - deliberar sobre o adiamento e a suspensão de 5Ual5 

reuniães; 

XV - criar comiesão parlamentar de inquérito sabre o fato 
determinado E prezo certo, mediante erquerímenta de um terce de 

está membros; • 

XVI - conceder titulo de cidadão honorário ou conferir 
hemenagee a pessome que reconhecidemente tenham preetade 
relevantes serviços ao Município nu nele se destacado pela 
atuação exemplar na vida pública e particular, mediente proposta 
pelo voto de dois terçosa2/0) doe membros da Câmara; 

XVI/ - solicitar a intervenção da Estudo no MuniciP10; 

XVIII - ju'lger o Prefeito, o Vice-Prefeito e aa Vereadores, 
nos cases previstos em lei federal; 

XIX - fiscalizar e controlar os atos ao Poder Executivo, 
incluides as da administraçãO indireta; 

• XX 	- 	fixar, 	observado 	o 	que 	dispZem 	as 	arta. 

37,X1,450,11,1S2,11a' e 153, g 2° , I da Constituição Federal, a 
remuneracão 	das 	Vereadores, em ceda legielatura 	para 	a 
%Uma:lente, sobre a qual incidirá o imposta eobre renda e 
proventos de quelquer natureza; 

XXI 	- 	fixar, 	observando o que 	dispãem 	as 	arts. 

37,XI,e50,11,153,111 e 1.53, g 2° , ítem 1 da Constituição Federal, 
em cada legisletura pare a subsequente, a remuneração do 
Prefeito, do Vice-Prefeito e Secretarias Municipaie ou Diretores 
equivalentes, sobre R qual incidirá o Imposto sobre rendas e 
proventos de qualquer naturexe. 

Art.36. Ao término de cada sessão ' legslativa a Câmara 

elegerá dentre seus membros, em votação :Secreta, Uma Comiesão 
Representativa, cuja composição reproduzirá tanto vuanto 
possível, a proporcionalidade da repreaentação partidária ou dos 
blocos parlamentares na Casa, eue funcionere nea interregrioa das 

messes legislativas e ordinariee, coa as seguintes atribuiçãea: 

3 	- reunirese ordinariamente uma vez por 	semana 	e 

extraordinariamente sempre que convocada pelo Preeidente; 

II - zelar pelee Prerrogativas do Poder Legislativo; 

III - zelar pela observância da Lel Drgánica e das direitoe 
e garantia% ifidividuale1 

IV - autorizar o Prefeito a se ausentar do Municip'io par 
mais de 20 (vinte) dias: 

V - convocar extraordinariamentè e Camara em caso de 
urgêncie ou interesse público rèlevante. 
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aomiaeão Representativa', constituída per número 	 III - :eis ordinarias: 

impar de Vereadores, será preaidida pelo Presidente da Câmara; 
IV - leis delegadas: 

N 2°  A Comissão Representativa deverá apresentar relatóelo 

	

dos trebelhos por ela realizados, geando do reinicie do período 	 V - resoluçies; e 

dE funelonamento ordinário da Câmara, 
"7 - 	 1.1a1taèVuuna- 

SEÇÃO IV 
Dns VEREADORES 

A,-k.37. Os Vereadores sio invioláveis no exerc(cie da 
mandato, e. na circunscriçáo da Municioice por Suas opiniies 

Palavres e: vntosa 

Art.30. É vedado zo Vereador 

/ - desde a expedicâo do diplama: 

a) firmar ou manter contrato com o Município, com euas 
autarquias, fundai;, empreeaa públiaes, sociedade de economia 
mista e com suas empresas conceaaionárian de service) público, 
salvo quando o contrato obedecer as cláusulas uniformes; 

b) aceitar 	eaego emprego ou função 	no 	Ambito 	da 
Adminietração Publica De-eta ou indireta municipal, salvo 
Mediante aprovação em concurço público e observado o disposto no 
art./ 82,1,IV e V desta Lei Orgâniea. 

Tt ai desde a posse: 

a) ocupar cargo, fuoçâo ou emorego. na  Administração Pública 
Dareta ou Indireta do MUniC(P10, d£ que seja exerieravel ad nutum, 

salvo 11 cargo de Secretário Municicipal ou Diretor equivalente, 
desde que SE licence do exercício da mendate; 

b) evercer outro cargo eletivo federal, estadual . ou 
municipel; 

c) ser propeietário, controlador ou diretor de empresa que 
goze de favo,  decorrente óe contrato com PRSSOP jurídica de 
direita público do Município, ou nela exercer função remunerada; 

d) patrocinar cauaa junto 	O Municioio em que 	seja 
nt 	 qualquer das, entidades a nue se reaere a elínea 'a' 

co 	rfl'.50 I. 

Art.39. Perderá o mandnto o Vereador: 

I - que infaineir eualetier dam proibis estebelecidas no 
artigo anterior: 

II - alijo '0 procedimento for declarado imcompetivel COM o 
decora parlamentar ou atentatório às instituicães vigentes; 

III - que utilizar-se do mandato para a préAice de atas de 
corrupçio ou de imprnhidade adminiatrativa; 

IV - que deixar de comparecer, em cada SRSSf7(0 Ieeisletiva 
anual, à terça parte das seseãea ordinárias da Câmaea, selve 
doença compaovade. licençe- ou missiu eutorizeda pela ed:lidade: 

✓ - fimer reeldancla fora de -Municfelo; 

VI - que perder ou estiver seepenaos ou direitos. políticos. 

g 1 °  Além dr outros cacos definidos no Reg,mento Interno da 
Camra Municipal, considerar-se-á incomeetível com o 	decoro 
parlamentar o abuso dee Prerrogativas asseguradas ao Vereador ou 
• peecepcão de ventagene ilícitas ou imoreis. 

4 2°  Nas CASOS dos incisos I e II a perda do mandato será 
declarada pela Câmara, por veto secreto e maioria absoluta, 
mediante pravocaçia de Meta ou do Partido Político representado 
na Câmwn, segurada ampla defese. 

H 3°  Nos casos erev , stoe nas inciso% ITI e VI, a Perda será 
declarada pela Mesa da Câmera, de 'oficio ou mediante -  provoceeie 

de qual:pie,  de seus membros ou de Pert.de Político representado 
na Cata, assegurada ampla defesa, 

Art.40. O Vereador poder a licenciar-se: 

I - por motive de doença; 

II - -pare tratar. item remuneração, de interesse particular. 
desde que o afastamento não ultrapasse cento e vinte (1.20) dias 
Por seseão legislerivaa 

paea desempenhar mieeies temporariaa,. de caráter 
cultural ou de interesse do MunicíPio. 

g an Não perdeaa o maodeto, aansiderando-ee aatomaeicamente 
licenriedo, o Vereador nvestido ao cargo de Secretário iMunicieal 
eu Diretor equivale-rate, eoeeorme revisto, no ertino 38, inciso 
II, alilea ae", desta Lei Oeeânica. 

T •° Ar Vereador 1 renuiedo nes aereposs dos incisem I e XII, 
• CÂMPra podg.rá trt , ermv~,  o •pwsramenko, 'no valor que estabelecer 
• na forma que especificar. de avselio-doença ou 	auxrilie 
eseeciai. 

• 3 n  n enerleo de que trate o •teragrefo enterior poderá ser 
rigado no 'curso de legieleture. e não será comeetado para o 
efeito de cálculo da reouneração 4-OS Vereederea. 

e 4 1)  A licença para tratar de interesse particular no será 
Infer[or a trinta (30) dile:, e o Vereador eia poderá reassumir o 
emercicio de mandato antes do término da licença. 

a 50  Independentemente dei requerimento, earistiderar-se-a como 
lieenca o no-momPerecimente as reuniães de Vereadoa privado, 
temporariamente, de sue lrherdade, em virtude de PrOCelifiD 
criminal em curso. 

e 6" Na hipateav de e i n , o Vereador poderá optar pela 
-emunereçâo do mardato. 

Arta41. Dar-eeeá a convoceção do Suplente de Vereador nos 
ie-aa de vage ou de licença. 

• 1° O Suplente ronvocado devera tomar ecoasse no pra2o de 

aa , aae (IS) dias, contadas da data de cnnvaleação 	salvo ..~D 

Mw mo aceito 'eja Çntr a, quando Se prorrogará o prazo. 

H 20  Enquanto e vaga a que se refere o oaragrafn anterior 
não for preenchida, calcular-se-a o quorum em funcia 	dos 

Vereadoree ”emaneecentea. 

SECX0 V 
DO PROCESSO LESISLAT1V0 

Art.42. O processo legislativo ,  municipal compreende 
elaborava° de: 

- emendas a Lei Orgânica 'MuniciPal: 

II - leis complementereap  

Art.43. A LEI Orgânica Municipel Poderá ser 	emendace 

mediante propesta: 

I - de um terço (1/3), na mínimo, dos membros da Câmare 

Municipal; 

II - do Prefeito Municipel, 

1° A proposta será vetada em dois tornos, Com interstício 

mínimo de dez dias, e aprovede Picar dois tercos (2/3) dos membros 
da Câmara Municipal. 

2" A emenda à Lei Orgânica Municipal será promulgada pela 
Mesa da Câmara com a respectivo número de ordem. 

a 30  A Lei Orgânica nRo poderá ser emendada na vigência de 
estado de !sitio ou de intervençáo no MunicíPio. 

Art.44. A iniciativa das, leis cabe a qualquer Vereador, RO 

Prefeito e ao eleitorado r4MR a exercerá sob a forma de modo 
articulada, subscrita, no mínimo, Por cinco por cento (5Z) do 
total do número de eleitores do Município. 

Art.45. At leia complementares somente selo aprovadas se 
obtiverem a maioria absoluta das votos dos membros da Câmara 
Municipal, obseriaados os termos de vetaçâo das leis ordinárias. 

Perágrefo único. Serio leis complementares, dentre outrae 

previstas nesta Lei Orgânica: 

I - Cadiee Tributário do Município; 

II - Código de Obratg 

III - Plano Diretor de Desenvolvimento Inteeradee 

IV - Cadfgo de Postuaes; 

V - lei instituidora do regime Juridied único dos servidores' 

municipuisp 

VI - lel orginiea inatituidora de guarda muriciPal; 

VII - lei de icriação de cargoe, fureedee ou empregos 

páblicos: 

Art.46. Serão de iniciativa exclusiva do Prefeita as leis 
que disponham sobre: 

t - eriaçio, trentformeção ou extinçâo de cargos, auneies ou 
empregos públicos na Administraçâo Direta e autárquica ou aWelento 

de eua remuneraçâo; 

II - servidores públicos, seu regime juridieo, provimento de 
carsoe, eatebilideee a aeosentadoriee 

III - criaçao. esteuturaçie e atribuicães das Secretarias ou 
Departamentos equivalentes e órgãos da Adminietracâo Pblica4 

IV - matéria neeementária e a que autorize a abertura de 
créditos ou conceda auxílios, prêmios e Subvençãesa 

Parágrafo único. age será admitido aumento da despesa 
prevista nos projetos de iniciativa emclusiva do Prefeito 
municipal, ressalvado o disposta no inciso /V, primeira parte. 

Art.47. é da comPetincle exclusive da Mesa da Cámare a 
iniciativa das leis que diswonham sobre: 

- autorizeein ;terei abertura de créditos suelemeeteres ou 
eepecials, através do aproveitamento total ou parcial das 
cansigneçãee orçamentárias de Câmara; 

al - nrganizaeão dos serviços administrativoe da Câmara, 
ci iacie. transformação ou extioçáo A seus cargos, Riffre9os e 

funçãee e flaeção de reepectiva remunermeio. 

Perágrefo unico. Nes projetos de comeetêntie emclueiva da 
Mesa de Câmara nao serão admitidas emendas que aumentem a despesa 
previete, ressalvado o dispaste na parte final do Inciso Il deste 
artigo, se assinaria pele metade dos Vereadores. 

Art.48. 	O 	Prefeito poderá 	solicitar 	urgencia 	para 

apreciação de projetos de sue iniciativa. 

g 1 °  Solicitada a urgnfoo, a Câmera deverá se manifestar em 
até noventa (90) diae sobre e proposiçâo, contados da data em que 
for frite e selicitaçãoa 

g 20  Eugotade o Prazo previato na parágrafo anterior sem 
deliberação pela Câmera, será a proPoslao incluída na Ordem do 
Dia, sobrestando-se as demais proposiçies, para Que se ultime a 

votaeão. 

ao O prezo do 5 1°  não corre no período de recesso da 
Câmara nem se aplica aos projetou de lei complementar. 

Art.49. Aprovado o ereoeto de lei será este enviado ao 
Prefeito, que, aquiescendo, a sane

4 I. °  O Prefeito considerando cs projeto, no todo ou em Parte, 
inconetitucional ou aontrario RO interesse público vete-lo-á 
total ou parcialmente. no preza de quinze (iS) dias dteig, 
contados de date do recebimento, só podendo ser rejeitado pelo 
voto da maioria absoluta dos Vereadores, em escrutínio secreto. 

g 20  O veto parcial somente abrangerá texto integral de 
artigo de paragrafn, de inciso ou de alínea. 

g 3°  Decorrido o prazo do paragrefo anterior, o silêncie do 
Prefeito importará sano. 

5 40  A apréci -e4ce do veto pelo Plenário da Câmara será, 
dentro de trinta divos à contar do seu recebimento, em - uma en 
ditcussio e vetaçâo com parecer ou sem ele, considerando-se 
rejeitado pelo vote da maioria absoluta dos Vereadores, em 
escrutínio secreto. 

4 50  Rejeitado o veto, será o projeto enviado AO Prefeito 
para a pramulgeçãoe 

g O° Esgotado' sem deliberação o prazo estabelecido no 	3 0 , 
o veto será colocado na Ordem do Dia da seauão imedieta, 
sobrestadas as demais proPosaçães, até a sua votacio final, 
ressalvedaa as matérias de que trata o Art.48. desta Lei 

Orgânica. 

5 72 A nua promulgado da lei no prazo de quarenta e Oito 

horas, pelo Prefeito nos casos dos SS 32 e SP, criará para o 
Presidente da Câmara obrigecâo de fazê-lo em igual prazo. 
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Art. 50. As leis delegadas sargo elaboradas pelo Prefeito 

que deverá solicitar A delegaçâo à Câmara Munitioal. 

5 l9 Os atos de competência privativa da Cánara , a matkria .  
reservada à lei corpleaentar e os planas plurimnuals E orcaMentos 

não sargo olajeto de delegaago. 

5 2rà A delegação ao Frefeitn será efetuada sob a forma de 
decreto' legislativa, que eapeciaicará n seu conteúdo e os tei'momt 
de seu exercício. 

5, 32 O decreto legislativo poderá determinar a aPreciação 
do projeto pela Câmara que a fará em votação lánUa, vedada a 
apresevtaçgo de enenda. 

Ar:. 	51. Os prajetas de resolução dispairão sobre matériam 
de interesse interno da Câmara e os projetas de 	decreto 
legislativo. sobre os demais caaoa Ce sua compEtência privativa. 

Parágrafo único. Nus CASOS de ›rojeto de resolução 2 de 

projeto de decreto leaislativo, considerar-se-á enCerrada tom a 
votação final a elaboaaage da norma juridlca, aue será promultaada 
Pelo Presidente da Câmara. 

.Art. 	52. A matéria coastante de projeto de lei re. , -itado 

somente aoderá constituir objeto de novo Projeto, ta m- . sessão 
legislativa, mediante Proaoata da maioria absaluta d'a membros 
da 'Câmara. 

SEM. VI 
Da fiscalizaçãO Contábil, Financeira e flaçamentria 

Art.53. A fiscalização contatbil, financeira e oaonmantária 
do Municipid será exercida pEla Câmara Municipal, mediante 
controle externo, E PE .4n sistemas de controle interno to 
Executivo, irmitic11as ea lei. 

H 12 Cl controle externa da Câmara ;lerá exercido cum o 
auxilio do Tribuval de Contas do Estado ou drggo Estadual a que 
•, or atribuída essa incumbCacia, e compaeenderá cc apreciaaão das 
Contas do Prefeito e da Mesa da Ccccarcc 	cc acompanhamento das 
atividades financeiras, e orçamEntáriaa do Municiaio, o 
desempenho das funçães de auditaria fiaancEira e orçamentária, 
bem como o .;algamento das contas dos administradores e acatais 

resaonsáveis por bens e valnres pdblicta. 

5 	22 	Ps contas do Prefeito e da Câaara 
prestadas anualmente, serão julgadas pela Câaara dentro de 

60(sessevta) das avós o recebiMento do .›arecer prévio do. 

Tribunal de Contaa ou argão estadual à que for atribuída RSS;3 

incumbêntia, contiderando-se julgadas nos termais das conclua -liça 
desce parecer, sie n'áo hauvet deliberação dentrn desse prazo. 

• 39 Somente par decisão dE dois terços dos membroa da 
Câmara' Municipal deixará de Prevalecer o parecer emitido pelo 
Tr,bunal de Contas do Estado ali Sagão estadual incumbida dessn 
missão. 

5 	42 	As contas relativas à aalicação dos r'eaursoa 
tranferidoa pela União e Estaco serão paestadas na forma- da 
legislação federal e estadual em vigor, podendo o MuniciPio 
auplemEntar casas contas, SRM areauíza de :sua ina',uaga na 

prestação anual de contas. 

Aat. 54. Cl ExEcutivo manterá aistema te controle inaeano, 
a fim de . ; 

r - cr ,ar candiçães irdiapenaaveia para asaegurar a. afiçácia 
ao controle externo e aegularidade à realizaço da receita e 
deapesa; 

a acompanhar us ~erJ4Wes. de prágramas de trabainO e do 
orçamento; 

I:I- avaliar os resultadts alcançadoa meloa adminiatradorca; 

IV- verificar a exeauçãn doa contratos. 

Art.55. 	As contas do Municipic ficarão', durante sessenta 
AiNS, anualmente, à dispos .,cão d.e qualquer tontaibuinte, para 
exame e aPactiação, .o qual poderá questianar-lhes a legitimidade, 
nos termas da lei . 

CAPíTULO :I 
DO PODER EXECUTIVO 	i 

SEC2i0 I 
DO PREFEITO C 1): VIEE-PREFFITO 

Art.56, 	O Poder Exeautiao 	 carraido 	paio 
Prefeita, auXiliado pelos Secretáraios Municipa a aa Diratorias 
equ , valentes, 

Parágrafo único. Aplica-se a elegiaililada Para Prefeito e 
Vice-Prefeito o disposto no 5 12 do aat. 15 desta Lei Orgânica e 
a idade mínima de Vinte e um anum. 

Art, 	57, 	Á elEicga da Prefeito e do Vica-Preaae:to 
realizar-se-á 	aimultanaamente, vos teamos aataaelecidoe 	no 
art.29,Inciaos Y e Ia da Conatituiçgo Fedaral. 

1.2. A eleiçâo do Paefeito importará a do Vicm-Prefeito 
com ele reg'etrado. 

▪ 29 Será considerado eleito Prefeito a cancidato que , 
raaistaado Por Partdo oolitico, obtiVer e Maiaria abaoluta de 
vatos, não comw.dados os em ,ranéo e 'c:5 núlás. 

Artn5D. O Prefeito e Vice-prefeito tOMai^ãO PoSse no dia 12 
de jaaelra da ano subwequante à elpiaão em aessão da Câmara 
Muaitiaml, Prestarda o compromisso de manter,. defender e cdmprjr 
a Lei Grua:tico. observar RS lei a da União, do Estado e do 

rroover o bem geral doS MuniCiPes e exercer o cará° 
sob a rsP • ração da democrac'a, da lagitimidade e da leaalidade. 

Parágaafo dnico. Decorridna dez ajas da data fixada para a 
coco-e, o Prefeito ou o Wee -Prefeito, salvo motavo de foraa 
maior, não tiver assumido o carga, ente será declarado vago. 

Art. a9. Substituirá o Prefeito, no caso de 1Maedimental e 
suceder-lhe-d, no de VS9A, o jice-PrefEito. 

5 19 Cl Vice-Prefeito não poderá se racusar a subst‘tuir a 
PrePeito, sob pena de extinaão da mandato. 

5 20 O Vice-?refeito, além de outras atribulaães que lhe 
forem conferidas mor lel, auxiliará o Prefeito, sempre aue por 
aia fc5r convocado para aisaães especiais. 

Art.60. Em caso de impedimento do Prefeito e da Vice-- 
Prefeito,: ou ,vactincla do cai-'o asauairá a admimastracão MunIciPal 
o Presidente da CRmara. 

Parágrafo Ánico. O Presidente da Câmara recusando-se, por 
qualquer motivo, a assumir o cargo de Prefeito, renunciará, 
incuptiaente, à sua função de dirigente do Lesislativo, 

ensEjaado, asa ia, a eleição de outro membro par'A ocupar, como 

Presidente da Cãmara, a chefia 'do Poder Executivo. 

Art. 61. Verificando-se a vacância do cargo de Prefeito e 
inexiatindo Vice-Prefeita, obserVar-se-á o seguinte: 

- ocorrendo a vacância nos.três Paimeiros anos do mandato, 
ciar-se- á Eleiçgo noventa dias apds a sua abertura, cabendo aos 
eleitos completar a period0 dos seus antecessores. 

- 
II - ocorrendo a vacância no dltimo arco de mandato, assumirá 

o Presidente da Câmara que completará o período. 

Art.62. 0 Mandato do Prefeito é de quatro arcos, vedada á 
reeleição para ó ~iodo _subsequente, e terá inicio em 12 de 
janeiro do ano aeguinte ao da nua eleição. 

Art.63. O Prefeito e o Vice-Prefeito, quando no exercícia de 
cargo; ngo podergo sem licença eu aâmara Municipal, ausentar-se 
do Município por Período Superior a vinte dias, sob Pena de: perda 
dó cargó.ou de mandato. 

Parágrafo Unica, O Prefeito regularmente licenciado terá 
direito a perceber a remuneração, quando: 

a - impossibilitado dg Exerper a cargo, por motivo de doença 
deVidamente cumpravada; 

II - Em gozo de férias; 

- a serviço ou em misago de representaçãa do MUniciPio. 

g 12 b Prefeito gozaaá fariaa anuais de trinta (30) dias, 
sem prejuízo da remuneraçãp, ficando a seu critério a època para 
usufruir do descanso. 

5 22 A remuneração do Prefeito será estioulada na farma do 
inciso XXI, do art. Sá desta Lei Orgânica. 

Art.64. Na acaaigo da posse e ao término ao mandato, o 
Paafeito fará decláracão de meus bens, as quais ficarão 
arquivadas na Câmara, conatando das raspectivas . atas o seu 

rasuma. 

Paráarafa dniao. 11 Vice-Prefeito fará declaaaçãu de bens .no 
momento em que assumir, pela primeira vez, o Exeraício d'a.caaao. 

SECA() II 
DAS ATRIBUICõES DO PREg,EITD 

Art.65. Ao Prafeito, cama chefe da adminintracEo, camrete 
dar cumprimento ci deliberaaes dm Câmara, dirigir, .fiscalizar cc 

defender os interessas do Municipio, bea coa,) adotar, de acordo 

com a lel, todaa AS medidas adMinistrativaa de utilidade pdblica, 
SEM exceder as veabas orçamentárias. 

Art. 66. Comaete ao Prefeito, entre outra 	tribniçães: 

-a iniciativa cia;, leis, na forma e casos previtoz nesta 

Lei Orgânica; 

II - representar ó MuniOíPio em juizo e fora dele: 

:II — sancionar, promulgar c fazer publicar as 	leis 
aprovadas pela Gamara, e expedir os regulamentas Para nua fácil 

euecução; 

IV - vetar, no toda ou em parte, os Projetos da lei 
aarovadon aela Câmara; 

✓ - dcaretar, nus termos da lei. a desaPropriacão por 
neceasidade o.. utilidade .pública, ou por Interesse social; 

VI 	- 	 expedir 	decretas, 	portarias 	e 	ou ! . .,os 	at2s 

administrativo-;; 

VII - sermitir ou autori ..aar o uso de bens euniciPais. 

terceirosp 

• - permitir ou autorizar a emecução de 	serviços 

:5(.11211c:0a, par tErceiros; 

IX - prover os cargos adalicos E expedir os demais atos 
refarentes à aituação funcional dos 'servidores; 

X - Enviar à Câmara us projetos de lei relativos ao 
orçamento anual e ao Plana pluriarlual da Muni.cipto e das 
autarquias.; 

XX - encaminhar à amarr!, :Até 1 °  ce abr.1, a Prestação de 
tantas, bem coro oa balanços do exercício findo; 

XII - encaminhar aos Oragos competentes ou plaaos cie 

aplicação e as preataaWes de contas exigidas em lei; 

XIII - fazer publicar os atos oficiais; 

XIV - 	prestar a' Câmara, dentro de giliZE (15) dias, as 
informaçOes pela MEVMS aalicitadas. salva pi”orrogação, a séu 
pedido a por prazo determinado, em face dm complexidade dá 
matéria ou da diaiculdade de obtenção nas ..- espectivas fonLes, dos 
dadon p1aileadoa0 

XV - Prover aos SErViÇOS E obras da administração pdblica;. 

XVI - superintRndRr a arrecadação dos tributos, bem eomo a 

muarcK: e aplicação da receita, autimizando as despesas e 

pagamentos dentro das disponibilidades orçamentárias au dos 
créditos votados pela Câmaaa; 

XVII - colocar à disposiçãci da Câmara, dentro de 10 (dez) 
dias de sua requisiago, aa quantias cite devem mei" Mespandidas de 
um ad vez e até o dia 20 de cada mis, as recursos - correspondeates 

às suas detaçaes orçamentárias, coadreendendo os créditos 
suplementares e espEcials; 

XVIII - aplicar multas p - eviutas em leia e contratos, bem 
coma reve-;las quando impostas irregularmente; 

XIX 	resolver sobre os requarimentos, reclamaçães ou 
repaesentaçães que 'Ale aorem dirigidas; 

XX 	- oficializar, obedecidas as 	normaa 	urhaniaticas 
apliçaVeis, as vias e ":ogradouros pdblicoa, Mediante denominnago 
aprovada pela Câmara; 

XXI - convocar extraordinariamente a Câmara quando 	o 
intereatse dz adminiatração o eaigia; 

XXII 	- aprovar projetos de edificação e 	planos 	de 
loteamentp, arruaMenta e znaleamento urbano Ou Para fins urbanas; 

XXIII 	- apresentar, anualmentE. A 	Câmara, 	relatório 
circunstanciado sobre o eatado daa obras e dos servicos 
municipais, bem assim o programa da adMiniatração Para o ano 
seguinte; 

XXIV - organlzaa ou servi:toa Internou das reparticães 
criadas par lei, sem exCader as verbas para tal destinadas; 

XXV - contrair emPréstimon e realizar operaçães de crédito, 
Mediante prévia autorização da Câmara: 
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xxvI - .providentiar Zebre m admielatraclito ÕOS ames to 
MuniCípie e sua alenaeflaa te aorma te lei, 

XXVII - organizar e diaigir, aras térreos de lei, os atrelava 
relativos às terras to flanicaploa 

XXVIII 	- desenvolver o ejete:0a vier10 do Munieapima 

XXIX - conceder auxílios, prêmios e subvençaes, nos limites 
das respectivas verbas orcamentárias y do plano de dlatribultão, 

prévias e anualmente aprovado pela nerml 

XXX - providenciar sabre o 	Incremento do •1~ 

XXXI - estebelecer a divisão admreasteativa do Município, de 
acordo com a Iei; 

XXXI/ - solicitar b auxílio das autoridades policieis do 
Esteda para garantle do cumprCmerito de seus atos; 

XXXIII - solicitar, obrigatoriamente, autorlaucio à dbeisee 
para ausentar-se do aunicipto por 1-001:0 superior  a vinte (216) 
dias: 

XXXIV - adotar providências Piara a conservação e salvaguarda 

do patrimônio municipal. 

XXXV - publicar, até trinta (36) dias apés o enterramento de 
cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária. 

Art. 67. O Prefeito poderá delegar, par decreto, a seus 
aumiliares, as aunes administrativas Previttas nos inciena IX, 
XV e XXIV do art. 66. 

SEM III 
DA PERDA E EXTINCill DO MANDATO 

Art. 68. é vedado ao Prefeito assumir outro cargh ou funda 

na Administração Pahlica direta ou Indireta, ressalvada a posse 
em virtude de concurso público e observada o disposto no art. 82, 
I, lv e V desta Lei OrginIca. 

5 1.9 é igualmente vedada ao Preaeito e ao ViceaPrefeito 
desempenhar função de administração em qUalquet emprese privada.. 

29 A infringência ao disPasto neste artigo e em seu 5 la 
importará em perda do mandato. 

Art. 69. As incompatibilidades declaradas no art. 38, seus 
incisas e letras desta Lei Organcia, estende-se no que forem 
aplicaveia, ao Prefeito e aos Secretários Municipais ou Diretores 
equivalentes. , 

Art. 70. Saio crimes de responsabilidade do Prefeita OS 

previ ,stos em lei federal. 

Parágrafo único. O Prefeito será julgado, pela prática de 
crime de responsabilidade, perante o Tribunal de Juatiaa do 
Estado. 

Art. 71. São infracaes politica-administratives do Prefeito 
as previstas em lei federal. 

Parágrafo único. D Prefeito será julgado, pela pratica de 
infracaes politico-adminittrativas perante a Câmara. 

Art. 72 - Seri declarado vago. Pela Câmara Municipal, o 
cargo de Preaeito quando: 

I - ocorrer faleceento, renúncia ou condenaão por crime 
funcional ou eleitoral; 

II - deixar de tomar posse, sem motivo justo aceito pela 
Camara, dentro do prazo de dez (101 dias; 

III - infringir as normat dos artigos 38 e 66 deeta Lei 
Orgânica; 

Tu - perder ou tiver suspensos os direitos políticos. 

SUÃO IV 
DOS AUXILIARES DIRETOS 00 PREFEITO 

Art. 73. 817o aueiliares diretos do Prefeito: 

I - os Secretariou Municipais ou Diretores equivalentes; 

II os sebprefeitos; 
Parágrafo único. Os cargos são de livre noavação e ~lesa° 

do Prefeito 

Art. 74. A lei muratipaleatabalecera as •tribuides dos 
augillares diretos do Prefeita, definindo-lhes a competintia, 
deveres e resPonsatiMdades. 

Art. 75. São concitaiesesaeociais para a Investidura na 
cargo de Seceetaria.diat Diretoregalvalefile: 

I - ser brasileiro; 

TI - estar fio exercício dos direitos ~tateei 

III - ser maior te vinte e *meneei 

Aet. 76. Além das átribuiçães fixedes em lei, ~ate mós 
Secretários ou Diretores: 

I - subscrever atos e regulamentos referentes mos seus 
ór•ãos; 

II - expedir instrades para a boa exececila das leis, 
decretos e regulamentos; 

III - apresentar ao Prefeito relatório anual dos GenV lede 
realizados par suas reaartiçaes; 

ti) - comparecer à Câmara 'Municipal, sempre que convocados 
Pala mesma, Para prestação ale esclarecimentos oficiais. 

H 12 Os decretas, atos e regulamentos referentes aos 
serviços autanomos ou autárquicos serão referendados Pelo 
Secretário ou Diretor da Adminittração. 

g 22 A litfringência eD inciso IV deste artigo, 	sem 
justificaçâo, importa em crime de responsabilidade. 

Art. 77. Os Secretários ou biretores sio solidariamente 
responeaveis com a Prefeito Pelos atam que assinarem, ordenarem 
ou praticarem. 

Art. 713. A competência do Subpeefelto limitar-se-é ao 
Distrito para o qual foi nomeado. 

Parágrafo 	único. Aos .Subprefettos, como delegados 	do 
Executivo, coapete: 

I - cumprir e feWee ZRAIRPrif, de acordo coa ai ~multa 
recebidas to -Prefeito., as leis, rettilu45t, ragu/seer:tos e demais 
eitos tos Prefeitos e ta Mãmeral 

II - fiattlitar bt aervieaa distritais: 

III - atender as retlamatftes dei Partes e encalsinbd - laS a* 

fref*. ito, quando se tratar de matéria eatranha às suas 

atrtbuiçães ou guarda lhes for favorável 1R decisão proferida, 

/V - indicar ao Prefeito as Providências necessirlas ao 
Dittritol 

V - preatar -contes ao Prefeito mensalmente ou quando lhe 

forem solicitadat. 

Art. 79.12 kubarefe~, em caso d* Ittensa ou impedimento, 
sere substituído pof pessoa te livre ~olhe do Peefeite. 

Art. 80. Ou aaxillarei diretos do Prefeato farão declaração 
de bens no ato de pOsse e no término do emerOttio do cargo. 

8E08 V 
DA AD/MINSTRAÇAD POBLICA 

Art. Si. A administração pablica direta e indireta, de 

qualquer dos Poderes do Município, obedecerá aos Princípios de 
legalidade, impeaeoelidade, moralidade, publicidade e, também, ao 

seguinte: 

I - os cargos, EmOresós e funeaes públicas sais acemaaveis 

aos brasilearos que preenthaa ós requisitos estabelecidos em leip 

I/ - a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso pdblico de provas ou de provas e 
títulos, resselvadaz es nomeades Para cargo em conluio 
declarado em lei de livre no:meado e exonere -do. 

III - o prazo de validade do concurso público será de dois 

anos. Prorrogável uma vez, por igual período: 

IV - turante o prazo iaprorrogível previsto no' edital de 

convocação, aquele aprovada em concurso público de proves ou de 
provas e títulos atra convocado com prioridade sobre novos 
concursados para assumir cargo ou emprego), na carreira: 

V - os cargos et ~sedo e as funçães de confiança serãO 
exercidos, preferencialmente, por servidores ocupantes de cargo 
de carreira tdtnica ou peafissional, noa catos e condidos 

previstos em lei: 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre 

associaçao sindical 

VII - o direito de greve será exercida nos termos e nos 
limites definidos em lei complementar federal; 

VIII - a lei reservara percentual dos cargos e emprego* 
públicos para as pessoas portadoras de deficiancias e definirá os 
critérios de sue adMissão. 

IX - a lei estabelecerá os Casos de contratado PO' tempo 
determinado para atender a necessidade teMporaria de excepcional 

interesse Público; 

X - a revisão geral da remuneraçâo dos servidores edelètios 
far-se-á sempre na mesma data: 

XI - a lei fixara a limite máximo e a relação de valores 
entre a maior e a menor remuneraçie dos servidores públicos, 
obeervado, como limite maalmo, os valores percebidos como 
remuneração, em espécie, *elo Prefeito; 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não 

Poderio ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo; 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de vencimentos, 

para efeito de remuneração de pessoal do servico Público, 
ressalvado o disposto no incjaa anterior e no art. 83, S IR desta 

Lei OrganiCe: 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidog por servidor 

Público não seaãO computado a riem acumulados, para fina de 
concessin de arréscimoa ulteriores, sob o mesmo tttulo ou 

idêntico fundamento: 

XV - os venc i mentos dos servidores públicos ião lereddtíeets 
e a remunerada° observará o que diapeaem os arte. 37, XI, XII; 
150, 153, III; e 153, a 2Q, I, da Constituição Federal; 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos ádblices, 
exceto quando houver compatibilidade de horários: 

a) a de dois cargos de professor; 

Dl a de um cango de prefessor com outro técnico au 
cientifico; 

e) a 4e doiecargem prleativos de médico: 

XVtl. a a 1mi-cabia:ó de acumular (atende-se a empregos e 
funçaes e abrange autarquias, eapteses.Pdblites, wociedade de 

economia mista e •fundaçães manticiaa pelo Stder lódblico; 

XVIII - a administração faaendatia e seus servidores fiscais 
teele, defiteo de suas íreaa de competãncia e Jurisdiçio, 

ptecedantia sóbee ai; iengiv natêmes.mdminittratimos, na forma da 

lei; 

XIX - somente por lei específica poderão ser criada ~rega 
Pública sociedade de economia mista, autarquia ou fundaçâo 
Pública; 

XX a depende de :Morte:mãe legielativa, em cada caso, a 
criação de aubmitdírlais das entidades mencionada' no inciso 
anterior, assim tomo a participação de nmail ,eme delas em empresa 
privada; 

XXI - relopivates got.t~ eapecificados na legislacgo, as 
obras, serviços, co0Oras e alienaçães serão contratados mediante 
processo de licitação pdblica que assegure igualdade de condiçães 
a todos De cbricorrentea, com cláusulas que estabeleçam pbrigacaea 
de pagamento, mentidas as condiç5es efetivas da proposta, nos 
termos da lei, exigindo-se a qualificado técnico-econamica 
indispensável à garantia do cumprimento das obrigasses. 

5 5.2 A publicidade das atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos Orgies aablicds deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientado social, dela no podendo constar 
nomes, símbolos ou imaoens que caracterizem aromado pessoal de 
autot idades ou servidores pdblicos, 

g aa A não observância do disposto nos incisos II e //I 
implicará a nulidade do ato e a punido da autotidade 
responsável, nos termos da lei. 

a 39 As reclamaçães relativas à Prestação de serviços 

Públicos serao disciplinadas em lei. 
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13 .19a ,Ds atos de improbidade administrativa importarão a - 
▪ auspansãa das diraitos políticoa, a'aerda da •Uação pdblica, à 

disponibilidade dos bens e o ressarciameratia - ao erar•o, ná farina e 
gradação previstas ea lai, sem prejuízo da ação panai cabíval. 	• 

H ..5.9 A lei federai eatabelecera os Prazos dE prescrição pmaa 
ilicitoa aapraticados, por qualquár agente; aervidoa -ou não, que 

, causem prejaízes aa araria, reasalvadas as raspar:Lavas açâas de 
ressarcimenta. 

a 
g áá As peasoaa jurídicas de iflreito público e ai aa direito 

. privado prestadoras de serviços públicos resaonderão paios danos 
: que 	saaa ageaags ME55R qUel *:idade, CRUSRreM , a 	terceiros, 

assegurado o direita de regrasSo contra o responsáVel noa Casos 
a de dolo ou culroa. 

 
a 	Art. 02. A 

,
O, ,servidor pdblica cam exeraício .de aandato 

a eletivo aplicam-se as seguintea dispaSiçãesa 
. 	. 	. 

a 	1 - tratando-ae da Mandato eletiva fadeaal, Ou eatadual, 
a ficaaa afastado de 5E41 cargo, amarelo ou -PU140; 

II - investiao no mandato de Prafeito, será afastado da 
.a cargo, empaego ou função, sendo-lhe facultado optar pala sua 
• remuneracão; 

III 	- 	invenaidu 	no mandato 	de 	Vereador. 	haverda 
a compatibIlidade da horgrids, percebara as vantagens dE.seu CRtÇO'y 

a amprego -ou fanaaa, sem prejuLto da remuneração do cargo aletivo 
. E, não havehdo compatibilidade, serí aplicada a norma do inciso.. 

a

▪ 

 anterior; 

IV - em qaalqaer aaso que R)Uja a afastamento para a 
axercício de mandato eletivo, ,  seu tampa de serviço sara contada 

a pura 	todoa os efeitos legais, axaato para 	promoção 	por 
' 	leraciantaa's -a 
a • 

V - pa'ra Rfeito de banea'cio previdenciárioa. no 	%(:) de 
a afstamento, os valores aeão determinadas nom° se no emercicia 
a astivesse. 

SaCKO VI 

	

DOS SERV1DDRES PÜBIiC fl 	 • 

Art. 	Q Munic(pio inatiluira reg:me jurídico anico e 
s 

• 

planos de carraira para os sarvidoaas da administração pdblica a  
a direta, eas autaaquias 	daa fundaaaess públicas. 

1U /R A lei assegurará, aos aervidoies da aeministraçap 
• dirEta, Vaanomia de vencimentoe pára cargos de atribui 	iguais 

ou asseme1aadas do meamo aodea ou entre serviaores dos Puderas 
a Executivo e aegislativo, ressalvadas as vantagens de cargtEr 

individual e as re:ativas à natareza uu ar local de trabalha. 

• g 29 apliaa-aa a asSes ar:aviai:ata o disposta nb art. 72, IV, 
VI, VII, VIIa, IX, XZI, XIIZ, XV, XVI, XVII, XVIII, 'XIX, XX, 
XXa- I, XXII: e XXX ia Conatituiçãn Federal. 

Art. 8A. O Scavidor será aPoseatado: 

I - Por ilWalIdea Parmanent•, sendo os Proventos integrais 
• quando decorrentes de acidente em servica, melastia arofiaaional 
, ou doença grava, contagiosa ou incurável, espec'ificadalamm lei, a 

proporaioriais nos demala casas; 

II 	nompulaoriamente, NOS. setenta anos de idade, com 
Provantos praporc:ana , s ao tampo ce aervico; 

III - aoluntariamente; 

• a) .apaa tranta e cinco anos de serv'ço, se hamem, e aos 
ti inta,. ae: aaaher, cum proventos intearaia; 

aa  
a 	

• 
b) RO5 trinta anos de efetivo exerciaio em funçoe5 de 

• magistéio, se professor, e vinte e çwco, se prefeasora, COM' 

proventos intagraisa 

c) NO5 trinta ahos de serviço, se homesia e aos vinte e 
cinco, se mulher, cao Proventas araporcioaaia a aase tempo; 

d) aos avsaunta e cinco anos de idade, se homeO, e A05 

' sassenta, ae aulner, com proventos aroporcionais ao tempo de 
serviço; 

f aR Lei complemonaar andará - eatabaleger eapeçaea 	ao 

dIsPosto PO.  inciso III. R e -c, na amuo de emercacio de atividade-á 
, aonsieeradas pencsas, Inaalubres ou perigosas; , 

ga 22 A rei diaporal sobra a apoaentaaoria em eaanas ou 
emprenoa terporariosa 

a 	O tampa da seavica pdblico federal, estadual au 
municipal ser 	computado intagralmente para os 	 a 

	

eaertos 	d 

I 	aaosentadoria e de diapcnibilidaee. 

. 	g 4a Os proventas ou apaaantadoaia aerao raviatos, na ME5MR 

proporçâo e nu mesma dita, SEMPrE qua se modifiaar a remuneração 
dos servidores er atavidade, sendo também eatendidos aos inat.vos 

, quaucuar benefrcios ou vantagens pasteriormente conceaidos aos 
, a aa,aa 'tm tMdadO, inclusive quando deaoarentes da 

transi, ormaçou rec"!assiflcaego do uargo ou função em que se deu 
a aposentadoria, na forma da le:; 

• N 52 O beneficia -da pensão -Por morte corna:Pondera 
tetalidade dos vencamentos ou paoventos do serviam- falecido, até 
o limite Estaaelecdo EM lei, obtervado o dispasto no parágrafo 
anterior; 

Art. 8i 	(o estáveis, up6s dois anos ae eaetivo- emercícit, 
ao servidares nomeados EM virtude de concurao  piíl)1 Cl) 

iR O servidor pública oatável 56 pardara o cargo em 
virLadc de .sPntençu judiwial transitada em julgado ou mediante 
ara.rssa administrativo em lua lhe. seja assegurada ampla defesa. 

g 22 Invalidada-por sentença judicial a demissão do servidor 
a aatavel, será, ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga 

reernduzido ao. carga da orisem, sem direito a indenização, 
aproveitado em outro cargo ou, paato am, d spon ibil idade. 

I 3R Eatinto p aarao Ou decl,aracia sua desnRcessidade, o 
servidor estável ficará em dispanibilidade remunerada, ata seu 
adeauado aproveitamento em nutro-carga. -  

. 	. 
• SEU° VaI 

• DA.SEGURANCA PallisaCA 
- 

Art. 26. O MuniaiPia poderá constituir guarca municiPal, 
força auxiliar deatinada à proteção de seus bens, serviçoa e 
instalaçaes, nos termos' da lei campaemantar. 

• g fl9 A lei comPlementar de crina° da guarda municipal 
disaora aobre acesso, direilaa, deveres, vantagens e regime de 

. trabalho, com bane na hierarquia e disciplina. 

g 22 A Investidura-'noa cargos da saarda aun:cipaU, faraseaa 
Wediante concurso pdalica de proves ou de provas e tItulos. 

1 	 'TíTULC 
DA ,ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA MUNICaPAL 

R 

CAPaTULO I 
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 

Art. 87. A aeMinistração municipal é constituída dos Orgãoa 
integrados ha estrutura arlOhistrativa da Preaeitura e de 

entidades dotadas de personalidade jurídica própria. 

• IR 'Ca órgãos da administricão direta que comaWea a 
estrutura admninistrativa da Prefeitura se organizam e 	SC 
coordenas, atendendo aos princípios técnicos recomendai/eis ao bom 
desempenho de suam atribuiçWesa 

g 20 As entidades datadas de persanalidade jüaídica próaria 
que campâem a AdminiatracãO"Indireta dci'Municipio 5e classifcam 
EM: 

- autargotia - o serviço.  autfnamo, criado por lEi, com 
aersanalidade jurídica,' patrimfnio a receita próprios, •paro 
executar • atividades típ:caS da adainistração pdblica, que 
requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão administrativa E 

financeira descantralizadas; 

IX - aMPaesa pablica - a entidade dotada de peraonalidade 
jurídica de direito privado, com PatrImânio e capital 	do 
Município, caiada por lei, para exPloração de atividades 
econamicas que o Muricipio seja levado a exercer, por força de 
contingência ou conveniência administrativa, rawaaala revestir-se 
de qualqaaa aas :Pormas.  admitidas 2M 4VrCit0; 

XXI - anciadade de ecanómia mista - a entidade dotada de 
personalidade juradica dm direita privada, criada por lei, para 
caaloração de atividades econamicas, sob a forma de sociedade 
aniamiara, cujas açaes com direito a voto pertencará, em atra 
maioria, mo Município ou a entidade da'Admnistração Indireta. 

IV a aundaaao pública • a Entidade,dotada de personalidade 
jurídica de direito privado; criada em .viatude de 
autorizaçaolegislativa, para o devolvimento de atividades que não 
exijan execu40 por Orgâ"co ou antidades de direito Odblica,' com 
autontiala adimihstrativa, paitriManio próPaid digerido reapeativos 
órgãos de direção é funciohalenta custéaao por rta - nraos do 
Município e de outras fontes. 

I 1° A Entidade que trata o Inciso XV do • 	20  adquire 
personalidade jaaii“caa com a inaCaição ta escriture pública de 
sua conatitu.ção no Registra Civil de'Pessoa Jurídica, não se lhe 
apliaanda. as Urais dianosiçaas dá aadigo aivil coacernente às 
fundacaes. 

'ilAPMUL9 II 
DOS ATOS MUNICIPAia 	• 

SECX0 
CA PUSLIaIDADE DOS ATOS MUNICIPAIS 

Art.88. A publicação das leis e atos manicipais far-seaa em 
órgao da imprensa local ou regional por afimaçao na mede da 
Prefeitura e na Câmara Munjcipal, confoamé o casa. 

g ira A escolha do órgão da imprensa para divulgação das leia 
a atos administrativos far-seaá atravas dE licitação, em que se 
levarão 	em 	conta não as condiçaes de nrecos, 	Como 	aS 
airaanatância de frequência, horário, tiragem e distribuição. 

a 2°. .Nenhum ato preduzii-el efaito antes de saia publiaaçãa. 

5 39 A publicação do atos r.a nortatives, pela inPrensa 

poderá ser resumida. 

Art.89. A Prefeito fará publicar: 

- aemanalmente por' edital, o movimento da aaima da I>emann 

anterior; 

al 	aensaimenke, o balanço resumido da recelba e da 

deffesag 

XII - meriaalmEntE, as montantes de cata um dos tributos 
arrecadados e-os recursos: raceb . doa; 

IV - arualMente, até IJ de março, pelo órgão oficial do 
Estada, as contas de adainistaacão, constituadaa do balanco 
financeiro, do balanço patrimonial, do balança orçamentaria e 
demonatraaão das variaçfes patrimonial mm, ea forma sintética. 

SUÃO II 
DOS LIVROS 

Art.90: O Munia(Plo nanterí os livro;; quE furam necessários 
ao registrais de seus sorvi soa. 

g 	Os livros serão abertas, aabriCados e encerrados pelo 
Prefeito ou pelo Preaidente da Câmara, confurme o caso, ou por 
funaidnário designaao para tal fim. 

• 
.5 	2D Cs livraa referidas neste artigo 	podErãa 	ser 

substituídos por 'achas ou outro sistema, 	convenientamente 
autentiaadca 

SEÇÃO  iii 
DOS allis ADMINIÉTRATIVOS 

Art.92. Os atos adminiatrativos dm compet(ncia do Preae'to 
(lavem ser expedidas com .  obediência:Na Segaintes normas: 

a Decreto, numerado em ordea cronoldgica, nos seguintes 
essas: 

a) regulawmtação de leia 

a) 	inatItuição, modificaaão ou extinção da aèribuiçaes rão 
constantes de lei; 

C) regulamentaçãt: interna dos órgãos quis forem aa.adoa na 
. administração municipal; 

d) abertura de créditOs especiais e suplementares, até o 
limite 	autorizado 	por 	lei, 	assim 	como 	de 	

crditos 

extraordinários; 

e) dealaracão de utilidade paliam ou necessidade social, 
para fins da desapropriação ou servidan adminimtrativa; 

f) aprovação de regulamento ou de regimento das entidades 
que compgem a administração municipal; 

g) permissão de uso dos hena municipais; 

h) medidas axecutPias do Plana Diaetor de Desenvolvimento 
Integrado; 

i) normas de efeitos 'incitemos, não privativo'; da lei: 

ja fixado e alterado de preçass 

I/ - Portaria, nos seguintes casoa: 

a) provimento e vacância dos caagos pablicoa e demais ato% 
da efeitos individuais; 

• . 
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Art. 104. A utilização e administração dos bens públicos de 
uso especial, como mercados, matadouros, estaçges, recintos de 
espetáculos e campos de esporte. serão feitos na forma da lei e 

regulamentos respectivos. 

CAPÍTULO IV 
DAS OBRAS E SERVICDS MUNICIPAIS 

Art.185. Nenhum empreendimento de obras e serviços do 
Município poderá ter início sem prévia elaboração do plano 
respectivo, no qual, obrigatoriamente ,  conste: 

I - A viabilidade do empreendimento, sua conveniência e 
oportunidade para o interesse comum: 

II - Os pormenores para sua execueão; 

1I/' - Os recursos para o atendimento das respectivas 

despesas: 

IV - Os prazos para o seu início e conclusgo, acompanhados 

da respectiva justificação; 

S la  Nenhuma obra, serviço ou melhoramento, salvo casos de 
extrema urgência, será executada sem prévio orçamento de seu 

custo. 

ff 	20  As obras públicas poderão ser executadas 
	pela 

Prefeitura, 	par 	suas autarquias e 	demais 	
entidades 	da 

administração indireta, e, por terceiros, mediante licitação. 

Art.106. A permissão de serviço público a título precário, 
será outorgada por decreto do Prefeito, após o edital de 
chamamento de interessados para escolha do melhor pretendente, 
sendo que a concessão só será feita com autorização legislativa, 
mediante contrato, precedido de concorrência pública. 

5 I°  Serão nulas de pleno direito as permiseges, conceseges, 
bem como quaisquer outros ajustes feitos em desacordo com o 
estabelecido neste artigo. 

.5 2°  Os serviços permitidos ou concedidos ficaria sempre 
sujeitos a regulamentação e fiscalização do Município. 
incumbindo, aos que os executem, sua permanente atualização e 
adequação às necessidades dos usuários. 

5 30 O Município poderá retomar, sem indenização, os 
serviços Permitidos ou concedidos, desde que executados 

em 

desconformidade com o ato ou contrato, bem como aqueles que se 
revelarem insuficientes para o atendimento dos usuários. 

Ç 40 As concorrênciae para a conceesgo de serviço público 
deverã oser precedidas de ampla publicidade, em jornais e rádio, 
locais, inclusive em órgãos de imprensa da capital do Estado, 
mediante edital ou comunicado resumido. 

Art.107. As tarifas dos serviços Públicos deverão ser 
fixadas pelo Executivo, tendo-se em vista a justa remuneração. 

Art.108. Nos servicoa, obras e concessges do Municíelo, bem 
como nas compras e alienaçges, será adotada a licitação, nos 

termos da lei. 

Art.109. O Município poderá realizar obras e serviços de 
interesse comum, mediante convênio com o Estado, a União ou 
entidades particulares, bem assim, através de consórcio, com 

outros Municípios- 

CAPÍTULO V 
DA ADMINISTRAM TRIBUT4RIA E FINANCEIRA 

SEÇÃO / 
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Art.110. São tributos municipais os impostos, as taxas e as 

contribuiçges 	de melhoria, decorrentes de obras 
	públicas, 

Instituídos por lei municipal, atendidos os princípios 
estabelecidos na Constituição Federal e nas normas gerais de 

direito tributário. 

Art.111. São de competência do Município os impostos sobrei 

1 - propriedade predial e territorial urbana; 

II - transmissão ,  inter vivos, a qualquer titule, por ato 
oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de 
direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como 
cessão de direitos a sua aquisição; 

III - vendas avarejo de combustíveis liquido* e gasosos, 

exceto óleo diesel; 

IV - serviços de qualquer natureza, não compreendidos na 
competência do Estado, definidos na lei complementar Prevista no 
Art.146 da Constituição Federal. • 

5 I° D imposto previsto no Inciso I poderá ser progressivo, 
nos termos- da lei, de forma a assegurar o cumprimento da função 

social. 

5 21)  O imposto previsto no Inciso II não Incide sobre a 
transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrineinia de 

Pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a transmissão 
de bens ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou 
extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade 
Preponderante do adquirinte for a compra e venda desses bens ou 
direitos, locação de bens imdvela ou arrendamento mercantil. 

1 30  A lei determinará medida% para que Os consumidores 
sejam esclarecidos a cerca dos impostos previstos nou Incisos III 

e IV. 

Art.112. As taxas só poderg oser instituídas por lei, em 
razão do exercício do Poder de Policia ou pele utilização efetiva 

ou potencial de serviços públicos, específicos e divisíveis, 
prestados ao contribuinte ou postos à disposição Pelo MuniríPio. 

Art.113. A contribuição de melhoria poderá ser cobrada dos 
ProPrietários de imóveis valorizados por obras públicas 
municipais, tendo como limite total a despesa realizada e como 
limite individual o acréscimo de valor que a obra resultar para 
cada Imóvel beneficiado. 

Art.1.14. Sempre que Possível os impoetos terão caráter 
Pessoal e sergo graduados segundo a capacidade econômica do 
contribuinte, facultado à administração municipal, especialmente 
Para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, 
respeitado os direitos individuais e nos termos da Lei, o 
patrimgnlo, os rendimentos e as atividades econômicas do 
contribuinte. 

Parágrafo único. As taxas não poderg oter base de cálculo 
Própria de impostos. 

Art.115. O Município poderá instituir contribuição, cobrada 
de seus servidores, para o custeio, em beneffelo destes, de 

sistemas de previdência e assistência social. 
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b) lotação e relotaçâo nos quadros de Pessoal; 

c) abertura de sindicância e proceseos administrativo5. 
aplicação de penalidades e demais atos individuais de efeites 

internos; 

d) outros casos determinados em lei ou decreto. 

III - Cdntrato, nos seguintes casos: 

a) admissgo de servidores para serviços 	de 	caráter 

temporário, nos termos do Art.81, IX, desta Lei Orgâníca; 

b) execuçâo de obras e serviços municipais, nos termos da 

lei. 

Parágrafo único. Os atos constantes dos itens II e III deste 

artigo, podergo der delegados. 

SEM IV 
DAS PRO/BIC8ES 

Art.92. O Prefeito, O Vice-Prefeito. os Vereadores e os 
servidores municipais, bem coma as pessoas ligadas a qualquer 
deles por matrimônio ou parentesco. a fim ou consanguíneo, até o 
segundo grau, ou por adoção, no poderão contratar com o 
Município, subsistindo a proibicgo até seis (06) meses após 
findar as respectivas funcoes. 

Parágrafo único. No incluem nesta proibição os contratados 
cujas cláusulas e condiçges sejam uniformes para todos os 

interessados. 

Art.93. A pessoa jurídica em débito com o sistema de 
seguridade social, como eiltabelecido em lei federal, não poderá 
contratar com o Poder Público Municipal nem dele receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 

SEMI V 
DAS CERTIDOES 

Art.94. A Prefeitura e a Câmara sgo obrigados a fornecer a 
qualquer interessado. no Prazo máximo de quinze (15) dias, 
certidges dos atos, contratados e decisges, desde que requeridas 
para fim de direito determinado, sob pena de responsabilidade da 
autoridade ou servidor que negar ou retardar a sua expediçgo. No 
mesmo prazo devergo atender à% requisiçges judiciais se outro riso 

for fixado pelo juiz. 

Parágrafo único. As certidges relativas ao Poder Executivo 
sergo fornecidas pelo Secretário ou Diretor da Administração da 
Prefeitura, exceto as declaratórias de efetivo exercício da 
Prefeito. que serão fornecidas pela Presidente da Câmara. 

CAPÍTULO III 
DOS BENS MUNICIPAIS 

Art.95. 	Cabe 	ao Prefeito a administraçâo 
	dos 	bens 

municipais, respeitada a competência da Câmara quanto àqueles 

utilizados em Seus serviços. 

Art.96. Todos os bens municipais deverão ser cadastrados, 
com a identificação respectiva, numerando -se os móveis segundo a 

que for estabelecido em regulamento, os quais ficarão sob a 
reeponsabilidade do chefe da Secretaria ou Diretoria a que forem 

distribuídos. 

Art.97. Os bens prtrimoniais do Município devergo ser 

claseificados: 

1 	pela sua netureza; 

II - em relacgo a cada serviço; 

Parigrafo único. Deverá ser feita, anualmente, a conferência 
da eecrituração patrimonial com os bens existentes, e, na 
eeestação de contas de cada exercício, será :ncluido o inventário 
de todos os bens municipais. 

Art.98. A Alienacgo de bens municipais, subordinada a 
existincia de interesse público devidamente justificado, será 
sempre Precedida de avaliaçgo e obdecerá as seguintes normas 

I - quando imóveis, dependerá de autorizacgo legislativa, e 
concorrência pública, dispensada estas, no caso de cloaçgo e 

permuta; 

II - quando móveis, dependerá apenasde concorrência pública, 
dispensada esta no caso de doecgo, que %era Permitida 
exclusivamente para fins assistenciais ou quando houver interesse 
Público relevante Justificado pelo Executivo. 

Art.99. O Município, preferentemente a venda ou doacgo de 
seus bens imóveis, outorgará concessgo de direito real de uso, 
mediante prévia eutorizaçâo legislativa ,  a concorrência pública. 

5 I° A concorrência poderá ser dispensada, por lei, quando o 
LISO se destinar a concesaionária de serviço público, a entidades 
assistenciais, ou quando houver relevante interesse públi - eo, 

devidamente Justificado. 

5 2°  A venda aos proprietários de imóvel lindeiros de áreas 

urbanas 	remanescentes e ineproveitáveis 
	paru 	edificacges, 

resultantes de obras públicas, dependerá apenas de prévia 
avaliação e autorizacgo legielativa, dispensada a licitação. Pie 
áreas resultantes de modificacgee de alinhamento serão alienadas 
nas mesmas condiçges, que sejam aproveitáveis ou ngo. 

Art.100. A aquisiçgo de bens imóveis, por compra ou permuta, 
dependerá de prévia avaliação legislativa. 

Art.I01. é proibida a doaçge. venda ou concessão de uso de 
qualquer fração dos parques, praças, jardins ou largos públicos, 
salvo pequenos espaços destinados à venda de Jornais e revistas 

ou refrigerantes. 

Art.102. O uso de bens municipais, por terceiros, só poderá 
ser feito mediante concessgo, ou permtssgo a título precário e 
Por tempo determinado, conforme o interesse Público o exigir. 

5.  1 °  A concessSo de uso dos bens públicos de uso especial e 
dominials dependerá de lei e concorrencia e será feita mediante 
contrato, sob pene de nulidade do ato, reesalvada a hipótese do 5 

la do Art.99, desta Lei Orgânica. 

ff 2° A concessgo adminstrativa de bena públicos de uso comum 

sé 	poderá 	ser outorgada para finalidades 
	escolares, 	de 

assistêncie 	social 	ou 	turística, 	
mediante 	autorização 

legislativa. 

ff 3a A permiSla0 de uso, que Poderá incidir sobre qualquve 
bem público será feita, a titulo precário. por ato unilateral do 
Prefeito, através de decreto. 

Art.103. Poderão ser cedidos a particulares, para serviços 
transitórios, máquinas e operadores da Prefeitura, desde que não 
haja prejuízos para os trabalhos do Município e o interessado 
recolha, previamente, a remuneração arbitrada e assine o termo de 
responsabilidade nela conservação e devolução dos bens cedidos. 



Macapá, 23-06-92 	 DIÁRIO OFICIAL 	 Pág. 26 

SEM II 
DA RECEITA E DA DESPESA 

Art.I14. A receita municipal constituir-se-á de arrecedeção 
dos tributos municipais, da earticipeção EM tributos da União o 
do Estado, dos recursos resultantes do Fundo de Participação dos 
MunIcíPios e da utilieeção de teus bens, serviços, atividades e 
de outros Ingressos. 

Ar1417. Pertencem ao Município: 

I - O praduta da arrecadaçgn do imposto da União sobre 
rendas e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, 
sobre rendimentos pagos, a qualquer titulo. - pele edMinisteaega 
direta, autarquia e fandaegea Municipais; 

II e cinqUente por cento do produto da arrecadação do 
impneto da Uniã osabre a propriedade territorial rural, 
relatiyamente aos imóveis situados no Município; 

III - cinakienta por cento do produto dm arrecadaçgo do 
imposto, da Estado sobre a propriedade de veicUlos automotores: 
licenciados; no território municipal; 

- vinte por cento do produto da arrecadeção do iwen • e do 
Estado !sobre operacges relativas à circulação de merc. •alee e 
sobre erestaçãc da serviços de transportes intert3tsdual e 
inter- municipal de cemenicaçãap 

Art.1.10. 	A fixaeão de preços públicas, devidos 	pela 
utilizaCão de bens, serviços e atividades municipais, será feita 
pelo Prefeito mediante edição de decreto. 

Parágrafo único. As tarifas dás serviços pdblicoe deverão 
çolr;r os .  seus castos, tendo reajustáveis quando te tornarem 
deeicientet ou excedentes. 

Art.119. Nephum contribuinte será obrigado ao pagamento de 
qualquer tributo lançado pela Prefeitura, sem prévia notificação. 

• i °  Considera-se notificaceo e entrega do avists 	de 
lançamento no domicílio fiem] do contribuinte, nos termos da 
legielação federal pertinente. 

ff 2 1  Do lançamento do tributo cabe recurso ao Prefeito, 
asseguradb para sua interpoeicão o prazo de quinze (i5) dias, 
contados da notificação. • 

Art.120. 	A 	despese públice 	atenderá 	aos 	pricipiaa 
estabelecI - dos na Constituição Fedeeal e às normas de direito 
financeira. 

Art.i2i. Nenhuma despesa será ordenada ou satisfeita sem que 
exista recurso disponível e crédito votado pela Câmara, salvo a 
que ocorrer porconta de crédito extraordinário. 

Aet.1.22. Nenhume lei que crie ou aumente despesa será 
executada sem que dela conste o indicação do recurso pura 
atendinentu do correspondente cargo, 

Art.e23. As disponibilidades de caixa do Município, de suas 
auturquias e fundaçOee e das empresas por ela controladas serão 
depoeitzdaa em inutiteieWes financeira oficiais, salvo os casas 
previstos EM Lei. 

SEM,III 
DO ORçAMENTO 

Art.I24. A elabcraçgcs e execuçg oda lei oramentária aeuel e 
plurianual de investimentos obedecerá às regras estabelecidas na 
aonstituição Federal, na ConstItelcão do Estada, nas normas de 
direito financeiro e nos preceitos desta Lei Orgânica. 

Parágrafo :injete. O Poder executivo publicerá, até trinta 
dias Reás ó encerramento de cada bimestre, relatário resumido da 
execução orçamentária. 

Arf.i25. Os projetos ce lei relativos ao plano elurianual, e 
ao orçamento anual e os créditos adicionais aerão apreciados pela 
Comissão Permanente de Orçamento e Finanças à qual caberá: 

- examinar e emitir parecer tnere os projetos e as contai: 
apreeentadas anualmente pelo Prefeito Municipel; 

II - exeminar e emitir, perecer sobre os planos e programas 
de investimentos e exercer o acompanhamento e eiscalização 
urçamentária, sem prejuízo de atuaçã odas demais Caiiiissães da 
Câmera. 

E 1° As emendas uergn Wiresentadea na Comissão, que sobre 
elas emitir -á parecer, e apeeeladas nu forma regimenta -I. 

5 2°  As emendas ao projeto tia lei do orçamento anual ou aos 
projetos que o modificam somente podem Ser aprovados caso: 

- nejee comeete'veis tom o plano plulanuel; 

Ta - indiquem os recursos necessários, adeStidos apenas os 
Prov:. (211 de ankilacgo de despesa, exclu(dae ;leo que- incidam 
so ,ureg 

a) dotaçi(es para pessoal e seus encilrgos; 

h) serviço de d(vida; ou 

III - seJar relecionadon: 

a) com M C9rre40 de erros da omimsges; ou 

b) com os dispositivos do texto do projeto de'iele 

ff n* Os recursos que, em decorrência do veto., emenda ou 
rejelçge do proJeto de lei orçamentária anual, ficarem sem 
despesas correspondentes poderão Ser utilizados, conforme o caso, 
mediante créditos especiais ou complementares, com a prévia e 
especifica eutorizacKo legislativa. 

Art.I26. A lei orçamentária anual compreenderá: 

- n orçamente fiscal referente ame poderes da 'Município, 
deIJI 	fundas, drgRos e entidades da adiMinistração direta 
indireta; 

II - o orçamento de Investimento da; empeeeae em que o 
Município, direta ou indiretamente detenha a maioria do capital 
social com direito a voto; 

III - o orçamento da seguridade social, ebrangendo tc.as as 
entidades e órgãoe a ela veinculadon, da administração direta e 
indireta, bem como os fundos inetituídos pelo Poder Público. 

Art.i27. O Prefeito enviará à Câmara, no prazo consignado na 
lei complementar federal, a proposta de orçamento anual do 
MunicíPio para o eeercicio seguinte. 

5 1°  O não cumprimento no disposto no caput deste artigo 
implieeeá e elaboração pela Cgmara, independentemente do envio da 
proposta, da competente Lei de Meios, tomando por base a lei 
nrçumentária em vigor. 

E 20  O Prefeito poderá enviar mensagem à Câmara, para pi-opor 
a modificação do projeto da lei orçementária, enquanto não 
iniciada a Votação da parte que deseje alterar. 

Art.i20. A Câmera não enviendo, na prazo consignado na lei 
complementar federal, o 'projeto da lei orçamentária à Renego, 
eerá promulgado como lei, Pelo Prefeito, ó projeto originário do 
Executivo. 

Art.I29. 	Rejeitado -  pela 	Cámaea o 	projeto 	de 	lei 
orçamentária, prevalecerá para o ano seguinte, o Orçamento do 
exercício em curso, aplicando-se-lhe a atualizaeão Aos valores. 

Art.1.30, Aplicam-se ao projeto de lei orçamentária, no que 
não contreriar o disposto nesta Seção, as regras do processo 

Art.131. O Município, Pare execução de projetos, Programas, 
obrasj•serviços ou despesas cuja execução se orolongue além de um 
exercício financeiro, deverá elaborar orçamentos plurianuais de 
investimentos. 

Parágrafo 	único. 	As dotaçães anuais dos 	orçamentos 
elurianuais deverão ter incluídes no orçamento de cada exercício; 
para utilizaçãa do respectivo crédito. 

Ai-t.132. 	O 	arreamento 	será 	uno, 	incorporendo-se, 
obrigatoriamente, na receita, todos Os tributos, rendas, e 
snprimentoa de fundos, e incluindo-se, diScriminademente, na 
despesa, es dotaçães necessárias ao custeio de todos os serviços 
municipais. 

Art.i33. O orçamento não conterá dispositiva estranho à 
preeisão da receita, nem a fixaeão de despeee anteriormente 
autorizado. Não se incluem nesta prolblegos 

1 _e autorização para aberture de créditoa suplementei-es; 

II - contratação de operaçães de crédito, anda que Por 
antecipação de receita, nos termcs da lei. 

Art.S34. São vedados: 

▪ - o início dg programes ou projetos não ineluidos na lei 
oreamentária 	 • 

- a realizacão de -  despesa ou assunção de obrigaçges 
diretas qUe excedam os créditos orçamentários ou adicionais: 

III - a realização de 'opereçães de créditos que excedam o 
montante dee despesas de caeital, ressalvadas as autorizadas 
mediante- créditos Suplementerete ou especiais com -finalidade 
Precisa, aprovados pela Câmara por maioria mbeoluta; 

IV - a vinculação. de receita de ImPositoo a órgãci, fundo ou 
despesa, resselvadee e repartição do .  produto de errecadação dos 
impoStOS .  a que se refere me Arts. 15S e 159 da Constituição 
Federai, a destinação de recursos para a manutenção e 
desenvolvimento dm ensino, como determinado pelo Art.159. desta 
Lei Orgânica e a presteção de gerentlau às operacães de créditos 
peir antecipação de receita, previstas no rt.133, II, deste Lei 
Orgânica. 

V - a abertura de Crédito suplementar ou especial sem prévia 
autorizaego legislativa. e sem indicacão dos recursos 
correspondentes; 

VI - a transpesição, o remanejamento ou . a transferência de 
recursos de uma categoria de programação para outra ou de um 
drgão para outro, sem prévia autorização legislativa: 

VII - A concessão ou utilizaega de créditos ilimitados; 

VIII - a utilizecãe, sem autorização legislatiVe específica, 
de recursos dos orçamentas fiscal e de seguridade social para 
suprir necessidade ou cobrir déficit de empresas, fundaeges e 
fundos, incluaive dos mencionados no Art.i26 desta Lei Orgânica: 

XX " a instituiego de fundos de qualquer natureza, sem 
prévia autorizacgo legislativa. 

5 I° Nenhum investimento cuja emecucão ultrapasse 	um 
exerCicio financeiro poderá ser iniciada sem prévia Incluso na 
Plano Plurianual, ou sem lei que autorize e Inclusão, sob pena de 
crime de respOnsabiliciede. 

g 2°  Ou crUitos especiais e extraordinários terão vigência 
no exercício fleanceiro em cate forem autorizadas, euivo se -  ó ato 
de autorizeção forem Promulgados nos últimos quetro meses daquele 
eSersíeio, eesn em que, reabertos nos limitee de seus ealdos, 
serão- 	incorporados 	ao orçamento do 	exercício 	financeiro 
eubseoUente. 

ft 2°  - A abertura de crédito extraordinário somente será 
admitida para atender a despeees imprevisíveis e urgentes, como 
as decorrentes de celamiciede pública. 

Art.i3M. 	Os 	recursos 	correspondentes 	ks 	dotacães 
orçamíntárias, compreendidos os craiens suplementares e 
especiais, destinadas à Câmara Municipal, ser-lhe-ão entreguet 
até n dia 20 de cada mês. 

Art.i36. A despesa com ó pessoal :divo e inativo do 
Município não poderá exceder os limites estabelenidás 'em lei 
complementar. 

Parágrafo único. A conceseão de qUaluer vantagem nu aumento 
de remuneração, a criacga de.-cargos ou alteração de estrutura de 
carreiras, bem como a admisCgo de Pessoal, a qualquer titula, 
pelos órgãos e entidades da administração direta e indireta, ed 
Poderão ser feitas se houver prévia dotação orçamentária 
suficiente pare atender Ns projeçães de despesas de pessoal é aoe 
acréscimos dela decorrentes. 

TÍTULO IV 
DA ORDEM ECONOMICA E SOCIAL 

CAPSTULO I 
MS1, 0814E14 URAIS 

Art.1.37. O Município, dentro de sua competência, ergeeiserá 
a ordem econgmica e soeial, eenciliando a liberdade . de iniciativa 
com os superiores interesses de coletividade. 

Art.e30. A intervenção do Município, no domínio econômico, 
terá por objetiva estimular e orientar a produção, ,defender os 
interesses do povo e promover a justiça e solidariedade sacieis. 

Art.1.39. O trabalho 4 Obrigação social, garantido a todos a 
dieeito .  no emprego E à justa remunerasào, que proporcione 
existência digna na família e sociedade. 

Art.1.40. O Municiplo considerará D capital no apenas como 
instrumento produtor de lucro, mas também COMO melo de expansga 
econiimica e'de bem-estar coletivo. 

Art.i4i. O MuniciPio assistirá os trabalhadores rurais e sua 
orsanizaaes lesais, procurando praporeionar-lhes, entre outros 
henefielós, meios de producga'e de trabalho, crédito fácil e 
Preço justo, eadde e bem-estar social. 
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Parágrafo único. SSo isentas de impostos as respectivas 

Cooperativas. 

Art.142. 	O 	Município manterá 	drgãos 	especializados, 

Incumbidos de exercer ampla fiscalização, dos serviços públicos 

Por ele concedidos e da revisão de suas tarifas. 

Parágrafo único. A fiscalização de que trata este artigo 

compreende o exame contábll e as Perícias necessárias à apurado 

das inversees de capital e dos lucros auferidos pelas empresas 

concessionárias. 

Art.143. 0 Município dispensará à microempresa e à empresa 

de pequeno porte, assim definidos em lei federal, tratamento 
jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificado 
de suas obrigacees administrativas, tributírias, previdenciírias 

e crediticias ou pela eliminação ou redução destas, por meio de 

lei. 

Z1 

CAPITULO II 
DA PREVIDiNCIA E ASSISTâNCIA SOCIAL 

Art.144. O Município, dentro de sua competêncie, regulará o 

serviço social, favorecendo e coordenando as iniciativas 

particulares que visem a este objetivo. 

5 1 °  Caberá ao Município promover e executar as abras que, 

Por sua natureza e extensão, não Possam ser atendidas pelas 

instituidee de caráter privado. 

5 2°  O plano de assistência social do Município nos termos 

que a lei estabelecer, terá por objetivo a correçie dos 
desequilíbrios do sistema social e a recuperado dos elementos 
desajustados, visando a um desenvolvimento social harmenico, 

consoante previsto no Art.203 da Contituição Federal. 

Art.145. Compete ao Município suplementar, se for o caso, os 

planos de previdência social, estabelecidos na lei federal. 

CAPITULO III 
DA SAIIDE 

Art.146. Sempre que possível, o Município promoverá: 

1 - formação de consciência sanitária Individual 	nas 

Primeiras idades, através do ensino primário; 

II - serviços hospitalares e dispensários, cooperando com a 

Ilnieo e o Estado, bem como com as iniciativas particulares e 

filantrópicas; 

III - combate às moléstias eepecífices, contagiosas e 

infecto-contagiosas; 

IV - combate ao uso de tóxico; 

✓ - serviço de assistência à maternidade e à infâncie. 

Parágrafo mico. Compete ao Município suplementar, 	se 

necessário, a legislado federal e a estadual que disponham sobre 
a regulamentaçãe, fiscalizaçâo e o controle das ades e serviços 

de eedde, que constituem um sistema único. 

Art.147. A inspeção médica, nos estabelecimentos de ensino 

municipal terá caráter obrigatório. 

Parágrafo único. Constituirá eeigincia indispensável 	a 

apresentado, no ato de matrícula, de atestado de vacina contra 

moléstias infecto-contagiosas. 

Art.i4e. O Município cuidare do desenvolvimento das obras E 
serviços relativos ao saneamento e urbanismo, com a assistêncie 
da Unieo e do Estado, sob condidee estabelecidas na lei 

complementar federal. 

CAPÍTULO IV 
DA FAMILIA, DA EDUCACZO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

Art.149. 	O Município dispensará proteçâo especial 	ao 

casamento e assegurará condiçees morais, físicas e sociais 
indispensáveis ao desenvolvimento, segurança e estabilidade da 

família. 

e 1 °  Sedo Proporcionadas aos interessados todas 	ae 

facilidades para a celebração do casamento. 

N 20  A lei disporá sobre a assistência aos idosos à 

maternidade e aos excepcionais. 

S. 30 Compete ao Município suplementar a legislação federal e 

a estadual dispondo sobre a protecâo à infância, à juventude e às 
Pessoas portadoras de deficiência, garantindo-lhes o acesso a 
logradouros, edifícios públicos e veículos de transporte 

coletivo. 

• 4° Para a execução do previsto neste artigo, serio 

adotadas, entre outras, as seguintes medidas: 

I - amparo às famílias numerosas e sem recursos; 

II - ação contra os males que sio instrumentos da dissolucio 

da família; 

III - estímulo aos pais e às organizades sociais para a 
formado moral, cívica, física e intelectual da juventude: 

IV - colaborado com as entidades assistenciais que visem à 

proteçâo a educação da criança; 

✓ - amparo às pessoas idosas. assegurando sua perticipaçâo 

na 	comunidade, 	defendendo sua dignidade 	e 	bem-estar 	e 

garantindo-lhe o direito à vidaY 

VI - colaboração com a Una°, com o Estado e cornos outros 

Municípios para a soluçâo do problema dos menores desamparados ou 
desajustados, através de processos adequados de permanente 

recuperaçeo; 

VII - Criar mecanismos para coibir a violência doméstica. 
serviço de apoio integral às mulheres e crianças com elas 

vitimadas, em repartidee especializadas 

VIII - Garantir perante a sociedade, a imagem social da 
mulher, como trabalhadora. me e cidadâ, e em plena Igualdade de 

direitos e obrigades com o homem. 

Art.150. 	O Município estimulará o desenvolvimento 	da 

ciência, das artes, das letras e da cultura em geral, observando 
o disposto na Const.tuiçáo Federal. 

N 1° Ao Município compete suplementar, quando necessário, a 
legislaçáo federal E a estadual dispondo sobre a cultura. 

N 2° A lei dIsporí sobre a fixado de datas comemorativas de 
alta significaçâo para o Municipio. 

N 30  À adiministrado Municipal cabe, na forma da lei, a 

gestão da documentado governametal e as providências para 
franquear sua consulta a quanto delas necessitem. 

I 40 Ao Município cumpre proteger os documentos, as obres e 
outros bens de valor histórico, artístico e cultural, 	

os 

	

monumentos, 	as 	paisagens naturais notáveis 	
e 	os 	sítio 

erqueológicos. 

Art.151. O Dever do MuniciPlo com a educado será efetivado 

mediante a garantia de: 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive 

para os que a ele no tiverem acesso na idade Própria; 

II - progressiva extensão dm obrigatoriedade e gratuidade 

ao ensino médio; 

III - atendimento educacional especializado aos portadores 

de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensinop 

IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de • à 6 

anos de idade; 

V - acesso aos níveis mais elevados de ensino, da Pesquisa e 

da criação artística segundo a capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adquado às condides 

do educando; 

VII - atendimento ao educando, no ensino fundamental, 

através de programas euplementares de material didático-escolar
,  

transporte, alimentado e essistência à saúde. 

5 1 °  O acesso ao ensino obrigatório e greturto é direito 

público subjetivo, acionível mediante mandato de injunção. 

5 	20  O reão oferecimento do enstno obrigatório 
	pela 

Município, ou sua oferta irregular, importe responsabilidade da 

autoridede competente. 

S 	30 Compete ao Poder publico recensear as educandos no 

ensino fundamental, fezer-lhes a chamada e zelar, Junto aos pais 

ou responsáveis, pela frequência à escola. 

Art.152. O sietema de ensino municipal assugurare aos alunos 

nesceseitados condiçeee de eficiência escolar. 

Art.153. O ensino oficial do Município será gratuito em todos 

os graus e atuará prioritariamente no ensino fundamental e pré- 

escolar. 

Aí 	J. ° 	O ensino religiosO, de matrícula 
	facultativa, 

constitui disciplina dos horarios das escolas oficiais do 

Municipia e sere ministrado de acordo com a confissão religiosa 

do 'aluna, manifestade por ele, se for Capar:, 04 por seu 

repreeentante legal ou responsável. 

	

20 	O ensino fundamental regular será ministrado em 

língue portuguesa. 

3° 	O Município orientare e estimulará, por todos os 

meios, 	a 	educada 	fieica 	que 	
será 	obrigatória 	nos 

estebelecimentos municipais e nos particulares nue 	recebam 

auxilio do Municipio. 

	

Art. 	154. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas 

ae seguintes condiçees: 

e - cumprimento das normas gerais de educação nacional; 

11 - autorização e avaliação de qualidade pelos órgios 

competentes, 

Art. 155. Os recursos do Muncípio serão destinados às 
escolas publicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, 

confessioriais ou filantrópicas, definida em lei federal, que: 

I - comprovem finalidade não lucrativa e apliquem seus 

excedentes einenceiros em educado; 

II - assegurem a destinado de seu patrimenio a outra escola 

comunitária, filantrópica ou confessional ou ao Município no caso 

de encerramento de suas atividades. 

5 19 Os recursos de que trata este artigo serio destinados a 

bolsas de estudo para o ensino fundamental, na forma da lei, para 
as que demonstrarem insuficiencia de recurgos, quando houver 

falto de vagas e cureas regulares da rede pública na localidade 
de residência do educando, ficando o Município obrigado a 
investir prioritariamente na expansão de sua rede na localidade. 

Art. 156. O Município auxiliará, pelos meios aos seu 

elcance, as organizaçães beneficientes, culturais e emadoristas, 
nos termos da lei, sendo que as amadoristas e as colegiais traio 
Prioridade no usa de estádios, campos e instalades de 

Propriedade do Município. 

Art. 157. O Município manterá o professorado municipal em 

nivel econemico, social e moral à altura de suas fundes. 

Art. 150. A lei regulará a composiçâo, o funcionamento 
e as 

atribuides de Conselho Municipal de Educado 
e da Conselho 

Municipal de Cultura. 

Art. 159. O Município aplicará, anualmente, nunca menes de 
25% (vinte e cinco pra cento), no mínimo, da receita resultante 

de impostos, compreendida a proveniente de tranferêncies, na 

manutencio cc deGenVOlViMent0 
do ensina. 

Art. 1.60. é de competência comum da Uniio, do Estado e do 
Município Proporcionar os meios de acesso à cultura, à itducaçeo e 

à ciência. 

CAPiTULO V 
DA POLITICA URBANA 

Art. 161. A palitice de desenvolvimento urbano, executada 

Pelo Poder Pdblico municipal, eonforme diretrizes gerais fixaeae 
em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento rias 
fundes sociais da cidade e garantir o bem-estar de eette 

habitantes. 

N 12 O pleno diretor, aprovado pela Câmara Municipal, e 11 

Instrumento básico da política de desenvolvimento e de 
expando 

urbana. 

5 29 A prooriedade urbana cumpre sua função social quando 

atende às exigencias fundamentais de ordenação da 
cidade, 

expressas no plano diretor. 

Ç 32 Ag desapropriadas de imóveis urbanas serão feitas com 

prévia e Justa indenizado em dinheiro; 

Art. 162. O direito à propriedade é Inerente à natureza da 

homem, dependendo seus 'tirites e seu uso da conveniência social. 

S t9 O Município poderá, mediante lei especifica, Para área 
incluída na plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do 
Proprietário do solo urbano reão edificado, subutilizado ou reão 
utilizado, que promova seu adequado, aproveitamento, sob pena, 

sucessivamente, de: 
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1— parcelamento ou edificamão compulsória; 

II - imooSto sobre ropriedade predial e territorial urbann 
progeessivo no tempo; 

XII - deseproprieção, com pagamento mediefite titulo da 
divida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado 
Federal, com prazo de reSsrate eté dez anos, em percelas anuaie, 
iguais e eucessivas, assegurados o valor real de indenização e os 
juros legais; 

g 22 Poderá tambén o Município organizar fazendas coletivas, 
orientadas ou administradas pelo Poder Público, destinadas à 
formação de elementos 'aptos às etivideáes agrícolas; 

Art. 163. San^ isentos de tributos os veículos de treção 
anime] e os demais instrunentos de trabalho da pequeno 
egricultor, 'empregados nos servico de prdpria lavoura ou no 
transporte de seus produtos. 

Art . . -  •64. Aquele que possuir como sua área urbana de até 
duzentos e cinquenta metros quedradoe, por cinco anos, 
ininterruptamente e see oposição, utilizando-a para eue moradia 
o de sue família, adquirleelheeá o domínio, desde çue não seja 
Proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

g 12 C titule de domínio e e concessão de ueo serão 
conferidos aa homem ou à mulher, ou a ambos, indepeedentemente do 
estado civil. 

g 22 Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor 
sei5 de ume vez. 

CAPíTULO VI 
DG MEIO AMOIENTE 

Art. 165. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de usa comum do POVO e essencial à sadia 
qualidade ee vida, impondo-ee ao Poder Público municleal: e à 
coletividede a dever de defendê-lo e preserva-10 para as 
presentes e futures geraçaes. 

5 /2 Pera assegurar e efetividede desse direito, incumbe ao 
Poder Pal,ce: 

I - preserver a restaurar os Processos eeo)dgicos essenciais 
e prover o manejo ecológico dae espécies e ecassistemes; 

II - ?reservar a diversidade e a integridade. do patrimania 
geniaico do Pais e fieceIlzer as entidades dedicedas à pesquisa e 
manipulação de material .  genético; 

III - definir espaços terrilerias e seus componentes a 
eerem especielmente protegidos, sendo a'altereção e a suspeneão 
Permitidas somente atrevés de lei, vedada que) quer utilização que 
comprometa a integridade dos etributas que justifiquem sua 
proteao; 

- exigir, na forma da lei, para instalaçâo de obra ou 
atividede potencialmente eauoadora de'significetive degradação do 
meio ambiente, estudo préeio de impacto ambiertel, a que se dará 
publicidede; 

g - controlar a Produçar, e COMErCiali40 e o emprego de 
técniees, métodos e substâncias que comportem risco pera a vida, 
e qualidade de vida e e meio ambiente; 

Vi - promover a educeçãe ambiental em todos os nrveis de 
ensino e conscieatizeção publica para a prenervação do Meia 
ambiente;. 

VII - rroteser e fauna e a flore, veciedae,-ne forme da lei, 
as práticas que coluquee em risco sue fun4o eeoldcica, provoquem 
a extinção de eepécies OU submetam os enimais a ceeeldede. 

J.1' 22 Aquele que eeplorer recursos minereis fica obricado a 
recuperar o meio embiente degradado, de acordo com solução 
técnica ex ■ gide pela órgão eliblico competente, na forca da 

• 32 As condutne e atividades consideeedas leeivae ao meio 
ambiente euieitar'âo o5 illretores, pessoas físicas ou jurieicee, 
• sanes penais e administretives, 	.nderlendentemente 	da 
obrigaçao de reparar os danos causades. 

II 	- adotar medidas para assegurar a celeridade 	na 
tramitação e solucatedos expedientes administrativos, Punindo, 
desciplinarmente, nos termas da lei, os servidores fnItosos; 

III - facilitar, no interesse educacional do Povo, a difuso 
de jornais e outras publicaçães periódicas, assim como das 
transmissaes pelo rádio e pela televisão. 

Art.2 ° . é lícItZ a qualquer cidedão obter informaçlies e 
certidaes sobre assuntos referentes à administração municipal. 

Art.3° . Qualquer cidadão Será parte legitime para pleiteer 
declaração de nulidade ou anulação dos atos lesivos ao patrimanie 
municipal. 

Art.4 ° . O Município não poderá dar nome de pessoas Vivam a 
bens e serviços públicos de qualquer natureza. 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, somente após um 
ano do falecimento poderá ser homenegeada qualquer pessoa, salve 
personalidades marcantes que tenham desemeenhado altas funçdes 
vida administrativa do Município, do Estado ou do Pers. 

Art.5° . O cemitérios, no Município, terão sempre caráter 
seculee, m serão administrados pela autoridade municipal, eendo 
Permitido a todas as confissaes religiosas praticar neles os seus 
ritos. 

Parágrefo únino. As associaçaes religioses e os perticulares 
poderão, na forme da lei,. manter cemitérioe eróprios, 
eiscalizados, purés, pelo Município. 

Art.6° . Até a promulgação da lei compleeentar referida na 
ext. 1:16 deste Lei Orgânice, é vedado ao Município deepender mais 
Co que sessentm e cinco porcante do valor da receita corrente, 
limite este a ser alcancedc no mamitoo, em cinco anos, à razão de 
um quinto por ano. 

Art.7° . Até a enteada em vigor da lei complementar Federal. 
o Projeto do plano plurienual, para vigUria até o final do 
mandato em curso do Prefeito, e a projeto de lei oreemeneária' 
anual, serão encaminhados à Câmara até quatro meses antes de 
eneerramento do exercício financeiro e devolvidos para saasão et 
o encerramento de seesãe legislativa, 

Art.0° O Poder Público Municipal em cooperação com o Estado 
e a União incentivaeá per todos os meios as atividndee agrícolas, 
pecuárias e.  pesqueiras cqm prioridades pare eequenos é médios 
P1' odutores. 

Art.?°. Decorridos dois enos da promulgaçà oeesta Lei 
Organiee a Câmara Municipal de Amapá precederá a revisão. 

Art.10. O Poder Enrcutivo Múnicipal dentro de noventa (90) 
dias apés e promulgação deste Lei Orgânica, enviará e Câmera 
Municipal o Plano Diretor. 

Art.11. Esta' Lei Orgânica, eprevede e aeeinade 	pelos 
intecrantes da Câmera Municipal, será promelgada pela Mesa e 
~peará 

 
es vigor na data de sue promulgaeae, revogadas as 

disposiç'jies em contrário. 

VEREADORES 00MITU:NTES 

01 - Carlos Ce'sar da Silva 	(PL).. 	 ... 

agsa  
- Elvira Vira Negrão 	(P 

03 - 2rancisco de Oliveira Sacumira (PMDB)&44441.Q.0.i.8~ 
r 
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07 - Mar"!nelio Cordeiro Monteiro  

, 

	

1 - alicuitar, *  perslanentemente, e. opinirio páblicar para 	 06 - Merlin Souza Vales 	(PFL) 	
. 

as Podeees Executivo e Legislativo divelgerão, com 	devide 
ee' ,eeçieeee. os erotitos de lei para e recebimento de sugestaes; 

, seo, sempre que e interesse público não aconselhar o contrário, 

09 - Wenderley ?antoja Ramos (2PL)..01419.40.Pf. 	. 	1 k......2, 

1 	 .  
' 	 .. 

CAPíTULO VCI 	. 
003 RECURSOS NATURAIS 

Art.166. Le, conplemerter assegurerá a poIrtice de recursos 
naturv,i:1 a ser adotada pelo Muninipie observado o que diseae e 
Cenetituicão Federei no 5 i° do artigo 20. 

TéTULC V 
OISPO2U3ES OZRAIG E TRANfilTúRIAS 

Art.1. 0 . Incu;:be ao Municrpio: 

04 - José' dos Santos Fonseca 

05 - Luiz 3igneiredo 

06 - Maria Selma de C. ?assoo 

. 	 COMLNICAEO  . . 	 . 	 . 
,, 
; 

• INOVA055 CULTJaalS i -  De-ME, 'irme estabelecida nesta 

	

S, 	 praça. de Machp -AP, ã. Av. :ore de Carvalho, r.g 1.665-Sn 

INEDITO 	
-, 	

1.7. S, .:entro, mc:Mr: ra 23 0e2 E32100L . -7d, inscrita 

RIAIS 	
' .. 

' 	no 'LÃO/ICVS 570 C ne 03.eY4O-1, comunica o extravio do 
, 	 . 	. 

	

, • 	Livro Reeietre de Entradas, Mcdelo I, registre 0527/92. 
Vacepó-AP, 2E.05,9e 

TELECOMUNICAÇÕES DO -AMAPÁ SiA - TELEAMAPÃ 

AVISO (enate) 

A TelecomunicaeOes do Aztaini S/A - :eleamapé avisa 
aos acionistas ene onde se lê no "Avim, aos Acionistas-
axerzIcio do Direito de ?referência", publicado neste 
eiério Oficial, edicao do dia 29.05.92, refereate ao 
itee "h", o valor,de cr$95.905346 5 1.nia-se cr$94.430207. 

encepa. , 16 de junho de 1992. 
A Diretoria 

EDITAL  

De conformidade ccm o disposta no art. 

ES da Lei 4.215,de 27.04.63,torno pUblico que requererem ' 

inscrição no quadro do Advogedos,de Ordem dos Advogados do 

Erasil,Secção do Amapá,oe Sachareis em Direita:VARCELO DAR 

DOS: NAESAR e CLAéY MARIA SANTANA. :ESCUl. 
Ordem dos Advogados o ; 	 ' 

Amapágkoe. 22 de junho de 1.992. 
, 

51-11-~ 	 E n''.E1IDA freffre0 
P.- ide. ,-)d OA up  

.UIS CARLOS DE JEOUG 

Proprieeárie 

CHAMADA DE EMPREGADO 

A Firra J.J. Nunes, convoca o Sr. DAM1Ã0 CDS 
TA DA SILVA, reLnrn.-ar es fune .o- es no prazo de 65 
C -f:r;s) dias .sob pena de ser enquadrado no Art. 482 
da CIT. 

J.J.Nenes localieede na-Rua Leopoldo Machedo, 156-
Jesus de Nazaré. . 

EX286.20 DA ATA DA AS8711112iIA Oft 
NÚIA DA ABSOC/AW DAS Palma 

29002bil Md:MA ~frota mkRz-
Ga° DO Mai - ~ar 

IL04.1992"Massaa.an Faceia Pá-
adila AgriCola ae Paeiti ep Má 121 da Rodoviallacii 
pá-C:ótima, entre mirins aeetnton foram taido4m ap-
reeentados e discutidos acréscimos aos wetatutoe'  

sociais da Aseocia00 que as forma allovadoa: 
NO Art, 12 A letra 1,8* mo final acrescentar-ao-4= 
*e qóál poder á delegar poderes a mi proenronor pá 
ra facilitar o desenielvimento aa entidade*: 
NO Art. 24 no- reragrato guiso no fina2ilacreeeen- t 
tar-ee-i$ *que aeãam reglatwádaa al0 Conselho Na-' 
'lanai da Servi 0 Social OBEis.  

Sio Joaquim ao lacul. 12 de Abril 2902 

jiâarr-M4itÊntA"-  - 	 Tresialste aa AFRIPARP 

CARTUR)JUCA . 
PROCLAMA DE CASAMENTO 

O oficial do cartório civil de casamento desta cidade de Macapá. Cap. 
do Estado do Amapá, Rep. Fed, do Brasil, faz saber que pretendem se casar: 
SIONEY JORGE GONÇALVES DE OLIVEIRA e SARA LLICIA RODRIGUES 
LOBATO. 

Ele é filho de Osmar Silva do Silveira e de Antonia Gonçalves de Olivei- 
ra. 

aer d, lima de Jovellno Rodriguee Lobato e de Serafins Amorfos Rodri- 
sues. 

Quem souber de qualquer Impedimento tegal que OsIlitiba dd casar UM 
com O outro, (idosa-os Ra forma da lei 

Abuso* 19 de junho de .1992. 

REGINA LODIA SENA DE ALMEIDA 
17tufar SubsStuta 


